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ADVERTENCIA

Cursando o 5° anno da Faculdade de Direito de
S. Paulo, tive occasião de conhecer (por indicação do
]lustrado l~nte da 2" cadeira, o Exm. Sr. Dr. J. J.
Vieira de Carvalho) a brilhante ynthese feita pelo
sabio e erudito professor da universidade de Pavia.

Divulgal-a entre os que, não conhecendo a língua
italiana, se interessam pelos estudos economicos, foi o
unico intuito que me levou a traduzil-a.

Sectario da garantia internacional á propriedade
litteraria, solicitei do illustre autor a autorisação
respectiva.

Preenchidas as condições. estabelecidas, trago a
publico um trabalho em que s6mente aspira sel' de
algum modo util

o TRADUCTOR.

Rio de Janeiro, 15 de Março de 1888.





PREFACIO A tA EDI~AO

o livro que offereço á indulgencia do publico en­
contrará provavelmente duas especies de contradi­
ctores.

Uns, censurando-o por excessiva brevidade e su­
perfiua aridez, chamal-o-hão compilação inteiramente
inutil e pouco digna de minha posição academica.

Outros, ao, contrario, em menor numero, porém
certarrwnte' mais competerrtes,accusar-me-hão de ousa­
dia, por ter querido resumir em poucas paginas os
elementos a cada momento controvertidos de uma
sciencia tão vasta quão complexa.

A estes, aos quaes unicamente me apresso em
responder, mas temendo não poder plenamente con­
vencer, farei notar - que a utilidade de um tal
resumo (pois nenhum existe em nossa língua apezar do
grande numero de compendios de economia politica,
elaborados com outros designios e intentos diversos),
-o desejo de offerecer um complemento doutrinal aos
leitores da minha ~~ia ao estudo da economia politica
e, finalmente,-a experiencia que devo ter adquirido
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em muitos annos de estudo e de ensino, podem descul­
. par a minha tentativa e obter alguma indulgencia
para com as paginas que delles são fructo.

E, si algum juiz autorizado e consciencioso, sem
transgredir os limites dentro dos quaes este pequeno
trabalho deve se conservar, quizesse comprazer-se em
ajuntar aos juizos não mui arduos de uma critica pura­
mente neg'ativa alguma indicação precisa dos erros e
lactmas que houvesse encontrado, eu serei mui feliz
em poder fazer cabedal de taes observações no caso,
que ouso esperar não inteiramente improvavel, de ter
de publicar uma segunda edição.

Pavia, Ag'osto de 1875.

L. C.



PREFACIO A 6A EDIC!O.

o bom acolhimento encontrado por esta pequena
obra quer na patria) quer no estrangeiro e o rapido
esgotamento das precedentes edições me animaram a
publicar uma sexta eeZiçáo, que procurei tornar mais
digna do favor dos estudiosos: por uma nova e minu­
ciosa revisão do texto; por importantes correcções
em algum:1s elefinições e na theoria dos proeluctos im­
materiaes j por algumas alterações na ordem das ma­
terias; por melhoramentos na Bibliographia; pelos
accrescimos sobre o lu,xo sobre as crises; e especial­
mente pela annexação de um capitulo historico intei­
ramente novo, compiladl) com o mesmo espirito do que
iuseri na terceim edição dos meus Primeiros Elemen­
tos ela Sciencia elas Fincmças.

Pavia, Dezembro de 1882.

L. C.





PRIMEIRA SECÇÃO





OAPITULO PRIMEIRO

NOÇãO, limites e caracteres da Economia Politica

A Economia Politica (publica, civil, nacionat
etc.,) é a doutrina da ordem social das riquezas.

Seu objecto é a riqueza, isto é, o complexo dos
bens permutaveis, por ella estudada como facto
social: no que differe da economia domestica que
a estuda em relação á familia; da economica úzdus­
trial, que a estuda nas sus relações com cada uma das
emprezas; e da tec/mologia, que estuda os processos
de formafão de cada producto.

Afuncfão da economia politica é dupla: in­
vestigar as leis dos plze1'wmetzos economz'cos e de­
duzir alguns principios directores para a bôa gestão
dos 1ZCgocios pzzblicos e privados.

Dahi a distincção entre a economia politica
purt! (scie1lcia) e a economia politica applicada (arte),
as quaes tendem ao .fim C011lmzt1lz: prover á pros­
peridade geral.
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Distincta da sàeucia e da a1-!e economica é a
pratz'ca, que consiste na acção effectiva e se aproveita
das ve1'dades da sciencia e dos prz'ncipz'os da arte
augmentando-os com os resultados da expen'encia
individztal e collectiva.

Sàe1lcia, arte e pratica completam-se recipro­
camente e é erro crer que alguma possa substituir a
outra. A sciencia expHca; a arte dirige e aconsellta;
a pratica executa e obra.

A utopia e o empin'smo são as consequencias a
que se chega abandonando um ou outro d'esses ele­
mentos necessarios para traduzir utilmente em actos
o pensamento economico.

A economia politica é um ramo das sciencias
sociaes e distingue-se dos outros, porque estuda a
sociedade sómente S0 b o aspecto dos inte1'esses ma­
teriaes e porque, dentro desse limite considera os
phenomenos em suas leis naturaes, em suas 1'elações
essenciaes enecessarias, e não nas suas manifestações
conC1'etas e c01ltingentes no tempo e no espaço, nem
em seu valor etlzico ou em seu aspecto juridico
e politico.

Porém, a economia, a Izist01'ia, a estatistica, a
moral, o direito e a politica prestam-se reciproca­
mente subsidios, em parte necessa1'z'os, em partes
utilissimos. (*)

(0) A malerias apenas indicada u'esle capitulo e noS' dou
guinte ào tratadas desenvoll'idamenle no meu Gtâa ao Estttdo

da Economia Politica, 2' edicç. cap. I, II, III e seguintes.



CAPITULO SEGUNDO

M~thodo} divisão e importancia da
Economia Politica

o metitodo proprio á economia politica é mixto
de ded2tc~ãoe de i1zd2tc~ão.

A ded2tc~ão, partindo de poucas premissas por si
mesmas evidentes ou susceptiveis de rigorosa demon­
stração, conduz á descoberta das leis mais ge1'aes da
economia politica.

Essas leis, que são natUl'aes e não positivas, psy­
clácas e não pltysicas, exprimem a tendencia con­
stante de certas causas para produzir certos effeÜos,
independentemente da acç:Io pert2t1'badora de outras
causas C01tCUrrelttes com as primeiras.

Mas, como sobre o facto sempre actuam essas
causas perturbadoras, que a deducção não póde levar
em conta, os resultados a que se chega por esse meio
têm um caracter Itypotltetico, que não corresponde
á realz'dade complexa dos plte71omenos economicos.

Pelo que, para a vérificação dos resultados de­
ductivamente descobertos e tambem para obter ou­
tras leis economicas, é necessario empregar a i71d1tc~ão

apoiada na observa~ão directamente feita, ou já ela­
borada nos trabalhos da lástoria e principalmeI).te nos
da estatistz'ca, a qual, por meio da inducção matltema­
tica, póde chegar a conclusões exactas, dentro de
certos limites de larga approxima~ão.
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A eC0110mia politica estuda os phenomenos da
riqueza social ou em si mesmos (economia politicaem
sentz'do stricto), ou em relação á ordem politica da so­
ciedade (politz"ca ::C01zo1Iúca), ou em relação ao patri­
mania especial do Estado, da Provináa, da Commu­
na (sciencia das .finanças).*

N a sua significação mais restricta, adoptada
nestes Elementos, a economia divide-se em quatro
partes: producção, ci1'culação, distnObuzi:ão e con­
sumo, que são as quatro pltases apresentadas pela ri­
queza considerada como facto social.

A economia politica é assumpto digno de accu­
rado estudo, tanto pela impo1'tanáa tluorica de seu
objecto, poderoso instrumento da civilisação, como
pela utz"lidade p1'atica de suas doutrinas, não só na
vida privada, especialmente para os emp-rezarios, ca­
pitalistas e operarios, como tambem na vida publica e
particularmente para todos que, quer directamente
(magistrados, membros dos C01POS deliberantes ou con­
sultivos), quer indirectamente por meio dos direitos
de associação, ?'ezmião e petição ou pela imjJrensa,
exercem alguma influencia sobre o governo do Esta­
do ou de outras menores sociedades politicas.

* Vide os meus Primeiros Elementos da Scieneia das Fi­
nanças.



CAPITULO TERCEIRO

Resumo historico sobre Economia Politica

Como sciencia autonoma, distincta das outras
sciencias sociaes e efficaz na pratica, a economia poli­
tica data de pouco mais de um seculo.

Na antigzàdade, o ascetismo religioso, as castas,
o despotismo theocratico e militar (Oriente), as dou­
trinasphz"Zosoplticas, o espirito de conquista, o desprezo
pelas artes e pelo pequeno commercio, deixado aos
escravos, a omnipotencia do Estado, idealisada na
Republica de Platão (429-348 A. c.) foram obsta­
culos á constituição da economia politica, da qual,
comtudo,restam algunsfi'agme1ltos nas obras classicas
de pllilosopllia (Cicero), de Ilist01'ia (Thucydides), de
economiadomestica(Xenophonte),deagronomia(Catão,
Varrão,Columella)e dejurisprudeucia (Corpus Juris).

O precursor da economia politica moderna foi
Aristoteles (384-322. A. C.) que teve a soberania
nas escolas da idade média. Elle defende francamente
a escravidão, nega a legitimidade do juro, expõe
ideias exactas sobre o valor e a moeda, reconhece
uma sciencia da riqueza auxiliar da ethica (crematis­
tica) e refuta victoriosamente o commzmismo.

Diffundido o Christianismo que exalta o t1'aballlO
livre, derrocado o feudalismo, emancipadas as com­
munas, resuscitadas nas corpora~ões de artes as manu­
factleras, abertas depois das cruzadas novas vias de
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communicação ao commercio, as z'nstz"tuz'ções economi­
cas de Flandres, da Hansa Teutonica é especialmente
as das florescentes Republicas italianas, precedem e
ultrapassam o desenvolvimento escolastz'co das theo7'Z'as,
o qual se manifesta nas obras de t/teologz'a mo?'al (de
usuris, de contractibus, de restitutione, etc.), depoH­
tz'ca (de regi mine, de institutione, de eruditione
Principium e nas glosas, conselhos, summarios, tra­
tados, etc. dosjurz'sconsultos, romanz'stas ou Ca?ZDnz's­
tas. Podemos assignalar: no seculo XIII, S. Thomaz
de Aquino (1226-1274), o anjo da e:acola; no seculo
XIV, os francezes Gerson, Buridan, Oresme, pelas
suas theorias sobre o valo?' li: a moeda; no xv, os
tlteologos Santo Antonino, S.Bernardino, Gabriel Bie1
e os polz'tz'cos Patrizi e Carafa, o segundo dos quaes
foi, com Pontano, inspirador e apologista das refor­
mas tentadas em Napoles pelos A?'ago1ZCzes.

N o começo da é?'a modenza, o contraste entre as
necessidades da industria e a proltz'bz'ção do jztrO, con­
fundido com a usura, deram lugar a vivas polemicas
sobre ca1nbz'os, socz'edades, montes de socorro, montes
profanos (bancos e emprestadores pubHcos), sustentadas
entre os domz'nz'canos, agostúzltos e franciscanos da
Italia, contrarios os primeiros e propensos os ultimos
a absolver do vicio de usura as novas z'nstituz'ções de

credito. Pouco depois discutio-se (na Hollanda e na
Hespanha) o problema da beneficmcz'apubHca, sus­
tentando alguns (Cellarius, Vives, Medina) e comba­
tendo outros (Villaviceuse e Soto) as casas de traba­

llto ob?'igatorz'o para os mendigos.
No meiado do decimo sexto seculo, a affluencia

dos metaes preciosos da America, as persistentes
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alte1'ações nas' moedas e as cOIlt1'ove1'sias juridicas que
<i'ahi originavam-se incitaram a um novo exame da
questão 1}Z01Zeta1'it~ (Copernico, Agricola, Eudelio,
Scaruffi) .

As causas e os elfeitos da alta dos preços são
estudadas por Bodin (r 568) e Stafford (r 58r), os quaes,
-com o piemontez Batera (r589), resumem o saber eco­
nomico do seu tempo e estabelecem as bazes scientifi­
·cas das nSt1'icções ao commeráo i1lternaáollal.

Nos primeiros annos do seculo seguinte, sendo
opinião geral que a moeda não' é a unica mas a pri1l­
cipal riqueza, alguns escriptores (inglezes, francezes,
italianos e hespanhóes) appareceram combatendo a
opinião dos empiricos (Milles, Malynes, De Santis,
Lunetti, Ortiz) que julgavam poder se conservar e se
altgmentm' o dinlteiro por meio de mudanças nas
.ta1'ifas, vedando-se a exportação e regulando por
meio de leis a 112arclza do cambio. Sustentaram,
porém, a opportunidade de um systema de impostos
que obtivesse um excesso (balança) de valor das
':mercadorias exportadas sobre as importadas, o qual
saldado em dinheiro, constituiria um verdadeiro
altgmeuto da riqueza nacional. O systema da balança
do comme1'áo foi chamado Colbertismo, do nome
-de quem soube e poude fazer d'elle mui vasta applz'­
.cação. Como o maior numero desses escriptores
{Laffemas, Misselden, Montchrétien, Becher, etc),
.a cuja frente pelo merito e influenáa acha-se o inglez
Thomaz Mun (t r664), preferisse e antepuzesse o
-commeráo de exportação dos productos manufactu­
rados á agricultura, foram elles chamados tambem
mercantilistas.

2 ECON. POL.
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Partidarios dos impostos prolábitivos da impor­
tação das mercadorias estrangeiras e exportação das
maten'as p,'z'1nas e dos ce1'eaes, concordavam n'este­
ponto com outros escriptores (chamados all1lO11arios)
temerosos das carestias (A.mmirato, Campanclla~

Segni e Tapia) e cuidadosos do bem estar dos COIl­

sZtmido1'es. Estavam em dissidencia os pl'oteccio·
?listas agra1'ios (Graswinckel, Boisguillebert e mais.
tarde Bandini), partidarios da !ivl'e exportação dos
grãos em beneficio dos PI'op,'ietan'os e cultivadores.
Moderaram o 1lZel'cantilismo (com batido sem SIlC­

cesso por De la Croix, Struzzi, Giogalli e melhor
por Dudley North) os inglezes Child, Petty, Dave­
nant, o hollandez De la Court, terrivel inimigo das.
corp01'ações, e principalmente Locke, que escrevcu
sobre moeda antecipando os notaveís trabalhos de­
Galiani (1750) e de I-Iarris (1757).

Desconhecido por mais de cento e cincoenta.
annos, Antonio Serra, natural de Cosenza, supC'r;or
em muito aos esc1'i}tores sobre a moeda seus con­
temporaneos (Turboli, Bocchi, Bíblia, Montana i),
discutio no seu B,'eve T1'atado (1613) as caltsasc os
1'emedios á pe1l1tria de diulteiro de que soffria, apezal­
de sua fertilidade, o reino de Napoles ; demonstrou
que o dinltei1'o abunda onde é florescente a z'1zdus/ria,
principalmente manufaotureira, e onde é sabz'o o (ro_

vemo, e expôz admiravelmente a theoria dos pal:"(~­

mmtos illte17zaciouaes, admi rada ainda hoje por Pie:­
son, o traductor holJandez de Goschen.

Multiplicando-se depois da fundação do BallCO'
d'Illglatena (1692) e dos desastres do systellla de­
La", os escriptos sobre o credito / introduzindo-se a
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economia no ensillo oiJiáal, ou como parte da ethica
(Escossia) ou como ramo da sciencia dos tribzmaes
de contas (Prussia, Austria, Suissa) ou como curso
espeáal em Napoles (1754) Milão (1768), Modena
(1772), Palermo (1779) ;- as antigas theorias restri­
ctivas, -lucidamente resumidas por Melon e Forbon­
nais (em Italia por Constan tini e Belloni), profunda­
mente estudadas por Stenart (1767), moderadas em
sentido Ii beral por Justi e Genovesi e principalmente
por Sonnenfels, ao qual (depois do classico livro
de SüssmiIch (17°7-1767) impressiona mais a abzm­
danáa da população que a do dinheiro, - acham
finalmente nos banqueiros anglo-francezes Cantillon
(t 1734)e no philosopho Rume (Politz'caIEssays, 175 2 )

adversarios decisivos e originaes que preparam o ca­
minho para ospltyúocratas francezes, autores de um
systema sáentijico, que succedeu ao puramente e'm­
pirico dos mercantz'lz"stas.

Os principios enunciados concisamente pelo
medico Quesnay (Tableau économique, 1758), des­
envolvidos e. dt:fendidos por Baudeau, Letrosne,
Mercier de la Riviere, perfeitamente recapitulados
(Rejleziolls 1769) e inopportunamente applicados por
Turgot, constituem um completo systema de direito
e de pllilosopltia soáal, inspirado na concepção de
uma ordem da natureza (plt)lsiocracia) com a qual
devem concordar as leis positivas. Em clara opposição
ao mercantilismo, Quesnay sustenta uma plena libe1'­
dade de concurre1táa (o laissez faire, laissez passez'
de Gournay), afim de que a classe productz'va (agri­
cultores) obtenha com pouca despeza os serviços das
classes este1'Ús, embora lIecessanás (manufactores,
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commerúantes e os que exercitam as artes libllraes) ,
augmentando-se assim a 1'enda ten'itorial paga aos
proprietarios (classe disponivel), constitutiva do pro­
ducto liquido, sobre o qual recahe o imposto, que deve
ser unico e directo.

Corrigida em seu erro fundamental por Condillac
(1776), pouco attendida por Ortes (1774), acceita só·
mente em parte por Beccaria, Verri, Filangieri,. a
doutrina physiocratica é profundamente modificada
por Adam Smith (1723-179°), que, depois de uma
viagem á França e de um preparo de mais de dez
annos, publica a grande obra sob1'e a natureza e causas
da riqueza das nações (1776). E' o maior monumento
da economia moderna, admiravel pela doutrina, mo­
deração, clareza e rigor de methodo. Em summa, é
um systema de politica economica, fu ndado sobre o
principio da livre concurrmúa, deduzido da ideia da
identt'dade entre o interesse privado e o bem-estar
geral.

E' precedido por uma magistral introducção
tlu01,t'ca, na qual o trabalho (tornando-se mais efficaz
pela sua divisão e pelo uso do capital) e'a terra figu­
ram como elementos da producção, a qual se manifesta
nas industrias agricola, mamifacturez"ra e commercial,
reciprocamente solidarias. O producto divide-se entre
o P1'op1ietario, o capitalista e o operario, remunerados
com a renda, o lucro e o salario, que devem concorrer
proporúonalmmte para o tributo, fonte de receita
01'dina1'ia, preferível aos dominios publicos e aos em·
prestimos e que permitte ao Estado velar pela segu­
rança e promover os mez"os de communicação e ins­
trucção.
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o systema de Smith,-vulgarisado por Say
(1803) que accrescentou á theoria dos productos im­
materiaes a da ~altz"da e a do consumo, ampliado e re­
formado por Malthus e Ricardo (valor, população e
distribuição das riquezas) e em parte por Senior,
Tooke, Fullarton (moeda e credito), resumido por
James Mill e Mac-Culloch, largamente applicado á
pJ~ilosopltia soáal e especialmente á questão operaria
nos Principios (1848) de J. Stuart Mill (compendiados
por Fawcett), firmado ainda mais no methodo de Cair­
nes, corrigido nas doutrinas dapropriedade territorz'al
e dos salarios por Thornton, Longe e Walker, falia a
linguagem do 'calculo nas obras de Cournot, de Jevons,
de Walras, recebe conveniente fórma didactica nos
tratados de Florez-Estrada,Molinari, Carballo, Forjaz
de Sampaio, Courcelle-Seneuil, Garnier, Vissering e
no muito mais precioso do suisso Cherbuliez, nos
compendios do dinamarquez Kayser, dos americanos
Bascom e Chapin-Wayland, no mais original do hol­
landez Pierson e nos livros elementares de Baudrillart.
e de Laveleye.

Na Allemanha, a theoria de Smith, explicada
por Kraus, por Sartorius; rectificada em algumas
definições por Hufeland, épor Jacob, por Lotz e muito
melhor pelo escriptor Rau incluida nas sáenáas dos
tribunaes de contas; enriquecen"do-se com as deduCfões
de Thünen (influencia do mercado sobre os syste­
masde cultura) com as de Hermann (capital, valor,
venda e consumo), compendiadas e continuadas bri­
lhantemente por Mangoldt; reveste-se de metaphy­
sica nos tratados de Stein e de Schaffle; aproveita
os progressos da estatz'stica (Quétélet, Wappaüs,
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Engel, Rümelin, Knapp, Lexis) e amplia o campo de
suas indagações com as mOlZograpltias de Baumstark,
Nebenius, Hoffmann, Hannsen, Helferich, Knies,
Nasse, Wagner, Sax, Cohn, e de Brentano, com as
quaes dignamente rivalisam as ob1'as jl'ancezas de
C. Comte, aville, Dunoyer, Chevalier, Wolowski,
A. Clement, Coquelin, Faucher, De Lavergne, De
Parieur, Levasseur, Leroy-Beaulieu, Block, Foville,
etc., etc.

ão faltaram, porém, nas escolas actuaes inter­
pretes pouco fieis e adversarios terriveis das doutrinas
de Smith e das de seus discipulos. Não fallando das
impertinencias dos chamados neo-maltlmsianos e da
especiosa theoria de Macleod em materia de credito,
foram assaz nocivos aos progressos da sciencia os
sequazes de Bastiat (Fontenay, Paillottet, Wirth,
Prince-Smith, De Bruyn Kops, Perry, Madrazo, Car­
reras y Gonzales, etc.), os quaes embalando-se no facil
optimismo das Ita1'11Z0nias economicas (1850) não viram
na sciencia senão um meio para a applicação uni­
versal e immediata do livre cambio, triumphante na
Inglaterra com a Ligade Manclzester, e declarado re­
media infallivel contra todas asperturba~ões soáaes

Inimiga da liberdade economica é, ao contrario,
a escola romantica (Haller, Müller, Gentz), que deseja
a 1'estaura~ão da idade médz'a, as corpora~ões, osfirfei­
.commúsos etc; mui restricta a quer uma outra escola
que subordina a economia á moral tlteologica, ou
para fazel-a (como Villeneuve e como Périn) a alliada
dos legitimistas ou para promover (como L~ Play,
Cochin, Demetz-Noblat, Brants) uma 1'ejorma soáal
em sentido comervador. São igualmente adversarias
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-da economia CoslIZJpolita de Smith os neo-proteccio­
1tistas, especialmente os allemães (List) e os americanos
(A. Hamilton, Carey e a sua escola ;- Bowen, Pes­
hine-Smith, Elder, Thompson, etc), partid arios de
umJ. economia nacional que desenvolva asfor~asjwo­

.dltctivas a golpes de tarifa e á custa dos consumidores
e finalmente os pltilalltropos (pessimútas) capitaneados
por Sismondi, os quaes consideram a livre C01zcur­
rencia causa principal de excessos de menado1'ias, de
superflua conce71tra~ão de capitaes e de paupel'úmo e
blasphemam sem chegar a conclusões sobre a divisão
dotl'aballw, as mac!tillas, oprogresso. Chegam, porém,
a c nclusões, os commzt1listas, combatendo a pro­
priedade e a lamiNa; chegam a ellas, os socialútas,
quer com Fourrier acreditem no traballwattraizente
das plzalauges nos plzalanstel'ios ; quer desejem com
Saint-Simon o estado i71dustrial e a abolição da
Jzeran~a; quer reclamem com Louis Blanc o dil'eito ao
traballw e as oificz'1zas 7lacio71aes ; com Proudhon, o
credito gratuito e o banco do povo; com Lassalle, as
sociedades coopel'ativas subvencionadas pelo Estado;
quer neguem com a obscura dialectica de Marx a
jJl'oductividade do capital (1868) e peçam a sua des­
apro}ria~ão (collectivútas); quer queiram com os
<marc/tistas e com os 1tiltilistas regenerar a humanidade
pela completa destruição de toda a ordem social.

Sob o ponta de vúta tizeoric(J, emquanto alguns
negam á economia politica o caracter de sciencia
(Bonamy Price), os positivistas (Comte, Ingram,
Guyot) a querem reduzir a um simples capitulo de
uma futura sociologia, cujos prolegomenos foram lan­
çados por Spencer. Os sectarios da escola izistorica



- 24-

(Roscher, Knies, Hildebrand, Kautz, Cliffe-Leslie),
benemeritos por suas doutissimas investigações sobre
o desenvolvimento das t/teorias e das úzstituzf;ões, prc­
seguidas com mais larga inducção por Schmoller e
por Conrad, substituem as verdades absolutas da
sct"enda pelos principias 1'elativos da arte e querem
reduzir a primeira a uma simples pltilosopltz"a da ltis­
t01'ia economica.

Os principias da escola historica foram adofta­
dos com algumas modificações por quasi todos os
actuaes p,'ofessores universitarios, os quaes são cha­
mados por zombaria pelos seus adversarios socialistas
ez-catltedra, porque pedem ao Estado (afim de tu tel­
lar mais efficazmente a classe operaria) uma legislação
sodal e uma refo1'ma dos impostos, já parcialmente
experimentada na Inglaterra e na Suissa. Os mais ra­
dicaes (Wagner, Lange, Scheel, Samter), partidarios
de muitas limitações ápropriedade territoriale á 1'e11da,
aproximam-se dos sodalistas c01Zse1'vadores ou do
Estado (Bodbertus) e das theorias do americano

.George. As doutrinas da nova escola reproduzidas na
Polonia e na Russia nos apreciaveis tratados de
Bilinski e de Wreden, esboçadas rapidamente nos
ele'mentos de Bischof, de Held e do sueco Leffter, re­
vistas nas definições de Neumann, são desenvolvidas
doutrinalmente e com grande clareza. no Mall71al,
ainda incompleto, de Wagner, e na amplissima obra
ultimamente publicada por uma sociedade de espectá­
listas dirigida por Schonberg (18'82). Uma vigorosa
tentativa de reacção é devida a E. DietzeI, o qual
prova que os socialistas ex-cathedra não sou beram re­
formar os priucipios fimda11Zentaes de pura scieucia,
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estabelecidos pela escola ingleza e que a SUb01'dilla;ão
da economia á ethz'ca e ao dz"1'ez"to compromette-Ihe a
autonomia e im pede-lhe o progresso.

No seculo XIX appareceram tambem na Italia os
economistas; embora antes de 1859 hostilizados pelos
Governos e depois desorientados quasi todos na
voragem da politica.

Não tratando dos menores, lembraremos: Cus­
todi que compilou os nossos classz'cos e Pecchio que os
resumio ligeiramente, Cagnazzi, Ressi, Bosellini que
compendiaram as doutrin~s de Smith e Say; Bal­
samo· que as diffundio pela Sicilia; Valeriani, phi­
losopho e jurisconsulto, expositor original, porém
prolixo e obscu.ro, da theoria do valor; Gioja es­
criptor eminente de estatistica(t 1829),autor do Novo
Prospecto (1815-17) das sciencias economicas, apo­
logista do p1'oteccz'onismo, brilhantemente combatido
nos Amzaes de Estatútz'ca de Romagnosi (1835) e no
Polytechllico, pelo brilhante estylo de Cattaneo.

As doutrinas de Ricardo e de Malthus, investi­
gadas um pouco obscuramente nos Saggi (1825~27)
pelo Napolitano Francisco Fuoco (autor da excentrica
Magia' de! C,'edito 1824); mais conhecidas pelas
t1'aduqões (de Mill e de Senior) de Arrivabene, ex­
plicadas com esplendido successo por Pellegrino
Rossi (t 1848). no Collegio de França, foram resu­
midas com precisão philosophicae expurgadas
das emphases humanitarias nos Pn'ncipii (1840) de
Scialoja.

Depois de 1848 predominam as theorias dos
optz'mistas: espalhadas por Ferrara, professor intelli­
gentissimo, critico apaixonàdo e erudito editor da
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Biblioteca dei Economista, divulgadas no Tratado
(r 853) e em outros escriptos do trabalhador Boccardo;
pregadas nos cursos de Turim, Napole"s, Palermo,
etc" pelos discipulos de Ferrara; modificadas pela
elegante doutrina de Minghetti (1859) que tornou-se
mais tarde com Sella e L'.lzzati (o apostolo dos bancos
11l7tt?tOS pojntlm'es) um forte propugnador da legislação
social.

As novas doutrinas al1emães, divulgadas com
enthusiasmo por Consumano (1873); asperamente
combatidas por Ferrara e vivamente defendidas por
Luzzati (Antologia, r 874; Congresso dos Economistas,
r 87 5); filiadas por alguns (Schiattarella) ao positi­
vismo e por outros á sociologz'a (Boccardo, Cognetti,
Lo Savio, etc.) são modemdas,com solida erudição
por Lampertico (r874) e applicadas com investiga­
çõ:::s originaes e arrojadas por Loria ao Estudo da
renda te1'rz'!orial (r880) da qual demonstra (contra
Mangoldt, Schaffie e Boutron) correctamente - que
o caracter espeáal affirma o caracter t1'ansitorio.

, Acabadas as estereis p;)lemicas entre pretensos
jJal,tidm'ios e incompetentes adve1'sa1'iosde Smith, ga­
nham agora incremento as doutrinas da escola ingle­
za enriquecidas com as mais certas conclusões da
sciencia allemã, nos Soggi (r88r), magistralmente
compiladas no classico Resumo (1873) de Nazzani e
magnificamente desenvolvidas por Messedaglia (espe­
cialista eminente em materia de moeda, credito e po­
pulação e mestre no jogo da inducção estatistica) que
aperfeiçoa na parte matltematica (com Perrozo) a me­
tlLOdologia habilmente exposta por Gabaglio (r880).

Merecem especial elogio entre os professores



- 27-

mais modernos: - por trabalbos theoricos, Rota
(t 1875), Buzetti (t 1880), Toniolo, Montanari, Sa­
landra, Piperno; por estatisticos o infatigavel Bodio,
Morpurgo, Raseri, etc; por trabalhos de sáe1lcias
admi1lz"strativas os dous Ferrari, Maggiorino e espe­
cialmente Carla Francesco ; por trabalhos Itistoricos
sobre a eco1lomz'a poliúca na Italia (iniciados por Al­
bergo, proseguidos com maior erudição pur Cusu­
mano, continuados por Errera e melhor por Siniga­
.glia, Loria, Balletti), particularmente Fornari, claro e
exacto, Ricca Salerno e Gobbi que brilham pelo es­
pirita de critica comparativa.

Este despertar de estudos que faz augurar bem
{) futuro se reflecte tambem em alguns ensaios de au­
tores modernissimos como Zorli, Pantaleoni, Puviani,
Supino e nos mais notaveis de Manfredi, Manara,
Wollenborg entre os quaes sobresahe (por escriptos
muitos dos quaes ainda ineditos) Nicolini.





SE GUNDA SECÇIO
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CAPITULO PRIMEIRO

NOçãO de producção

Para satisfazer suas necessidades o homem deve
servir-se de suas faculdades, applicando-as ás cousas,
isto é, aos objectos mate1,iaes que o cercam.

As cousas uteis, ou as proprias para a satisfaçã
das necessidades humanas, chamam-se beus / os Deito>'
penlZutavez's, por outra, proprios pa~-a a troca, cha­
mam-se riquezas.

A utilidade e a pemwtabz'lz"dade são, portanto,
as qualidades caracteristicas da riqueza.

São permutaveis os bens :

eztemos, isto é, distinctos do homem
accesúveis ao homem;
limitados em sua quantidade.

Na falta dos dous primeiros requisitos não ha
possibilidade, na falta do terceiro não ha 1'azão para
a troca.

E' por isso que os chamados beus internos (f rça,
saude, bel1eza, intel1igencia, virtude), os bens i/lac­
cessz'veú ao homem (o sol, a lua, as esti-el1as etc.,)
e os bens existentes em quantidade relatz"vam'llte
z"llimitada (como, em certas condições, o ar, a luz, a
agua) não fazem parte da riqueza, embora sejam
muitas vezes condições necessa1'Ías ou uteis para
adquiril-a.

ão são tambem riquezas, em relação á eco­
nOlllz"a social, os bens iltcorporeos per1lZlttavús, isto é,



- 32

os que não cahem debaixo dos sentidos e que con­
sistem em 1'elações pessoaes de facto e de di1'eito (clien­
telas, segredos iudustriaes, etc.); mas, podendo ser
objecto de contractos semelhantemente aos bens cor­
poreos moveis e immoveis, são por isso riquezas em
relação á economia ilZdivz'dual.

Chamam-se 1zatu1'aes as riquezas se já promptas
para o consumo (fructos do solo casualmente acha­
dos) ; artijiáaes se a sua utilidade é devida em todo
ou em parte ao trabalho do homem.

As riquezas são, pois, natzwaes ou artijiciaes pela
origem; moveis ou immoveis pelafórma.

Como as riquezas naturaes, poucas em qnanti­
dade e desigualmente 1'epa1'tidas no espaço e no te1JZpo,
são em verdade insuffiáentes para satisfazer ás neces­
sidades do homem civilisado, torna-se necessario que
este dirija sua actividade para a formação das rique­
zas artificiaes.

A parte da actividade humana que é dirigida a
procurar as riquezas artificiaes chama-se pToduCfão __
os seus resultados chamam-se productos.

Na producção, o homem não póde crear a ma­
teria; mas, imprimindo certos movimentos á materia
existente que elle occupa, conserva, transfe1'e, divide,
1'eZt1le e modijica por varias maneiras na substanáa e
na fórma, crea a 1ttilidade, pela qual as cousas tor­
nam-se bens, e, quando são permutaveis, 1,iquezas.

ExtrilZsecamente considerada, a producção é uma
·modificacão util da materia.

Intrinsecamente, porém, a producção é um acto
essencialmente i1mnatert'al, como o é a utilidade que
d'ella deriva.



CAPITULO 8EGUNDO

Fõrmas da producçãO

o exercicio da actividade productiva, isto é, a
acção combinada dos varios elementos da producção
-chama-se industria.

A industria, uma na essencia, varia na fórma
dividindo-se e subdividindo-se em grupos e cathe­
gorzas.

Póde para taes distincções ser criterio: a natu­
reza d;l.s ?lécessidades a que a industria provê, ou a
das materias sobre que opéra, ou a dos processos
technicos de' que se serve, ou a dos productos que
fornece.

Attendendo ás fimcçães multipIas dos diffe­
rentes ramos da industria, póde-se chegar á classifi­
cação seguinte:

r. I'ndustria territorial, que se occupa da pro­
d ucção das materiasprimas e dos generos alimenticz"os,
d'ahi:

A. Industria extractiva (colhedora, occupadora),
que apodera-se c; em modificação das materias orga­
nicas e in01'ganicas, em cuja formação o homem não
tem parte; ~ comprehende :

I? a caça"
2? apesca/
3? o córte das florestas naturaes __
4? a exploração das minas.

ECO!'!. POL.
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B. Industria 1'twal (agraria, em sentido lato)
que se occupa da producção das materias vegetaes
e am'maes, provoca1ldo, javorecf!1ldo e dz'rigindo a
acção das forças naturaes. Esta comprehende:

I~ a agricultura (em sentido mais restricto)
abrangendo tambem :

a) a silvicultura (úldustria florestal) /
b) a horticultura (cultura de jructos e

legumes),'
c) a floricultzwa ú"ardúzagem).

2~ a-criação dos animaes (zooteclmia) que·
comprehende a industria pastoril e iam­
bem:

a) a apz"cztltzwa ;
b) a criação do biclto de seda;
c) a pisúcttltzwa .

II. Indust1'ia mamt!acturez'1'a (industria em sen­
lido restrietissimo) que modifica mechanicamente ou
c1lz"micamC1Zte, isto é, alterando unicamente na jórma
ou tambem na substallúa os productos da industria
territorial para melhor adaptaI-os ás necessidades do
homem.

III. Industn'a commeráal, que distribue os pro­
duetos das outras industrias, preparando-os em quan­
tidade, no logar e no tempo convenientes. Pelo que
subdivide-se em tres grupos:

I~ commerúo de dútribuz"ção (em sentido res­
tricto) que vende por grosso ou a retalho
produetos adquiridos em pequenas ou
grandes partidas.
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2Çl commerúo de transjJorte, que approxima
immf'diatamente ou mediatamente .os
productos aos consumidores;

3Çl commerúo de reserva (chamado tambem
impropriamente de esjJecula~ão) que
vende em certo tempo (no de escassez)
os productos adquiridos em outro (no de
ablmdancia) .

Não devem ser confundidas com a industria as
artes chamadas liberaes, as quaes actuam directamente
sobre o ILOmem e obtêm productos quasi sempre in­
corjJoreos. Estas dividem-se em tres grupos princi­
paes segundo actuam 50bre as :

I Faculdades jJlrysicas :

IÇl conservando-as e ajJerjezçoa1zdo-as, como
a Itygiene, a gymnastica, a esgrima
a equitafão, a natafão, a dansa '"

2Çl restabelecendo-as, como as artes medicas;

II Faculdades intellectuaes, dirigindo-as:

IÇl á ve1'dade, como as súenúas;
2Çl ao bello, como as lettras, e as artes (mu­

sica,jJintura, esculptura, etc.).

III Faculdades moraes, dirigindo-as:

I Çl á virtude, como as artes educadoras ..
2Çl á justzça, á liberdade, á ordem, como as

artes governativas.

Todas as industrias são jJroductivas e todas o são
do mesmo modo, porque nenhuma póde crear a
materia, mas todas podem crear a utilidade.
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As varias industrias fornecem umas ás outras
materias primas, instrumentos e outros meios de p1'o­
dUCfão e de ve1Zda. Cada uma deve por isso desejar o
progresso das outras, isto é, que ellas dêm productos
mais abundantes e melhores.



CAPITULO TERCEIRO

Elementos da producçãO

A producção realiza-se pelo concurso do homem,
da natureza e do capital, que, por isso, são chamados
factores ou melhor elementos da producção.

O homem é o agente (elemento intelligente e
livre) da producção que elle realiza com o seu traba­
lho, ajudado pela natureza (instrumento primz'tivo) que
lhe dá a materz'a e a for§a, e pelo capz'tal (instrumento
derivadtT), isto é, o resultado de uma produc§ão ante­
cedente applicado a uma produc§ão subsequente.

§ 19 TRABALHO

TraballtO é a applicação das forças humanas com
o fim de producção.

Não é para o homem umjim; é um meio de obter
a maior parte das riquezas que lhe são necessarias.

No trabalho distinguem-se tres elementos, os
quaes correspondem ás faculdades do homem; são
elles :

19 o elemento plzysico ;
29 o elemento intellectua!;
39 o elemento moral.

E' diversa, segundo as industrias e tambem se­
gundo 06 tempos e os logares, a importancia relativa
destes tres elementos do trabalho, os quaes, porém,
em absoluto, nunca podem faltar completamente.
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Distingue-se, porém, nafimcção productiva do
trabalho tres gradações que correspondem;

I<? ao trabalho de quem descobre, inventa,
concebe o producto (sabio inventor);

2<? ao trabalho de quem reune, coordena,
dirige e administra os varias elementos
productivos (empreJwzdedor ou empre­
zario) ;

3<? ao trabalho de quem realisa as opera­
ções particulares para obter os produ­
dos (ope1'ario).

E' tec!znicamente productivo o trabalho que póde
dar um resultado permutave1, isto é, uma nova ri­
queza.

E; economicamente productivo o trabalho que
póde dar uma quantidade de riqueza que seja, pelo
menos, não infe1ior á que se teve de cottsumir para
bbtel-a.

Para determinar a productivz'dade economica do
trabalho, é mister distinguir oponto de vista indivi­
dual do ponto de vista social,' pois existem trabalhos
productivos para o individuo que não o são para a
sociedade e vi ce-versa .

Cumpre distinguir a m01'alz"dade do trabalho da
sua productividade. Trabalhos immoraes, e, portanto
etlticamente censuraveis, não são ipso facto economica­
mente imjJroductivos, quando considerados em seus
effeitos puramente iudividuaes e immediatos.

A productividade do trabalho torna-se maior na
razão directa da acção de certas causas que augmen·
tam a possibilidade e a vontade de trabalhar.
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Influem sobre a possz'bilz"dade do trabalho:

19 as forças physicas, mais ou menos desen­
volvidas e exercitadas;

29 as forças intellectztaes, mais ou menos
activas e cttltivadas.

Influem sobre a vontade de trabalhar:

19 a extensão, a inte1Zsz"dade e a urgencia das
necessidades, que por sua vez dependem
em parte de varias circumstancias plzy­
sz'cas (territ01io e clima), ltútoricas e
moraes j

29 a quantz"dade e a seglWa1tça do ganlw
que se espera obter com o trabalho.
D'ahi a influencia que sobre a producti­
vidade exercem os varias systemas de sua
retribuição.

O escravo, o se1'VO, o ope1'ario livre, que trabalha
por conta de Oltt1'e11Z (com salario a tempo ou a acaba?'),
o {)perario animado por gratificações ou premios sobre
o p1'oducto bruto, o operaria pa1'cialmente interessado
nas vantagens (participação no lucro, parceria), o
'Operaria sacio de uma emp1'eza collectiva, ou de ca­
pitalistas simples (participação 1Z0 capital) ou de opera-
n'os capz"talútas (sociedade cooperativa de producfão)
e finalmente o operan'o emjJrezario que trabalha por
conta prop1'ia e com responsabilidade indivisivel, nos
é'.P'" se .tam os typos dos diversos gráos da energia
productiva, os quaes correspondem precisamente aos
diversos modos de retribuição do trabalho.
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~ 2~ NATUREZA

Dá-se o nome de i1tstrummtos naturaes á mate­
ria e ásforJas que se acham no mundo externo e de
que o homem lança mão, considerando-as ou como
condições necessarias para o exercicio do seu traba­
lho ou como meios uteis para augmentar-lhe o poder.

A natureza offerece ao homem materias animaes,
vegetaes, mineraes, forJas (orga1licas e i1lorgam'cas)
e um espaJo, indispensavel para viver e para traba­
lhar.

As materias são mais ou menos proprias para o
uso immediato e providas de utilidade em diversos
gráos. .

Algumas, com effeito, são immediatamente P"O-
prias para o consumo (por exemplo o [rudo silvestre) ;
outras carecem de um trabalho de occupação (ani­
maes, mineraes, etc); outras, finalmente exigem um
trabalho de modificação (quasi todos os productos do
solo).

As forças natu1'aes são: organüJtls, como a fnrça
vegetativa da terra e a força 1'eproductiva dos animaes ;
ou inorga1zicas, como as forças mec!zam'cas (da agua
por exemplo) e as forças plzysico-c!timzcas.

Dos instrumentos naturaes alguns são illimitados,
gratuitos e não susceptiveis de apropriação, pois fal­
tam para isso os meios e o fim; outros, pelo contrario,
são onerosos e susceptiveis de apropriação, porque
são limitados, isto é, ou encerrados no solo ou a elle
vi1zculados.

Esta distincção tem um caracter puramente
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relativo; p(lis alguns instrumentos naturaes que
geralmente são gratuitos, dadas certas condzJ;ões, tor­
nam-se onerosos (por exemplo o ar para um mer­
gullzad01', etc.).

A natureza concorre, portanto, para a produc­
ção, com as mate1'ias e com as f01'fas, orgauz'cas ou
inorgauz'cas, gratuitas ou onerosas, simplesmente utús
ou tambem necessarias. '

~ 3~ CAPITAL

Os productos empregados para realisar-se a pro­
dUCfão constituem o capdal.

O capital comprehende, port3.nto, aquella parte
da riqueza produzida que não satisfaz directamente ás
necessidades do homem, porém concorre para auxi­
liar a formação de outros productos, destinados
áquelle fim.

São excluidos do numero dos capitaes:

I ~ as riquezas naturaes;
2~ as aptidões do ltomem (naturaes ou ad­

qzu'ridas), as quaes, não sendo permu­
taveis não são por isso riquezas __

3~ as riquezas artijiciaes que são destinadas
á satisfação immediata das necessidades
humanas.

Ha, portanto, tres gráos na genese do capital:

] ~ a f01'11zafão do producto ;
2~ a abstinenda ou economia que subtrahe

o producto do consumo improductivo __
3~ o emprego productivo, que lhe imprime o

caracte.r de capital.
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A qualidade de capital depende dafuncção e não
dafórma/ o mesmo objecto empregado de um modo
é capital e não o é quando empregado diversamente
(um cavallo por exemplo).

Não é a subtracção ao consumo e sim a subtracção
ao consumo improductivo que converte um producto
em capital.

Importantissima é a distincção do capital emfixo
e drcttlante.

E' fixo o capital cuja utilidade não se consome
totalmente em cada acto de producção, mas quepóde
servir para varias producções successivas. São capitaes
fixos, por exemplo, as construcções, os animaes e
qualquer outro i71strumwto de trabalho.

Os privilegz"os industriaes, os segredos de fabrica­
ção, etc., são capitaes para a economia privada de
cada emprezan"o, mas não para a economia social.

E' circulante o capital cuja utilidade se consome
totalmente em cada acto de producção e deve por isso
reapparecer inteira no producto, para cuja formação o
mesmo capital servio. Capitaes circulantes, por exem­
plo, são:

19 as materias primas, isto é, os productos em
sua fórma originaria;

29 as materias subsidiarias que se consomem na
producção sem encorporarem-se no pro­
ducto;

39 os productos acabados e os mais ou menos
p1'oxinws ao acabamento, os que são destina­
dos á venda e constituem a materia prima
do commercio ;

49 os allimaes que são tllriados para o córte, etc.
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A moeda (instrztllle7lto dos trocos) é um capital
fixo para a sociedade, a qual d'ella se serve como de um
instrumento de circulação e, portanto, só a consome
parcialmente; é capital circulante para o indz'viduo
(empreza1'io), que empregando-a productivamente
consome toda a sua utilidade; e o é tambem para o
commercio inte1'nacionat, porque cada povo é consi­
derado como um individuo em relação aos outros
povos.

As antecipaçães ou adiantamento tanto em mer­
cadorias como em moeda, feitas pelo emp1'ezario ao
ope1'a1'io e ao capitalúta em razão de salario ou do
juro, são tambem um capital para o emprezario, mas
uma parte do 1'endimento para quem os recebe, pois
o operario e o capitalista p1'oduzem pa1'a viver e não
vivem para produzir.

O capital fixo é assim chamado porque de ordi­
nario durante a producção não muda.de localidade,
nem de jórma ou de proprietario, pois que com taes
mudanças surge geralmente o capital circulante.

Essas denominações, porém, causam equivocos.
Assim, por exemplo, pertence economicamente ao ca­
pital fixo uma mac!zina destinada ao transporte dos
productos e dos p1'oductores, emboratec!lIzicamente seja
circulante.

E' mui grande a importancia do cãpital na pro­
ducção. Algumas vezes é elle necessario para tornar
activas certas j01'ças ou para serem manipuladas
certas materias (pur exemplo, o jogo); outras vezes é
util para tornar mais prompta e euergica a acção
dos orgãos corporeos.

A quantidade, a qualidade e a crmtimúdade do
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emprego dos capitaes são coeificientes importantissi­
mos do progresso social.

São productivos teclmicamente todos os capitaes.
que dão productos novos J' economicamente sómente o
são os capitaes que pelo menos produzem toda a
u#lt'dade consumz'da na producção.

O augmento do capital depende da acção de
causas que tendem a augmentar a possibilt'dade e a
vontade de economizar.

Influe sobre a possibilt'dade de economizar- o
saldo deixado pela producção, satisfeitas as 1zeces­
sidades da ezistencia.

Sobre a vontade de economizar influem;

I~ as differentes aptidões e tendencias i1Zdi­
viduaes, por sua vez modificadas pela­
instruqão e educafão;

2~ a seguranfa da p1'opriedade e, portanto,
as instituições que a garantem;

3~ a quantidade e a seguranfa do gan/ta
(lucro ou juro) que se póde esperar da
economia.

Por consequencia, se o augmento do capital con­
tribue para o progresso da civilisação, por sua vez
tambem depende da influencia d'este.
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Progresso da producçãO

o progresso da producção tende a diminuir a
relação entre a fadiga e a satisfação, entre o esforço
e o resultado, entre o traballto e o producto.

Elle nos manifesta a acção economica das leú do
minimo meio em 1'elação ao maximo fim.

A reducção progressiva do trabalho não implica
a sua cessação, em vista do caracter essenáalmente
expansivo das necessidades humanas e da escassez das
riquezas naturaes.

A reducção do trabalho não diminue entretanto
a sua quantidade absoluta, mas sámente a sua quan­
tidade 1'elativa, isto é, a necessaria para obter cada
unidade de producto.

O progresso da p roducção se effectua mediante:

I~ um augmento do producto sem augmento
proporcional de despeza (exemplo: um
producto triplicado com uma despeza
duplicada) ;

2? uma diminuição da despeza sem a di­
minuição proporcional de' producto
(exemplo: um terço da despeza dando
a metade do producto) ;

3~ um augmento do producto com a dimi­
nuição de despeza (exemplo: um pro­
ducto triplicado, com a metade da des­
peza) .
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o progresso industrial depende do emprego
cada vez mais sabio dos elemen~os productivos.

As causas mais importantes desse progresso são.

I C! a associação do t1'aballw;
2C! o emprego das macltinas ;
3C! a liberdade industn'al ;
4C! a instrucção e a educação.

§ I. ASSOCIAÇÃO DO TRABALHO

A associação do trabalho póde ser simples ou
complexa ..

Na assoczá{ão simples (associação em sentido
restricto) diversas pessoas, reunidas para conseguir
um unico fim productivo, fazem as mesmas operações
simultaneamente ou successivamenté.

Com esta combinação de esforços obtem-se um
resultado de outro modo impossivel para o trabalho indi­
vidual ou pelo menos um 1'esztltado superior ao que se
poderia obter com a sommadeesforços de um numero
igual de operarios que trabalhassem isoladamente.

Dentro de certos limites a associação simples
contribue para augmentar a quantidade e diminuir o
custo dos productos (por exemplo, na industria ter­
ritorial e nas artes edijicad01'as).

Vantagens maiores decorrem da associação com­
plexa, tambem chamada divisão do traballw.

Esta consiste na distribuição das differentes
funcçães productivas entre os trabalhadores, os quaes
assim realizam operações distinctas.

A divisão do trabalho é de duas especies.
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Aprimeira consiste na divisão e subdivisão das
varias industrias em razão do lugar (divisão terri­
torial) e em razão dos productos (dz'vúão 1'eal) e na
distribuição ltyera1'c1zica de funcções especiaes em
cada industria.

A seguuda (divisão do trabalho em sentido res­
tricto) tende a fraccionar cada ramo de industria (por
exemplo a fabricação dos alfinetes, a das cartas de
jogar, a dos relogios; a compilação das taboas de 10­
garithmos, etc,) distribuindo entre muitas pessoas
as diver~as operações de que elle se compõe.

As causas de que provêm os grandes beue.fiàos
da divisão do trabalho, especialmente da segunda es­
pecie, são:

IC? a habzlz"dade augmentada pela continua
repetição dos mesmos actos;

2C? a economia de tempo que se perderia com
a mudança de logar, de posição e com a
troca dos instrumentos>,

3C? o emprego mais proveitoso dos operarios
de diversa habilidade podendo-se en­
tregar as operações mais difficeis aos
mais fortes, aos mais destros e aos mais
intellt"gentes e tirar tambem vantagem
das forças men01'es, para as opera­
ções mais faceú (mullze1'es, adolescentes,
cyz'anças) ;

4C? o, menor desperdiào das materias primas
e auxz"liares e o menor gasto dos z"1zst1'1t­
mmtos, dependentes um e outro tam bem
da menor duração e do tiroànio "
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5? o menor 1tZemero e o uso continuo e mais
sabio dos instrummtos"

6? a descoberta das machinas, facilitada
pela simpliádade de cada operação.

A diversidade das tendenáas e aptz"dões indivi­
duaes, as differenças de sólo e de c!z"1na, conduzem á
divisão do trabalho, que se desenvolve á medida que
a cultura intellectual, crescendo, torna mais claras as
suas vantagens:

A divisão do trabalho suppõe a troca, a qual por
sua vez torna-se tanto mais activa quanto a primeira

progride.

A divisão do trabalho é limitada:

I? pela quantidade do capital;
29 pela extensão da saleida que por sua vez

depende:

a) da qualidade dos meios de toransporte,'
b) do baixo p1'e;0 dos productos.

3? pela mudan;a das esta;ões, que impede
a simultaneidade de certas operações (por
exemplo, na ag1'icultura).

§ 2? MACHINAS

Chamam-se mac/zz'nas os instrumentos artificiaes,
mais ou menos complexos de que o homem se serve
para augmentar a efficacia de seu trabalho, aprovei­
tando-se do concurso cada vez mais activo das forças
naturaes que elle põe em ação mediatamente ou imme­
d:·atamente.
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Algumas mach inas são necessa7'ias, outras 1JZU z
7tteis á producçã:); umas e outras offerecem vantagens
não menores que as derivadas da divisão do tra­
balho.

Com effeito, por meio de machinas obtem-se pro­
duetos mais abundantes; mel/zores, por serem mais
pe1feitos e /zo1/Zogeneos; 7J?e1tOS c/tstosos; e productos
que de outro modo não se poderiam ter.

As machinas ab1'eviam e tornam mais simples o
trabalho; o proporcionam melhor ás aptidões de cada
um; libertam o operario de fadigas e/tormes, insalu­
bres e avittalttes; e lhe dão tambem maior possibili­
dade de instruir o espz'rito e educar o caracter.

As machinas são algumas vezes causa de incon­
'lleJtielttes parciaes e transitorios, - porque diminuem
o trabal/zo e sua 1'etribuição, obrigando os operarios a
1Itudanças de profissão e de residencz'a. Estes incon­
venientes, attenuados naturalmente pela lentidão com
que as machinas são introduzidas e pelo novo t1'abal/zo
necessario para construil-as, são muito menos impo1'­
.fantes que as valttagelts essencz'aes e permanentes que
ellas trazem. Deve-se, com effeito, ás machinas a
barateza dos productos e, p:>rtanto, o augmelZto do
capital; augmento que se traduz em uma nova procura
.dg trabal/w, a qual d~v~ necessariam~nte reclamar,
ou na mesma industria ou em .outras, os operari:)s
momentaneamente desoccupados.

ECON. POL.
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§ 3? LIBERDADE INDUSTRIAL

Sobre a mel'gia moral do trabalho influe tambem
mui favoravelmente a lz'bel'dade industyz'al, pela qua}
cada homem póde:

I? escolheI' a profissão que mais lhe agradar;
z? ezercel-a onde, como e qu.ando quzzel' j

3? entreg<tr-se a divenas occupações sz'multa­
neamentej

4? assoáar-se com quem quizer, mas sob­
condições que não offendam a perso1lalz"­
dade nem excluam a l'espo1Zsabz"lz"dade dos
associados.

o operario Hvre, levado pelo recez"o de peiorar e
pela espel'a1Zça de melhorar a sua condição trabalha
mais e melhor que o escravo, contido sómente pelo
temor de castigos COlpol'aes que embrutecem a intelli­
gencia, corrompem o caracter, aviltam a dignidade
e impedem sómente os excessos de preguiça e de
negligencia.

A liberdade industrial produz o maior effeito
util quando associada á sáelláa e á 11wl'alz'dade. A
falta absoluta de taes condições a faz muitas vezes de­
generar a ponto de tornar necessarias certas l'estric­
ções, afim de reprimir os abusos a que de outro modo
conduziria.

Concedida a todos, a liberdade dá logar geral­
mente (não sempre) á COIlClt1're11áa, que previne os mo­

nopolz'os artijiáaes e produz tambem muitas vanta­
gens.
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As principaes são:

I? a dút1ibzúção racz'01tal dos productores
pelas diversas industrias e por suas dif·
ferentes operações, segundo as aptidões
e inclinações ;

2? a emulação, pela qual todos entram em
concurso de actividade] diligencz'a e eco­
1ZOtnza;

3? as invenções, as descobertas, os aperfeiçoa­
mentos e os progressos de todo genero,
que causam logo a diminuição dos preços.
em beneficio do publico;

4? a abzmdancz'a, bQa qualidade e barateza
dos productos.

5? O equilz'brz'o entre a proeztra e a oiferta, a
producção e o consumo.

§ 4? INSTRUCÇÃO E EDUCAÇÃO

A instrucção e a educação, imprimindo a ma­
xima energia ás faculdades do homem, augmentam
os productos do seu trabalho.

Para dar-se tal augmento é necessario certo des­
envolvimento das' faeztldades humanas em geral e
tambem o desenvolvimento das aptidões especz'aes para
cclda industria,

As faculdades physicas conservam-~e aperfei­
çoam-se :

I? com um bom regimen ltygienico, o qual
evita muitas molestias e prolonga a vida;

2? com um ezercz'cz'o regular e graduado.
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As faculdades intetlectuaes aperfeiçoam-se pela
. i1lstrucção, que:

I~ exercita a attellção, a memoria, o 1'acz'ocz'­
1tiO e, portanto, torna o trabalho mais
productivo ;

2~ ministra conhecz'mentos uteis sobre as leis
do mundo pltysico e do mlt1tdo moral que
exercem influencia sobre o movimento
geral da industria.

As faculdades m01'aes perfeiçoam-se pela educa­
ção, que:

I~ dese1lvolve e dirige as tendencias vir­
tuosas do homem, como o amor ao tra­
balizo, a previdencz'a, a economia;

2~ combate e reprime os habitas viciosos,
como a ociosidade, a imprevidencz'a, a
p1'odigalidade;

3~ fortifica o caracter, tornando mais facil
a victoria contra os obstaculos de toda
especie que se oppoem ao progressso
da industria.

E' tambemmui util a instrucção especial (tec/mica
e profissional) mais ou' menos vasta e divulgada em
institutos de varias gráos, com vantagem para os que,'
desejando occupar posições mais elevadas na hierar­
chia industrial, têm necessidade de conhecimentos
mais extensos que os adquiridos nas escolas elemen­
tares.
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CAPITULO QUI JTO

Limites da producçãO

Os limites da producção dependem sempre de
um desequilibn'o entre os varias elementos produc­
tivos, o qual, e111- parte, é inevitavel, por derivar de
leis plzysicas que não pódem ser pelo homem mu­
dadas; em parte, póde ser muito diminuido com o
progredir da civilisação, por derivar de falta de sei­
encia, de przzdeneia, de 11toralz"dade.

Os limites da producção consistem:

19 na desproporção entre a offel'ta de tra­
balizo e o capital disponivel que o pro­
cura; desproporção que, manifestando-se
quasi sempre como um excesso de tra­
balho e uma falta de capital, procede
em relação ao primeiro da energia do
principio da população, em relação ao
.segundo de multipIas causas iudividuaes
e sociaes, as quaes restringem a possibi­
lz"dade e a vOlzt:>..de de economizar e pro­
duzem necessariamente quer uma falta
de t1'aballzo, quer um erriprego defeituoso
de capz"tal/ .

29 na desprop01'ção entre as diversas quali­
dades do traballzo disponivel e especial­
mente no excesso de traballzo mamtal
em relação ao que requer algum ti­
rocinio scientifico;
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3'? na desp1'oporção entre o capital ci1'czt/ante
e o fixo e particularmente no excesso
d'este ultimo, exc~sso manifestado
muitas vezes nos tempos de desordenada
especulação que precedem ás crises. O
excesso de capz'ial fixo torna-se mui no­
civo, quer pelos grandes sacrificios exi­
gidos para sua conversão em capital
ci1'culante, quer pelos damnos que com
isso soffrem os ope1'arios, os quaes vêm
diminuir os meios de trabalhar;

4'? na escassez abso.luta e relativa de alguns
elementos naturaes da producção, isto é,
de materias e de forças contidas na
terra ou a ella vinculadas; algumas das
quaes estão sujeitas a um esgotamento
necessario outras a um esgotamento pos­
sivel e outras, emfim, que, embora não
exhauriveis, nem sempre dão productos
proporcionalmente correspondentes a todas
as sltccessivas.. applicações de capital e de
t1'aballzo.

Mas,os progressos da arte agraria tornam inefu­
caz, até um certo ponto, retardam ao menos, a acção
limitadora que depende da escassez dos elementos
naturaes.

Tambem os progressos da instrucção e da edu­
cação, propagando ou tornando mais firmes os prin­
cipios de Ma cultura e -de uma sã moral, podem di­
minuir muito, fazer mesmo desapparecer, a influencia
de outras causas limitadoras. E isto se explica atten-
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<lendo-se á grande acção que o augment o de conhe­
.ámmtos, deprevidmcia e de moralidade póde exercer
sobre a applicação mais raáonal, cauteloza e sobria
·dos elementos da producção e, portanto, sobre a
multiplicação de seus effeitos uteis.

O progresso econo'mico é, pois, tanto mais rapz'do
oe constante, quanto mais coordenado ao progresso
inteliectual e m01'al.
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CAPITULO SEXTO

Organisação de producçãO

~ rf! EMPREZA

Existe uma empreza industrial quando o prc­
ductor reZt71e, cOO1'dma, diriie e fiscalisa os eleme1lt(ls
da produc.ção, que elle realiza por conta e l'isco pro­
pnos.

Chama-se jJelj"eita a empreza quando aprompta
os productos, prevenindo e provccando a procura.

Chama-se i'l1zperfeÜa quando prepara sámente os
eleme1ltos jJl'oducávos e não aprompta o producto S011

uma precedente c01nmissão.
A importancia das emprezas depende de seu

objecto} de sua e:cte1lsãQ e das qualidades pessoaes do
emprezan'o.

A empreza, especialmente a jJelj"ez'ta, em cor.-·
fronto com a jJl'oduCfão domestica e com a feita p r
conta e l'isco do cOllsZlmid01', offerece as seguintes var­
tagens:

If! estimula em maior gráo o z'ntel'esse do
productor, que affronta muitas vezes
l'iscos com esperanças de ganhos;

2f! concentra a jJl'oCZl1'a e a ojferta de capitai
e de trabalho abrindo-lhes um mel'cado
onde podem melhor estar em contacto
e chegar a accordo ;
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39 EmP.t'~a mais sabiamente os elementos
da producção ;

49 Satisfaz melhor e mais promptamente as
necessidades dos consumidores.

§ 29 EXTENSÃO DA EMPREZA

Quanto á extensão, isto é, á quantidade de
m~ios de que dispoem, as emprezas são grandes ou
pequenas.

A grande i71dUSt1'Z'a, a qual se exercita geral­
mente em officinas montadas com os melhores
subsidios technicos e dispõe de muitos e habeis
operarios, de capitaes abun dantes e de grande credito,
offerece:

19 a mazima economia de despezas ge1'aes
(de estabeleci1lZC1lto e de ma1ZZttenfão);
as qu.aes, crescendo em proporção menos
rapida que a quantidade de productos
representam uma quota sempre menor
do que o custo dos m.::smos;

29 a melhor disposifão tec/única dos elemen­
tos da producção e especialmente a ap­
plicação mais vasta e mais racional da
divisão do traballw,· das gra1ldes mac/ti­
nas e em geral dos systemas mais per­
feitos de producfão : do que resulta tam­
bem um menor desperdzá"o das materias
primas e um mat'or emp1'ego productivo
dos 1'Csz'duos;
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39 as melhores condiçõe6 para acquisição
das materias primas e para venda dos
manufacturados, onde, quando, de quem,
e a quem fôr conveniente, graças pre­
cisamente á quantidade dos meios e á
amplitude do credito;

49 a possibilidade de continuar o trabalho
durante os tempos d~ crise, para que
não se percam osjuros do capital.

A jJequena iudustria, inferior no mais á grande,
apresenta algumas vantagens que, dadas certas con­
dições e dentro de certos hmz'tes, permittem-lhe algu­
mas vezes fazer concurrencia a esta. Taes são:

19 a energz'a do z'1lte1'esse individua'! que
aconselha a multiplicação dos cuidados
minuciosos e solz"cz"tos e a pratica das jJe­
quen.:lS economias;

29 as menores despezas de administração e
de fiscalisação.

Tambem a extensão das emjJrezas tem limz'tes na­
turaes, analogos aos da divisão do trabalho, e que
consistem:

19 na quantz'dade de cajJital;
29 na extensão da salúda;
39 na natureza das industrias e dos jJro­

duetos; pelo que a grande industria toro.
na-se menos applicavel ás emjJrezas 1'U­
raes e aos jJroductos dijficibnente transjJor­
taveis (frageis ou mui volumosos) ou de
muz'to valor (accessiveis a poucos consu­
midores).
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A gra1tde industria sóbe em importancia com o
augmento da civilisação, mas não toma inteiramente
o logar da pequena, daqual muitas vezes directamente
se aproveita. E assim as emprezas são naturalmente
distribuidas e proporcionadas ás diversas condições de
tempo e de logar e á variada natureza dos productos __
obedecendo sempre á procura dos c01zsumzdores, da
qual por necessidade depende a organisação definitiva
dos systemas de producção.

§ 3<:> CONSTITUIÇÃO DA EMPREZA

Quanto á sua constituição, as emprezas são, indi­
viduaes ou coLLeçtz"vas e estas pubNcas ou privadas.

Nas emp1'ezas individuaes é mais forte a vanta­
gem do emprezario, em quem se concentram a res­
ponsabzlzdade e as previsões de gan/lOs e perdas.

As emprezas collectivas, por sua vez, dispondo
de mez"os mais abundantes, tanto pessoaes como reaes
podem effectuar operações mais g1'a1Zdiosas e arris­
cadas.

As emprezas collectivas privadas têm valor
economico diverso, segundo os varios gráos de respon­
sabilzdade que os socios assumem. Podendo esta ser:

1<:> illimitada para todos os socios (soâedade
em nome collectivo)j

2<:> illimitada para alguns socios (g'erentes
ou solidarios) e limitada para outros
(commanditarios) á quantia total do ca­
pital subscripto (soâedade em comman­
dita) j
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39 limitada, corno acima, para todos os so­
cios ( sociedade ano1tyrna).

A sociedade em nome col!ectivo offerece aos ter­
ceiros a ma,"CÍma gara1ttz'a; estimula a actividade dos.
socios indefinidamente responsaveis; e é especialmeute
util nas industrias que nece3sitam a presença simulta­
nea, em logares diversos, de pessoas que devem rea­
lisar operações decisivas para o bom resultado da em­
preza.

Mas, por isso, tal fórma de sociedade requerendo
cOlljia1tça illz'mitada entre os socios, não póde se
constituir senão entre um peque1w numero de pes­
soas; e, portanto, não convém ás emprezas gran­
diosas e a1'riscadas.

Para estas serve melhor a sociedade em com­
ma1tdita, a qual póde offerecer a terceiros sufficientes
garantias aproveitando-se tambem do capital dos que,
fugindo á responsabilidade illimitada e não querendo
nem podendo dirigir uma empreza, comtudo estão
promptos a confiar uma parte de seus haveres a
gerentes dotados de grande aptidão industrial, mas
não providus sufficientemente de capitaes.

A sociedade em commandita apresenta muitos
perigos quando tem á sua frente g.~rentespoucoltabeis,

pouco lW1testos ou dúsipad01'es que) illudindo a vigilan­
cia dos commanditarios e arriscando não os proprios
capitaes mas os alheios, tentam operações muito alea­
torias ou buscam enriquecer com prejuizo dos outros
socios e do publico.

A sociedade a1to1tyma é a unica applicavel
a certas emprezas colossaes, nas quaes ninguem
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quereria aventurar sua inteira fortuna; adapta-se espe­
óalmente áquellas emprezas cuja administração é
simples, regula?' e q1tasi automatica (ca1taes, estradas
dejeY1'o,1ninas, bancos, seglt1'os, etc.); e offerece, em­
fim, a vantagem de formar com pequenas quotas um
capital c01lSz'deravel.

Tem ella, porém, o inconveniente de não offere­
'Cer sempre a tenei1'os bastantes garantias; de tornal-os
muitas vezes victimas das especulaJões deslzo1Zestas dos
organisadores; de não estimular sufficientemente a
responsabilidade dos direct07'es, retribuidos com
ordenados fixos, interessados só em parte na empreza
e nem sempre seriamente fiscalisados pelas assem­
bléas geraes; ao passo que, ou ~ós ou de accôrdo com
uma olygarchia composta dos maiores accionistas,
deixam de fazer as economias necessarias, abusam
do credito e tendem mais a promover seus interesses
particulares que os da sociedade a que pertencem.
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CAPITULO PRIMEIRO

NOÇãO de circulação

A circulação da riqueza comprehende a serie de
movimentos pelos quaes as riquezas passam dos pro­
<luctores aos consumidores.

A circulação apresenta-se sob dous aspectos:

I? a troca, isto é, a passagem das riquezas
de uma para outra pessoa;

2? o trallSp01'te, isto é, a passagem das ri­
quezas de um para outro logar.

Póde haver troca sem transporte (por exemplo, a
<los immoveis) e transporte sem troca.

A industria comme?'cial, embora tambem pro­
ductiva, occupa-se especialmente da circulaião.

Bem que a producção e o consumo possam ser
concebidos abstractamente independentes da circu-

. lação, todavia, nas actuaes condições de civilisação, a
circulação tem importancia capital.' E isso, porque a
producção actual funda-se no systema do trabalho
dividido, que presuppõe a troca e, portanto, toma
uma j01'1na indirecta, pela qual, d.e ordinario cada in­
dividuo produz riquezas que não consome e consome
riquezas que não produzio.

A circulação deve ser jacil, rapida e segura para
que os embarafos, a lentidão e os riscos não produzam
as crises.

fi ECON. POt.
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A troca é a permuta das riquezas; implica a mu­
tttalt'dade das prestações e funda-se na esperança do
ganho reciproco dos permutantes, os quaes cedem ri­
quezas respectivamente mmos utez"s ou productos re­
spectivamente menos custosos que os recebidos.

Os interesses dos permutantes não são nem neces­
sariamente oppostos, como creem alguns, nem neces­
sariammte harmonz"cos, como julgam outros; pois, que
o ganho reciprocamente esperado não se verifica sem­
pre, quer para ambas as partes, quer de um modo
igual.

Em relação á qualt'dade das cousas permutadas a
troca pode ser:

I~ de riquezas;
2~ de yt"quezas por servZ"ços ;
3~ de servz"ços.

Em relação á sua natureza a troca pode ser:
I~ sz"mples ou dZ"recta (troca propriamente

dita), isto é, de riquezas que satisfazem
z"mmedz"atamente ás necessidades dos per­
mutantes;

2~ composta ou z"ndz'recta (compra e venda),
isto é, de riquezas de uso immediato por
productos que só medz"atammte servem
como meio de acquisição de outras ri­
quezas.

Em relação ao tempo em que se realizam as pres­
tações dos permutantes em :

I~ ordz"tzaria ou immedz"ata, em que as ri.
quezas que se quer permutar cedem-se
contemporaneamente;
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2? a credito,em que uma das partes cede logo
uma riqueza para receber mais tarde a
equivalente;

3° aprazo, quando ambas as partes con­
tractam uma permuta de riquezas que
deve effectuar-se no jitturo.
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CAPITULO SEGUNDO

Valor

E' condição necessaria da troca a determinação
do gráo de permutabilidade reciproca das riquezas,
isto é, seu valor.

Valor é a aptidão de uma riqueza para procurar
outras pela troca, ou é o seu poder de acquisição.

, O valor não é uma qualidade· intrinseca das ri­
quezas, é a expressão de uma 1'ela~ão entre as
mesmas,

O valor é conseguintemente, por sua natureza
immate1'z'al e essencialmente varz·avel.

Como toda variação do valor de uma riqueza
actua em direcção opposta sobre o valor das outras,
não é passiveI que o valor de todas cres~a ou diminua
ao mesmo tempo.

São elementos do valor:

I f! a utilidade;
zf! a difliculdade de acquisi~ão das riquezas,

derivada da limita~ão relativa de sua
quantidade.

Não se deve confundir o valor das riquezas com
o seu custo.

Como custo (despezas de produqão) considera-se
a sornma de esfor~os, de priva~õese de riscos reunidos
na producção.
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Portanto, o custo é proprio sámente das riquezas
artifiâaes e comtudo as riquezas naturaes têm valor.

A lei do valor é a causa pela qual uma certa
quantidade de certa riqueza se troca por uma certa
quantidade de outra riqueza e não por uma quanti­
dade maior ou menor.

Cumpre distinguir o valor corrente do valor nor·
mal.

O valor corrente depende da relação entre a
procura e a oflerta das riquezas; isto é, cresce ou di­
minue na razão directa da primeira e na razão inversa
da segunda.

Por procura entende-se a quantidade de riqueza
buscada por quem tem meios para adquiril-a. Por oflerta
a quantidade de riquezas que em certo momento é
dúponivel para satisfazer a procura.

A procura representa no mercado a utz"lz'dade das
riquezas e a offerta afaâlz'dade de sua aquúzJ;ão.

O valor normal (chamado por alguns natural,
originarz'o, cent1'al) é aquelle em torno do qual se pro­
duzem as oscillações do valor corrente, o qual con·
tinuamente se afasta do normal.

Para achar a lei do valor 1zo1'11wl é necessario dis­
tinguir as riquezas artifiâaes das riquezas naturaes.

O valor normal das riquezas artificiaes tem leis
diversas segundo se refere:

I~ aos productos que podem ser augmenta­
dos indefinidamente e /z"v1'emente;

2~ aos productos que, ou por sua natureza
ou por falta de conczw1'enez'a não podem
ser augmentados além de certos limites;



- 70-

isto é, que são obtidos nas condições de
monopolio 1tatural ou artificial.

Para os productos cujo augmento é livre e inde­
finido o valor normal é determinado pelo custo.

Em verdade, se o producto vale mais que o seu
custo a vantagem dos productores augmenta a offertaj
se custa mais que o seu valor, a mesma causa faz dimi­
nuir a offerta porque ninguem quer produzir com
perda. E assim em ambos os casos o valor se resta­
belece logo sobre o fundamento do custo.

Como no mesmo mercado podem achar-se pro­
duetos da mesma espeàe e qualidade, mas obtidos
com custos diversos, os quaes em virtude da concur- ­
rencia dos vendedores e compradores devem ter o
mesmo'valor normal, pergunta-se se em tal caso o
valor normal é determinado pelo custo mais alto ou
pelo mais baixo.

A resposta é diversa segundo dá-se um dos dous
seguintes casos:

19 O valor normal é determinado pelo custo mais
baixo quando a producção menos custosa é sufficiente
para provisão do mercado, isto é, para a satisfação
da procura, tendo em conta o augmento desta cau­
sado pela diminuição de valor. E isto porque a con­
currencia dos productores de custo mais baixo com
os outros e entre si actua com pleno effeito.

29 O valor normal é determinado pelo custo mais
alto quando a producção mais custosa é indispensa­
vel para satisfazer a procura. Neste caso os produ­
ctores de custo mais baixo tiram proveito da necessi­
dade em que estão os consumidores de dirigir-se
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tambem aos productores de custo mais alto, osquaes
não querem produzir com perda.

O primeiro caso manifesta-se especialmente nas
industrias manufactoras; o segundo nas que sentem
em maior gráo o effeito das leis limitadoras da pro­
ducção (especialmente as extractivas e ruraes) porque
precisamente ellas devem fazer uso de forças naturaes
limitadas.

Para os productos cujo augmento é limitado ou
restringido, os quaes por isso não soffrem inteira­
mente a acção da concurrencia, o valor normal não
póde ser determinado pelo custo. O custo indica
sómente o valor'minimo, ao passo que o valor normal
póde ser superior ao custo, fixando-se no ponto em
que a procura e a offerta são iguaes. Por seu lado os
productores buscam a combinação da offerta e o valor
que póde dar o maximo lucro.

Para achar o valor normal das riquezas naturaes,
,é necessario distinguir;

Il? As riquezas naturaes das quaes a industria não
póde dar productos similares. Para estas não ha nem
valor normal, nem valor minimo, pois falta-lhe o
-custo. O valor, por isso, depende das combinações da
offerta com a procura.

2l? As riquezas naturaes, das quaes a industria
póde dar productos similares. Se as primeiras não
são sufficientes para satisfazer á procura, o seu valor
normal será determinado pelo custo das riquezas de
igual especie e qualidade obtidos pela industria.

E' um caso analogo ao das riquezas artificiaes
obtidas com custos diversos; aqui, porém, tratando­
se de riquezas naturaes o custo menor é igual a zero.
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Não ha uma medida do valor das riquezas que
convenha a todos os tempos e a todos os lugares;
isto é, que seja perfeita e absoluta, porque tal medida
deveria ser immutavel, ao passo que, pelo contrario,
todo valor é necessariamente variavel como são mu­
taveis os seus elementos (utilidade e difficuldade de
acquisição).

Devemos, portanto, nos contentar com uma
medida approximativa, quer com riquezas diversas no
mesmo tempo e lagar, quer com a mesma riqueza
em tempos e logares diversos.

Para pequenas dútanúas no tempo (e é o caso
mais frequente nas trocas) a melhor medida é offere­
cida pelos metaes preúosos (OlWO e prata), que pela
amplitude de seu mercado, que é o mundo inteiro, e
pela pequena influencia das quantidades qué'se vão
pouco a pouco produzindo relativamente á grande
massa que já possuimos, tem um valor que se póde
tjuasi considerar como invariavel.
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- CAPITULO TERCEIRO

Moeda

§ I. OçÃO DE MOEDA

Moeda é o p1'oducto que se emprega como medida
C01?Z11ZZt11j dos valores e como meio geral de troca e de
pagammto.

Como mez"o de troca a moeda remove as difficu (­
dader das t1'ocas propriammte ditas para as q uaes é
necessaria uma 1'eciprocidadepe1feita de necessidades
entre os permutantes, quer em relação á especie, á
qualz'dade e á quantidade das riquezas, querem relação
ao tempo e ao lugar do contracto; além disso quem
cede uma riqueza de uso immediato, recebendo em
troca a moeda, tem plena liberdade de escolher o
tempo, o luga1', a especie, a qualz'dade e a quantzdade
de productos que quer adquirir.

Como medida a moeda torna mais simples as
relações contractuaes, servindo como termo de com­
paração dos valores de todas as outras riquezas e
presta este serviço ainda quando não intervêm mate­
rialmente nas trocas (compensações, titulos jiducia­
rios).

Além destas fimcções economicas principaes da
moeda notam-se as accessonas de servir:
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rC? como denominador commzmz dos valores:
2C? como instrumento de conservação e de

transmissão das riquezas no tempo e no
esparo.

Juridicamente a moeda é o producto usado como
meio legal de pagamento e de ezti1lcção das obrigações,
isto é, que tem o privilegio do curso forçado.

O concurso das qualidades economicas e juridicas
torna perfeita ou normal a moeda; a falta de alguma
dellas a torna economicamente ou juridicamente im­
perfeita ou ano1'1Jtal.

São. por exemplo, moedas impe1'feitas:

rC? as que embora economicamente normaes
não têm curso forçado (moedas estran­
geiras) j

2C? as que têm curso forçado mas só dentro
de certos limites (moedas subsidiarias);

3C? as que tendo um valor effectivo quasi
nullo e um valor nominal dependente
do credito (titulos fiduciarios) ou da
auton'dade de quem as lança na circula­
ção (papel-moeda), não podem constituir
uma medida normal de valor.

A moeda distingue-se de qualquer outra riqueza
pela sua utilidade puramente i1ldincta e por assim
dizer instrumental.

A moeda, como instrumento da troca, póde ser
comparada aos caminltOs e aos meios de transporte ou
de commzmicação porque estes tambem são instru­
mentos da circulação.
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Com os progressos da civilisação foi tambem se
.aperfeiçoando a materia da moeda. Primeiramente
empregaram-se certos productos de uso commum e
de pouco valor; depois a moeda tornou-se metalNca,
constituida principalmente de metaes nobres (ouro e
prata). Estes usaram-se a principio empó, em anneis
ou em barras; mais tarde tomaramfórmas e denomi­
nações particulares por determinação da autoridade
publica que garante-lhes o pezo e o tz"tztlo por meio do
cunho e impõe a sua acceitação nos pagamentos.

A moeda metalNca clmltada é a moeda dos
povos civilisados.

O ouro e apl'ata são a melhormatel'ia monetaria;
não pela vontade do homem mas por si mesmos, isto
é, por suas qualidades que as tornam admiravelmente
aptos para essa funcção. Essas qualidades são:

I? um valor geralmente reco711tecido, pois
tambem podem servir para a fabricação
de objectos de uso domestico e de orna­
111entos de luxo;

2? um valor quasi invariavel em pequenas
distancias de tempo;

3? um valor consz"deravelem relação á massa
e ao volume e d'ahi se poderem usar,
tl'amp01'tar e occultar assaz facilmente;

4? uma grande inalterabilidade pltysica e
c!timica e, por conseguinte, uma grande
dUl'ação;

5? a maxima divisibilidade e facilidade
de rec01llposição sem perda, e de tal modo
que o valor das partes reunidas iguala
ao valor do todo;
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69 urna perfeita lzomogmeidade, pois trata­
se de corpos simples, que têm um só
estado mollecular e por isso são iden­
ticos apezar da diversidade dos lugares
em que são produzidos;

79 uma grande facilz'dade de 1nanipulafão,
porque, misturados com metaes in­
feriores, adquirem urna consistencia
que os torna aptos para receber e con­
servar a impressão o.ffiâal, que attesta o
seu valor;

89 urna summa facilidade em serem 1'econlze­
cidos pela côr, pezo e som e, na duvida,
pelo exame clzz'mz"co, levado á perfeição
pela docimasz"a moderna.

§ 29 VALOR DA MOEDA

O valor da moeda, isto é, o seu poder acqll1sl­
tivo se compõe dos mesmos elementos que constituem
o valor de qualquer outra riqueza e como este se dis­
tingue em val01' C01'1'ente e val01' n01'mal.

O valor corrente da moeda depende da offe1'ta e
da procura; o n01'1nal, do custo (despezas de pro­
duc{ão).

Por offerta da moeda comprehende-se a quan­
tidade de moeda circulante multiplicada pela Mpz"dez
da circulação, isto é, pelo numero médio d'as acquisi­
ções feitas por cada moeda em urna certa quantidade
de trocas.
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o augmento da offerta da moeda sem um au­
gmento correspondente das compras produz uma
diminuição do valo?' da moeda e um augmeuto do valor
das outras riquezas.

A dimi1tuição da offerta da moeda sem uma di­
minuição correspondente das compras produz um
altgmento do valor da moeda e uma dz"tnimtz'ção do va­
lor das outras riquezas.

Por proc1t1'a da moeda comprehende-se a quanti­
dade de riquezas postas á venda equivalente á offe?'ta
das outras riquezas.

Ao valor das riquezas expresso em moeda cha­
ma-se preço. Portanto, o preço é uma jórma especiaL
do valor.

As variaçõ~s dos prefos estão necessariamente
na razão inversa das variações do valor da moeda.
Quanto maior é o poder acquisitivo da moeda em re­
lação ás outras riquezas, tanto menor deve ser o
poder acquisitivo das outras riquezas em relação á
moeda.

O CZlStO (despezas de producção) da moeda com­
prehende :

I~ o custo dos metaes preciosos;
2~ o custo da monetisação.

Para os paizes privados de minas o custo dos me­
taes preciosos depende:

I~ do traballto e do capital empregados na
. produqão das yz'quezas nacionaes; trocados

pelos 111etaes p?'eciosos estrangàros;
2~ da parte das despezas de transporte dos

metaes preciosos, a qual, pela acção da
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offerta e da procura, fica a cargo do paiz
importador.

A distrz'bui~ão internacional dos metaes preciosos
não se realiza, portanto, com vantagens iguaes para
todos os paizes.

Obtêm metaes preciosos em condições mais one­
rosas os paizes que:

I? exercem industrias pouco florescentes ou
industrias que dão productos que não
se podem facilmente t1'anspO?'tar;

2? estão muz'to dútantes das minas ou não
podem obter os metaes directamente.

~ 3. SYSTEMA MONETARIO

O systema momtarz'o é concernente á constit1ti~ão­

e conservação da moeda.
Em relação á 'constz't1tZ~'ão da moeda importa es­

pecialmente determinar se a moeda principal, isto é,
a que tem curso forçado illimitado, deve ser unica,
feita de um só dos metaes preciosos (padrão unico).
ou se deve ser dupla, uma de ouro e outra de prata
(padrão duplo).

A favor do padrão monetario duplo, além da
commodidade em empregar-se as moedas de ouro
para os grandes e as de prata para os pequenos paga­
mentos, milita principalmente o facto de serem as
varz'ações de valor de um dos metaes até certo ponto
compensadas pelas variações em direcção opposta
.que sobrevêm no valor do outro'; facto que teria
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grande importancia no caso de ser adoptado um
systema monetario mdco para todos os paizes, e que
a conservaria ainda no caso, muito menos provavel,
de uma liga de estados importantes que introdu­
zissem o duplo padrão monetario.

A favor do padrão l,mico, systema que não exclue
o cunho de moedas facultativas e o de moedas subsi­
diarias de outro metal, milita ao contrario a maior
simplicidade do systema e a qual é obtida precisa­
mente como uma unica medida dos valores.

Com effeito, não sendo passivei achar uma rela­
;ão fixa de valores entre o ouro e a prata, occorre
que no systema do padrão duplo as moedas de um
dos metaes se substituem ás do outro, de tal modo
que na realidade existe um padrão U1lZ'CO alternativo.
Demais, pareee mais de accôrdo com a equzâade
contractual que as passiveis variações de valor dos
metaes preciosos e, portanto, as alterações da medida
legal dos valores vão l'ecaltir sobre ambos os contra­
ctantes e não sobre um só, como acontece no sys­
tema do duplo padrão no qual o devedor tendo liber­
dade de escolha prefere sempre a moeda i1lferz·or.

Na actualidade, a importancia maior das trans­
acções e a maior solt"dariedade commercial dos estados
civilisados tendem a fazer prevalecer o systema do
padrão uníco de ouro, ao menos na Europa'e na Ame­
rica, embora não se possa julgar qual dos dous
metaes possue em maior gráo o requisito essencial
da maz'or constancia relativa de valor.

A u1tz"dade lJWneta1'Z'a, isto é, a moeda que é a
base do systema e da qual todas as outras não são
senão mztltip!os ou sub-multiplos deve ser escolhida



- 80 -

opportunamente, tendo em vista as diversas condições
economicas dos paizes, e deve, portanto, corresponder
a uma média ideal do valor de cada transacção.

Padrões monetarios muito baixos ou muito altos
tornam difficil a contagem que se complica com nu­
m.eros intei1'os no primeiro caso e com 7Zumeros fi'ac­
donarios no segundo.

As moedas se determinam pelo pezo (quantidade
de metal) titulo (proporção entre o metal fino e a liga)
efórma.

Ellas devem ser o quanto possivel/wmogeneas
e a toleranda (ou remedio para os inconvenientes de
fabricação), tanto no pezo como no titulo (embora
justificada pela necessidade de não tornar mui one­
rozas as despezas de monetisação), deve' ser por sua
vez mztito limitada, para que não se torne necessaria
a alteração do systema, pela diminuição do preço das
moedas melhores.

A conservação do systema monetario é obtida
por meio de :

19 sancções penaes contra a falsificação 1 alte­
ração e imitação das moedas;

29 fixação de um limite além do qual as
moedas gastas não têm mais curso f01'­
çado;

39 reti1'ada, com inte1'val!os convenientes,
das moedas gastas pela circulação, sendo
pagas segundo o seu val01' nominal e re­
fU1ididas pelo Estado.

, As moedas subsidiarias (de metal inferior, ou
feitas com liga de metal fino ou metal inferior)
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empregado nas pequenas trocas e ás quaes, para
maior commodidade e para impedir a exportação, se
dá um valor nomi1lal s2tjJen'or ao e./Jectz·vo, não causam
perturbações no systema monetario quando se fixa
rigorosamente:

10 a quantidade que o estado póde cunhar,
não tendo os particulares o direito de
pedil-as á vontade (limite á cunltagem) ;

2!? o maximo que de taes moedas se é abri·
gado a receberem cada pagamento (lz11Züe
do CUI'SO forfado) ;

3!? a obrigafão pal'a as estafões publicas de
trocai-as por moedas principaes, quando
lhes seja apresentada uma certa quanti­
dade, estabelecida pela lei (lz"mite da
c01lvertibilidade) .

~ 4. UNIFICAÇÃO MONETARIA

A unidade do systema monetario, aspiração de
tantos theoricos antigos e modernos e da qual se
approximam as c07zvenfões monetarias (latina, scan­
dinava, etc.). apresentaria indubitavelmente muitas
vantagens, pois tornaria mais simples o calculo e a
linguagem mercantil e mais faceis as relações com­
merciaes, especialmente a quem viaja ou habita 10­
gares de limites.

Porém, ella encontrará sempre na pratica mui
grand...s difficuldades, principalmente cm relação á

6 ECON. POL.
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deter'mi1Za~ão e á c01tserva~ão da tmidade ou padrão
monetario, além dos abusos possiveis por parte de
qualquer estado, das complicações derivadas da re­
tirada das moedas gastas e das perturbações prove­
nientes do papel-moeda, que apezar de qualquer
accôrdo internacional poderia algumas vezes intro­
duzir-se em um ou outro paiz.
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CAPITULO QUARTO

Credito

Nas trocas, a credito oufidudarias um dos con­
tractantes (o credm) cede no presente uma riqueza ao
outro (o devedm) queprometteumfutlwo equivalente,

A troca a credito resolve-se na concessão feita
pelo credor (credito activo) ao devedor, que a acce#a
(credito passivo), de servir-se de uma parte da riqueza
existente.

O credito portanto não crea e sim desloca a
riqueza.

A promessa do equivalente póde ser verbal ou
escripta. A escripta é transferivel ou uão. As pro­
messas transferiveis chamam-se tambem titulos fidu­
ciarios ou de credz'to, os quaes podem ser uominaes,
á ordem, ou ao portador.

Os titulos nominaes transmittem-se por meio de
cessão, a qual deve ser feita ou por um documento
separado ou por uma a1Z1zotação em registros especiaes;
os titulos á m'dem transmittem-se pelo e1!.dosso es­
cripto sobre o proprio titulo; os titulos ao portador
são transmittidos pela simples tradirão,

O credito é publico quando é devedor o Estado,
ou outra corporação politica (provincia, communa,
ctc,), é privado (indz'vz'dual ou collectivo) quando o
devedor é uma pessoa plzysica ou 'moral porém des­
provida de caracter publico.
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o credito é real quando o devedor ou outrem
por elle garante a promessa de pagamento offere­
cendo ao credor um direito real sobre uma parte de
sua riqueza movel (pen/tor) ou immovel (Itypotlteca).
E'pessoal quando falta essa garantia.

O credüo é de COlzsumo quando o devedor consome
impruductivamente a riqueza recebida e deve procurar
outra para restituir. E' productivo quando o devedor
emprega productivamente a riqueza recebida, quer no
commercio (cndito mel'cantil), quer em manufacturas
(credito indust'YZ°al) quer na industria territorial (cre­
pito tel'rit01'ial ou agricola).

O credito nasce e desenvolve-se em virtude de
certas condições individuaes e sociaes que lhe são
mais ou menos favoraveis.

Elementos individuaes do c.ledito são chamados
os que influem sobre a possz'bilidade e sobre a vontade
do devedor satisfazer a sua promessa.

A possibirz"dade de pagar depende:

IÇl das qualidades physicas (saude e robus­
tez), que dão a aptidão para o trabalho;

2Çl das qualidades iutellectuaes, isto é, da
habilidade industrial j

3Çl do estado economico, isto é, da quali­
dade e quautidade da riqueza possuida
(por exemplo, da proporção entre o
capital fixo e o circulante).

A vontade de pagar depende das qualidades moraes
do devedor (/lOnestz"dade, ordem, modo de vida, etc).

Elementos sociaes do credito são os que mostram
o estado geral do paiz, isto é :
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II? O estado moral (sentimento do dever,
exactidão habitual na satisfação dos
compromissos, etc);

21? o estado politico (segzeran;a interna e ex­
terna) ;

SI? o estado econonzico (abundancia de capi­
taes; aperfeiçoamento dos methodos
de producção, dos meios de transporte
e communicação ; possibilidade de obter
directa ou indirctamente um interesse
ou lucro conveniente dos capitaes pro­
prios ; etc) ;

Muitas são as vantagens do credito, especial­
mente do p1'oductivo. Este, com effeito :

II? torna mais activos os capitaes :

a) fazendo-os passar das mãos de quem
não póde, não sabe ou não quer
fazeI-os render, para as de outras pes­
soas que têm a possibilidade, a
aptidão e a vontade para tal fim
necessarias ;

b) accelerando o seu emprego;
c) tornando passiveis as emprezas gran­

diosas, graças _á união de muitos
capitaes pequenos;

21? excita ajonna;ão de capitaes1lovosmesmo
áqueUes individuas que não podem
fazeI-o render directamente;

SI? pela circulação dos titulos fiduciarios,
torna disponível muito ouro e prata,
que póde ser empregado na acquisiçãO-



- 86 -

de outras riquezas ou na ourivesaria.
Com isso:

a) evitam-se os damnos provenientes do
gasto das moedas que ficam nos cofres
dos bancos;

b) torna-se mais simples e resumido o
serviço de caixa;

c) evitam-se ospe1'igos edespezasdaguar­
da e transporte do dinheiro;

4l? permitte descontar por antecipações o
fructo de um traballzo jitturo mediante o
.producto de um trabalho já feito por
outrem, e isto:

a) para fazer face a despezas extraordina­
riamente urgentes;

b) paraattenttar, subdividindo no tempo,
osdamnos provenientes de grandes in­
fortunios.

Portanto, se o credito não crea, como se disse,
capitaes, promove comtudo a sua multiplicação,
augmentando a sua productividade pelas deslocações
que occasiona e pela maior continuidade das opera­
ções productoras que consegue.

Tàmbem do credito póde-se abusar, quer por
despezas excessivas, quer por desenfreadas especula­
~ões, das quaes deriva a ruina de muitas famílias e
algumas vezes tambem uma perturbação mais extensa
das relações economicas, ou, por outras palavras,
uma crise.
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CAPITULO QUINTO

Bancos

Os actos de credito realisam·se ou directamente
entre os contractantes, ou indirectammte pela inter·
venção de te1'cei1'as pessoas (physicas ou moraes) que
se interpoem entre o credor e o devedor, approxi­
mando a o./ferta e a procura de capitaes.

O credito di1'ecto apresenta varias vezes muitas
dzjficuldades, derivadas:

II? da falta de con/lecimento das necessidades
reciprocas dos contractantes;

21? da falta de confiança do credor na solva­
bilidade do devedor;

31? da falta de corresponde1lcia das condições
respectivamente desejadas pelos con·
tractantes em relação:

a) ás sommas offerecidas e procuradas;
b) ao tempo e aos modos de res#tuição;
c) á taxa ou medida do inte1'esse.

No c1'edito indirecto, os abonadores, os interme·
diarios e as praças de commercio approximam o devedor
do credor.

Porém, serviço maior prestam os banquei1'os, os
quaes fazem dos actos de credito industria especial.
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Elles, com effei to, tomam emjJrestado a uns, aos
quaes se obrigam directamente, para dar emjJrestad()
fi outros que directamente ficam-lhes obrigados.
Assim formam um centro para o 'qual affluem as offer­
tas e as procuras de capí.taes,quer em virtude das nu­
merosas relações que têm e maiores meios de que
dispõe, quer em razão de sua competencia e s0lvabi­
lidade, que são mais geralmente conhecidas.

Os bancos (emprezas collectivas de credito)
fazem operações de maior vulto que os banquez"ros,
simples eI;l1prehendedores individuaes. Aquelles,
com effeito reunem um capital sem comparação mais
avultado não só para opera~õcs como para garantia,
obtêm con/tecimentos e rela~ões mais extensas, lan­
çam em circulação titulos fiduciarios mais facilmente
acceitaveis, attrahem por meio da publz"cidade de
seus balan~os e diminuem os 1'iscos das operações
repartindo-os entre muitas pessoas, principalmente
se a sociedade é de 1'csp01tsabilz"dade limitada.

As ope1'a~ões bancarias dividem-se em prútcipaes
(de credz"to) e access07'ias (de caixa). As primeiras se
subdividem em passivas e activas.

As ope1'a~õesprincipaespassivas são aquellas pelas
quaes o banco recebe c1'edito, isto é, torna-se devedo1'.

Elias são fundame1ttaes porque o credito dado
pelos bancos deve necessariamente ser proporcional
ao c1'edz"to por elles recebido.
. As operações principaes passi vas distinguem-se
fanto pelo tempo como pelo modo de seu vmcimC1lt()
ou prazo .

Nas de curtoprazo empresta-se ao banco capi­
taes que deveriam por outro modo ficar úifructiferos
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(saldos de caixa) e que são momentaneamento dispo­
niveis á espera de um melhor emprego. Estes são re­
embolsaveis:

I~ á vista;
2~ mediante aviso (por exemplo, de quinze

dias);
3~ ali em prazo fixo (por exemplo, em tres,

seis mezes).

Os emprestim:>s feitos aos bancos são fructiferos
directamente (pelo pagamento de juros) e indú'ecta­
mente (pelos servzf:os de caixa) ali infmctife1'os, como
são geralmente os emprestimos de capitaes reembol­
saveis á vista.

As fómzas mais usadas nas operações passivas
de cllrto prazo são:

I~ os depost"tos, pelos quaes o banco emitte
titulos de c1'edz"to mais ali menos facil­
mente transmissiveis;

2~ as contas correntes, combinadas com os
mandados ou saques (ou c/leques), que
são ordens de pagar que o cliente de um
banco entrega aos seus credores, afim de
que por meio d'ellas recebam do banco
os seus creditas segundo o activo (moeda
ou titulos fiduciarios) depositados. Quem
recebe um cheque, se é cliente de um
banco differente do que deve fazer o pa­
gamento, remette o cheque ao seu banco
qlle o lança no credito e trata da co­
brança. Como d'esse modo os bancos
principaes tornam-se respectivamente
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devedores e credores de grandes sommas,
pelos cheques de seus clientes, elles
(principalmente na Inglaterra e nos Es­
tados-Unidos) compensam todos os dias
os seus debitas e creditas em uma espe­
cial instituição de Hqzddação (clearing
house), onde os respectivos empregados
trocam os titulas e saldam as differenças,
quando muito, com cheques sobre um
banco commum ;

3<;> a emissão de bilhetes de banco que são
titulos fiduciarios. pelos quaes o banco
promette pagar á vista e ao portador as
sommas nelles indicadas. Esses bilhetes,
quer pela gra1ldeza da somma que repre­
sentam, quer pela certeza ejaczlidade do
reembolso, quer emfim pela com11ZO­
didade do uso, são geralmente acceitos.
Elles representam empl'estimos illj'Y1tcti­
feros com vencimento im1ltediato, que o
banco recebe dos portadores e por isso
constituem um utilissimo substituto fidu­
ciario da moeda metallica.

Nas operações passivas de longo prazo o banco
recebe emprestados capitaes que buscam emprego
definitivo .

A fórma mais usada p-era os titulos que o banco
emitte para taes operações são as obrigações, geral­
mente ao pOl'tador, com juro fixo vencido semestral­
mente, as quaes representam um capital nominal,
reembolsavel geralmente por sorteios periodicos de



-91-

uma ou mais series das obrigações emittidas e algumas
vezes com premios tirados da somma dos juros accu
mulados.

As operações prillcipaes activas são aquellas
pelas quaes o banco faz credito, com os capitaes pro­
prios e alheios, isto é, com os capitaes dos sodos e
com os de seus credores.

Tambem as operações activas podem ser a curta
ou longo prazo.

As mais usadas operações activas a curto p,'azo
são: .

IC? os desco1ttos de letras ou de outros titu­
las fiducciarios á m'dem, com deducção
antecipada dos juros do tempo que de­
corre desde a compra do titulo até o seu
vencimento. Os titulos descontados
podem ser:

a) tonzados a descontar pelo-banco que os
endossa e depois os negocia; ou

b) conservados na cartei1'a até o venci­
mento.

2C? as antecipações garantidas por penllOr;
a) de me1'cadorias (por exemplo sedas)
b) de objectos p1'ecioso (ozwo, prata, pe­

drarias, etc) ;
c) de tz'tulos da divida publz"ca, acções e

obrigações i1ldustrz"aes, calculadas com
valor menor que o corrente. O juro
a pagar ao banco é ordinariamente
maior que o p1'emio de desconto.

3C? os emprestz'mos em conta corrente:
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a) ga7'antida (por deposito) ;

b) sànples, com ou sem caução de terceira
pessoa.

Nas opel'ações activas a longo praso os bancos
fazem credito ou ápropriedade e á industria territoria­
ou á i1-zdustn'a manzifactol'a e commercial, especial,
mente quando exercida por emprezas collectivast
adquil'indo acções olwigações (industn'aes, C011tnzel'­
ciaes de estl'adas. de ferro etc,) que trocam pelas suas
propl'ias obrigações.

As ope?'ações accessorias dos bancos (operações de
caixa) são aquellas pelas quaes os bancos se encar­
regam de cob,'ar epagar quantias, guardal' moedas,
objectos preciosos e titulos de credito por favor a
seus clientes e com a obrigação destes pagarem uma
certa cr1JZmissão. Elles poem em circulação vales
sobre suas S1tCC2t1'SaeS ou Cal'tas de credito, facilitando
no primeiro caso a t1'a1lsmissão e no segundo o pessoal
recebimento do dinlzeiro ~m logares differentes daquelle
em que têm o seu estabelecimento principal.

Taes operações accesso1'7;as para os bancos mo­
dernos, eram as unicas praticadas pelos a1ltigos ban­
cos de transmissão os quaes eram instituições não de
credito mas de caixa. Com effeito esses bancos, que
tinham uma importancia puramente local, recebendo
em deposito as quantias de seus clientes e obrigando­
se a deixar-lhes o seu livre uso, punham em circula­
ção as chamadas fés de credito, ou recebiam O1,dens
depagame1tto, que se executavam por meio de uma
simples t?'aJ'tscripção nos registros, chamada t,'ans­
missão.
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Os bancos mode1'1zos ou de credt"to começaram
quando os bancos anúgos ou de t1'ansmissões (em cer­
tos paizes os cambistas ou os ourives), para não terem
improductivos os seus depositos, principiaram a em·
prestar parte d'elles ao commercio, pondo em cir­
culação titulos á ordem e, mais tarde, promessas de
pagamento á vista e ao p01'tador.

Os ba1tcos mode1'1tOs, fazendo operações com os
capt"taes de sua propriedade e com os al/teios, pratieam
o credito directo e o indirecto, garantindo seus cre­
dores com o capital dos socios,com a 1'eserva metallica,
com a cartúra e com o exacto cumprimento das obri·
gatões que lhes são impostas pela lei.

E' p1'i1tcipio fundamental em materia de bancos a
harmonia entre as operações activas e as passivas, de
tal modo que aquellas devem estar subordinadas a
estas, não podendo da1' um credito nem maior nem
diverso d'aquelle que recebem.

O proveito dos bancos consiste na difleren;a
entre o que pagam aos seus credores e o que 1'ecebem
de seus devedores.

E' mui raro fazer um banco todas as operações
apontadas; em geral não realiza senão algumas.

Napratica podem se distinguir em;
I~ bancos comme1'ciaes (bancos em sentido

restricto) ;
a) de deposito e de desconto;
b) de depost"to, desconto e circulação (ou

mais resumidamente de circulação;
2~ bancos (ou instituições) territoriaes:

a) de credito te1'rt"torial;
b) de cndito agricola;
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3C? bancos (ou instituições) ittdustriaes:
a) de credito mobiliario;
b) de credito sobre mercadorias.

A questão chamada da liberdade dos bancos refere·
se na realidade ao direito de pôr em circulação bilhetes
á vista e aoportador, o qual ou é assumpto de um mo­
nopolio exercido directamente por um banco do Es­
tado ou é concedido a um ou -mais bancos partz'culares
ou então é regulado por lei especial, ou por normas
administrativos especiaes, ou por disposições que são
communs aos outros substitutos fiducian'os da moeda.

Essa questão, que comprehende muitos proble­
~as, não só. economicos, como tambem politicos e
financez"ros, deve ser resolvida, tendo-se em especial
attenção as differentes condições sociaes, a variedade
das necessidades e das tradições historicas de cada
paiz.
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CAPITULO SEXTO

Livre cambio

A libe1'dade do commerâo i1ltemo, hoje geral nos
paizes civilisados, prepara o terreno para a liberdade
do commerâo externo, cujos partidarios vão cada
vez crescendo mais em numero e em autoridade.

O systema do livre cambz"o, não incompative1 com
os impostos puramente fz"scaes, toma pouco a pouco
predominio sobre o antigo systema 1'estrz"ctivo o qual
nas suas differentes phases de systema 1'tterca1Ztz"l, sys­
tema proltibitivo, systema j}1'otecâo1Zista e sobre algu­
mas de suas especiaes applicações (systema amzo1Zario,
systema colonial) perde cada vez mais terreno, mesmo
na pratica.

O livre cambio é uma consequencia do direito
de proprz"edade e do principio de igualdade em suas
relaçõés economicas. Elle ajuda a espalhar as desco­
bertas uteis, a assegurar a paz e a fraternidade dos
povos e é um complemento racional de outras fórmas
do progresso, como são as i1Zven;ões technicas, o
aperfeiçoamento dos meios de tra1tsporte e de com­
munica;ão e as exposi;ões i1Zdustriaes.

Indispensavel para a obtenção de alguns produ­
ctos que faltam absolutamente em certas condições
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de territorio e de clIma, elle apresenta sempre as se­
guintes vantagens;

1<'> emprega melhor as forfas productivas
singulares, porque ampliando o mer­
cado, torna intenzaáonal a divisão do
trabalho e multiplica os seus beneficios;

2<'> torna universal o consumo de certos pro­
ductoJ que são proprios de alguns paizes;

3<'> diminue as di.fJere1Zfas de p1'efo do mesmo
producto em tempos e logares diversos,
attenuando os damnos provenientes das
carestias e das sUjJerabzmdanáas pa1'­
áaes;

4<'> pela barateza dos productos, diffunde a
c01mnodz"dade, augmentao capital e, por­
tanto, o traballto;

5<'> estimula a concurrencia até nas relações
internacionaes e é um incentivo para o
progresso tec/mico, sem o qual as indus­
trias se esterilisam.

Póde-se facilmente refutar os argumentos dos
proteccionistas. Elles se oppõem ao livre cambio por­
que temem:

I? a exportafão do dinltei1'o ;
2<'> a perda da independencia economica ;
3<'> a ruina do capital e do traballto empre­

gados nas industrias que não supporta­
riam a concurrencia das nações techni­
camente mais adiantadas j

4<'> a posifão favoravel que a liberdade con­
cede aos productos estrangeiros j
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5Ç1 a falta de reciprocidade por parte dos es­
trangeiros que enviando-nos os seus
productos não querem receber os nossos;

6Çl a falta de meio efficaz para tutelIar, em
seus rrimeiros passos, algumas indus­
trias que mais tarde se tornariam pros­
peras sem terem necessidade de pro­
tecção; .

7Ç1 os males que proviriam da liberdade,
quando menos em caso de guerra j e es­
pecialmente:

8Ç1 a falta de geueros alimeutiâos nos paizes
exclusivamente manufactureiros ; e

9Ç1 o esgota1J1e1lto da terra nos paizes que
.exportassem materias primas e impor­
tassem manufacturadas.

esses argumentos responde-se;

IÇI que o temor de uma exagerada expor­
tação de dinheú'o não passa de simples
c1úlllc1'a, oriunda em parte de uma falsa
concepção das funcções da moeda;

2Ç1 que a üzdepeudencia eco/lomica não tem
fundamento senão em um preconceito
vulgar porque é reciproca a dependencià
das liversas nações ~ntre si, importando

alltes de tudo produzir muito e bem, o
quI.: se obtem precisamente por meio da
divisão territ01'ial do trabalho.

3Ç1 que não se deve pensar na variedade e
sim na productz"vz"dade e na melhor
direcção tanto das industrias como do

ECO:'í. POL.
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capital e do traballw que nellas são são
applicados ;

4e;> que, para a igualdade de posiç,i,io entre­
productores nacionaes e estrangeiros,
concorrem as despezas de transporte, os
irnpostos respectivamente pagos e em
todo caso as contribuifões puramente
fiscaes;

Se;> que uma nação satisfaz mal aos seus
proprios interesses privando-se dos be1le­
ficzôs do livre cambio, s6 pelo facto de
outros os recusarem;

6e;> que os impostos restrictivos não são
meio opportzt1lo para fazer apparecer uma
industria em certo paiz, e mui difficil­
mente duram s6 por esse tempo, e se
conservam dentro dos limites que con­
viria respeitar;

7e;> que em caso de gue1'ra o interesse pri
vado,pelos meios mais ou menos legaes,
poderá fornecer convenientemente o
paiz de todas especies de productos'

Se;> que á falta degcue1'osalti1Jlcuticios obvia
muito melhor que a lei, o livre com­
mercio de importação e exportação.

9e;> que se p6de evitar o esgotalltellto da terra
por meio de uma cultura 1'acional c
tambem pela industria pastoril que é
uma de suas partes 1l1tegrantes; sem a
necessidade absoluta de lançar mão
dos objectos mallufactu1'ados ou de seu
residuos para fertilisar a terra.
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o systema restncttvo tem em vista auxiliar
a industria nacional; propondo-se:

I~ a defeudel-a da concurrencia das indus­
trias estrangeiras :
mediante:
a) proltibição da im/Jo1'tação de certos
productos manufacturados. estrangeiros
(systema p1'ohz'büivo);

b) imposição de fortes c01ltribuz'ções á
importação de taes productcJs (s)lstema
protector) ;

2~ a facilitar a venda nos mercados estran­
geiros por meio :

a) de p1'emios á exportação dos objectos
manufactl:lrados ;

b) de proltibz'ções ou 1'estrz'cções fiscaes á
exportação das materias primas;

c) da 1'estÜuição das cOlZtribuifões pagas
pela importação de materias primas
estrangeiras, que servem para a
fabricação dos productos destinados á
exportação;

O systema restrictivo tem os seguintes defeitos:

I~ E' ill:lusto :
a) porque fere o principio da equivalenda

dos se1'vifoS, limitando o direito de
vender e comprar como, quando, o
que e a quem se quer;

b) porque concede uma protecção que é
igual para todas as industrias e, por
isso, abszwda ou desigual e portanto
censuravel ;
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2? E' z'1nmoral :
a) porque promove o isolamettto commer­

áal dos povos e não póde ser appli­
cado em toda a extensão porque fere
o senso commum;

b) porque anima o contrabaudo, em pre­
juizo da lei, da segurança publica e

do commercio honesto i
3? E' economz'camente pentz'áoso:

a) porque, levantando obstaculos á z'mpor­
taIão, torna mais caras as mercado­
rias, diminue o bem estar, atraza a
formação do capital, dá uma direcção
desvantajosa á industria nacional, im­
pede os seus progressos adormecendo­
a á sombra do imposto protector e
diminue os redditos do erario, ao
qual são mais vantajosas as contribui­
ções moderadas exclusivamente fis­
caes;

b) porque os premz'os que concede á ex­
portaIão são dadz'vas feitas ao productor
naàonal ou ao consumidor estran­
geiro, á custa dos c01ttribm'lltes ;

c) porque, pro!tz'bz'lldo a e%portaIão das ma­
terias primas, prejudica a quem as
produz sem que sempre seja isso
proveitoso para os fabricantes qu~

quer favorecer;
d) porque a restüuz'Iáo das contrz'buzj:ões

complica o systema aduaneiro, dá 10­
gar a muitas fraudes e tambem se
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resolve em dadiva feita a certos pro­
ductores nacionaes ou a certos consu­
midores estrangeiros.

A tra1lSifão dos systemas restrictivos para a. do
livre cambio deve ser feita pouco a pouco, com
opportunas gradafões, tanto em relação ao tempo como
em relação ao modo e com todas as medidas tendentes
a attenuar os da1?t1Z0S tra1lsitorz'os que podem origi­
nar-se mesmo das mais uteis reformas economicas
para as industrias que sentem immediat!1mente os
effeitos de uma mudança radical de systema.

Os tratados de c01?Z11Zercio e as umoes adlta1zei1'as
podem preparar a applicação gradual do livre cambio,
pois que as C01lcessões recip1'ocas revestidas das fór­
mas solem~es dos pactos i1lternaào1laes offerecem
maiores probabilidades de estabilidade que as súnjles
tarifas geraes. Os t1'atados e as u1zz'ões podem se.r tam­
bem um meio util para reduzir e tornar mais súnples
as c01ltribuzf:ões fiscaes, augmentando a entrada e
aperfeiçoando os methodos de cobrança.



C~t\.PITULO ETIMO

Transporte

Chamam-se meios de t1'ansporte e de c01mmmi­
cação aS organisaçães mais ou menos complexas que
servem para facilitar o movimento das riquezas de um
para outro lugar.

Distinguem-se os meios de tra1lsporte (em sen­
tido restricto), os quaes transferem as riquezas e mu­
dam os productores, dos meios de c01mmmicação, os
quaes transmittem as noticias relativas ao trafico.

Os meios de transporte em sentido restricto com­
prehendem:

II? as vias de trallsporte, que são naturaes e
at,tijiciaes, por terra ou por agua j

21? os instrumentos (vehiculos) que são de
movimeuto p1'opn'o, de t1'acção e de im­
pulsão.

As principaes vias de t1'amp01-te são o mar, os
lagos, os rios, as torrentes, os ca1laes, as estradas (cal­
çadas ou não), os caminlws de feno, etc.

Os principaes vehiculos são os animaes de carga
e de tiro, as can'oças e os carros (carruagens, diligen­
.cias, omm'bus, etc.), os navios (a remos, a vela, a
vapor), as locomotivas, etc.

Entre os meios de c01n1ltlt1licação distinguem-se:
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r 9 o cm'reio ;
29 o telegraplw (especialmente o electrico), o

teleplw1LO.

O aperfeiçoamento dos meios de transporte e de
communicação é um grande elemento de civilisação
e progresso; porque concorre para facilitar não só a
circulação, como tambem, indirectamente, a pro­
ducção das riquezas,

Um bom systema de communicações, além de
trazer vantageus iJ/tel!ectuaes (diffusão das idéas) ,
moraes (mutua dependencia e fraternidade entre os
110mens), e politicas (estrategicas e administrativas) é
ainda fonte de immensos beneficios economicos :

r9 pa 'a os C071s1t11tidores, aos quaes torna
accessiveis os prod tlctos até dos paizes mais distantes,
graças:

a) á eco1lo1tlzá de despezas de transporte,
as quaes são elementos do custo de
producção, para as riquezas que são
consumidas fóra do paiz donde são
originarias;

b) ;Í eco1lomia de tempo no transporte,
vantajosa especial!llente para as mer­
cadorias que têm um valor conside­
1'ave! em relação ao pezo e ao volume
e para as mercadorias de jacil dete­
1'i01'a~ão ,

29 para os producto1'es, os quaes vêm am­
pliar-se o mercado; e, portanto, crescer
a possibilidade de trabalhar mais,melhor,
com menores interrupções e menores des-

pezas;
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3? para a soúedade inteira, que com igual
trabalho obtem maiores riquezas.

O apeIjezjoamento dos 11lez'os de trausp01'te tende:

I? a igualar, nos vastos mercados, os preço
de cada producto, especialmente do
de maior varor, tornando mais activo o
trafico internacional, de outro modo li­
fI?itado sámente aos productos proprios
de um paiz e aos que apresentam nota­
veis differenças de preço;

2? a igualar a taxa dos juros, lucI'os e sa/a­
rz'os, sob a influencia do preço dimi­
nuido das mercadorias e da mais facil
emigração do trabalho e do capital;

3? a equilibrar a desigualdade da renda:­
elevando-a, pela crescente facilidade de
exportações, nos paizes em que a co­
lheita é mais abundante e-abai.-caudo-a,
pela crescente facilidade de z'mportação,
n'aquelles em que a colheita é mais
escassa.

Distinguem-se de todos os outros meios de trans­
porte pelas suas vantagens economicas as est1'adas de

Ier1'o. Ellas com effeito :

I? promovem a exploraç~o das mz'nas e a
silvicultlwa, tanto pelo faci! transporte
dos productos que fornecem, como pela
procura directa do ferro e do carvão de
que ellas mesmas necessitam;

2? cooperam para o progresso da agricztltu­
ra, transportando os productos a grandes
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distancias e fazendo depender os seus
preços das condições do mercado geral,
em vez das do lugar de producção;

3~ diminuem os preços dos productos ma­
nufacturados, visto como para estes é
menos notavel a acção das leis limita­
doras da próducção e as despezas de
transf:orte constituem uma parte do
custo de producção 1'elativamen~emaior,
em confronto com os productos agra­
rios;

4~ concentram cada vez mais a industria
manufactureira, diminuindo a vantagem
de sua vizinhança aos lugares de pro­
ducção das materias primas e auxiliares,
e tambem promovem a maxima divisão
do t1'aballto, bastando leves differenças
de qualidade e de preço para assegurar
a primazia de uma industria em uma
vasta extensão de territorio ;

5~ são vantajosas ao comme1'cio, diminuindo
os 1'iscos, e, portanto, osp1'emios de se­
guro e o preço das mercadorias; permit­
tem ampliar a esphera das operações,
com o mesmo capital; diminuem os
mediadores; facilitam pela estabilidade
das tm'ifas as operações a longo prazo;
offerecem maior commodidade para apro­
vei tal' as va1'iações dos preços; tornam
assaz pequena e de facto excepcional
a importancia, em certo tempo mui
grande, das feiras.
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As grandes vias de transporte e de cbmmunica­
ção, promovendo a concentração de seus interesses
com o fim de diminuir as despezas de producção,
que de outro modo se multiplicariam prejudicialmente
em vista çla concurrencia de muitas pequenas empre­
zas, produz~m mOllopolios de facto que reclamam a
intervenção moderadora da autoridade social.

A questão, tão debatida, de saber se melhor con­
vem que a COllstrucção e a exploração das grandes
vias de transporte e de communicação sejam exer­
cidas pelo Estado, ou antes deixadas ás emprezas col­
lectivaspal'ticulal'es, não póde ter uma solução absoluta,
pois têm a tal respeito muita influencia as condições
de tempo, lugar, n'queza e civiüsação.

Em todo caso, essa questão deve ser SUb01'di­
nada ao principio, hoje consagrado pela sciencia,
de que as estl'adas de ferro, os COl'rez"os e os telegraplws
são illstituiç!5es de utilidade pllbHca, mui diversas das
emprezas industriaes O1,dillanás e que devem por isso
estar sujeitas a uma ingerencia mais efficaz, quer dz'­
l'ecta, quer sómente illdirecta da suprema autori­
dade do Estado.



OUARTA SECÇAo





CAPITULO PRIMEIRO

NOÇãO de distribuiçãO

A distribuição das riquezas comprehende a serie
de actos pelos quaes o valor dos productos se reparte
entre os product01'es.

Se do valor total dos productos novos (prodztcto
bruto) retira-se o dos productos preexistentes que foi
preciso consumir na formação dos primeiros, isto é,
o valor das mate1'Ías primas e auxiliares e o gasto dos
capitaes fixos, se obtem o producto lz'qltz"do, o qual é
.distribuido entre as varias ordens de productores.

O rendimento é constituido pelas riquezas que
cada productor póde consumir periodicamente sem
prejuizo para as suas forças productivas, isto é, sem
offender o seu patn11l01lio e a sua aptt"dão para o tra­
balho.

Diz-se dispollive/ a parte do rendimento que póde
ser empregada na formação de um capital novo.

Geralmente, a distribuição é feita pelo emprc­
zarzo, o qual retribue aos outros productores (opc­
1'arz"0, capitalista, proprz"etario) com uma quota fi,r:a,
independente do valor do producto, reservando para
si os ga1tlws e perdas eventuaes.

O ope1'arz'0 recebe o salario; o capitalista, o pro­
vez"to; o emprezario, o luc1'0; e o propr.ietario, a renda.

Ordinariamente é mui raro que um individuo
participe da distribuição da riqueza por um só destes
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titulos apontados; concorre quasi sempre por mais
de um e algumas vezes até por todos, concentrando
em si as varias funcçães productivas ~ apropriando-se
por consequencia, do producto inteiro. Temos disso
exemplo no pequeno proprietario cultivador de suas
terras.

Comtudo a analyse scientifica requer o estudo
distincto de cada uma das varias especies de retri­
buição.

A distribuição das riquezas póde ser 1lat2waL ou
artifz'ciaL.

E' naturaL, quando fllnda-se sobre a C01lc7w1'enáa
entre os varios productores que chegam a accordo
em relação ao principio e á medida da repartição.

E' a1'tifz'ciaL, quando é feita por um poder, por
aut07'idade propria.

Tambem os llão p1'oduct01'es participam i1ldi­
1'ectame1lte da distribuição de riquezas:

II? P01' vontade dos productores, os quaes
em troca de servzjos ltteis ou em razão
de pa1'entesco ou por benejicenáa, cedem
uma parte de seus rendimentos a certas
pessoas que, ou pela idade ou por 1120­
lestia ou por outros injort2t1lios não po­
dem procurar por si as cousas necessarias
para sustentar a vida;

21? CO?tt1'a a vontade dos productores, victi­
mas muitas vezes de violenáa e de frau­
des, para cuja repressão nem sempre são
sufficientes as medidas de autoridade.

Os rendimentos dos ?tão product01'es chama-se
reuda derivada.



CAPITULO EGUNDO

Propriedade individual

E' fundamento da distribuição das riquezas a
projJ1'iedade illdividual. EUa é uma consequencia ine·
vitavel do principio dajJe1'sollalidade Iwmalla, a qual
por assim dizer,. im]?rime á materia o seu cunho me­
diante a occztjJação e o traballlo.

A jJropriedade, anterior á lei jJositiva, acha nesta
não só as condições necessarias para o seu l'econlzeci­
mento e ajJjJlicação, como tambem algumas limita­
ções exigidas pelo interesse do Estado, da 1Il0ralz"dade,
da segllra1tça, Ilygielle, e algumas vezes tambem da
cOllsel'vação de certos pr duetos (não sufficientemente
garantida pela acção espontanea do interesse z"?ldi­
vidual).

A instituição do imposto, a da desajJl'opl'iação for­
çada, e as medidas sobre se1'vzdões /egaes, C01JZ1Itll­
lt/lões obrigatorias, millas, bosques, caça, jJesca, etc"
etc., são exemplos importantes de taes limitações.

A jJrojJl'iedade colle!:tiva (da tn'blt, da C011Z111Ulta,
do Estado) que é propria -das civilisações menós
adiantadas; embora conservando, dadas certas con­
dições, sua impol'tallcia absoluta, foi cada vez esjJecia­
lisa1tdo-se mais, perdendo a sua imjJol'tancia 1'elativa

em face da jJl'ojJl'iedade individual, que, tornando-se
sempre mais livre e s~gura, constituiu-se poderoso
instrumento do pf(lgresso industria!.
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A certeza de gosar e de dispor livremente tanto·
dos fructos como dos illst1'umentos do trabalho,
exerce, com cffeito, gra.nde influencia sobre a energia
moral do productor, faz apparecer a previdencz'a e a
eco1lomia e estimula a actividade humana a aperfei­
çoar o systema inteiro da producção.

E' complemento necessario da propriedade indi­
vidual a lte1'all~a. Esta é um reconhecimento da von­
tade p1'esumida (successão legitz'111a) ou expressa (SllC­
cessão testamenta1'ia) do proprietario, á qual a lei
deve impôr sómente os limites que, segundo os casos,
tenham justificação na necessidade de proteger os
interesses m01'aes e eco?lo1lZicos da fd.mz'lz'a.

Inimigos mais .ou menos declarados da proprie­
dade individual são os COmm1t1tútas e os socz'alútas,
os quaes desejam unia distn'bui~ão artificz'al das ri­
quezas. Discordes entre si, não só a respeito do
pri1tápio da repartição, como em relação aos modos
pacifz'cos ou vz'olentos de realizai-a; elles todavia estão
de accordo em combater a libe1'dade econo1lZica que
declaram ser a causa principal dos males que afl'li­
g-em as sociedades modernas.

Os c011Z11ZZmútas, mais radicaes e coherentes na
deducção das consequencias do seu principio, que-

. rem acabar a p1'op1'iedade illdivz'dual e afami/z'a, sub­
stituindo-as pela vida' em commllm e a divisão de to­
das as riquezas fundada na igualdade absoluta e na
quantidade das necessidades.

Os soáalútas, relativamente mais m0derados,
são divididos em sete categorias, segundo a quan­
tidade e a qualidade das 1'est1'iqões, a que qllel:em su­
jeitar a propriedade, Ccrn effeito, alguns pedem a
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propriedade collectiva da terra e do capital e que seja
deixada aos particulares sómente a disponibilidade
das riquezas que servem para consumo improductivo ;
outros contentam-se com simples limitações ao direito
de ltera1tça querendo restringil-o a um numero menor
de pessoas ou parcialmente confiscaI-o por um imposto
progressivo; ha alguns, emfim, que sustentam o di­
reito ao traballto, o dz"reito ao soccorro, etc. Uns, espe­
dalmente do tempo passado, consentiam que na
distribuição se tomasse em consideração não só o
traballto, como tambem a intelligencia, e alguns até
mesmo o capital; outros ao contrario, querem que a
repartição seja proporcional sómente ao trabalho de
execução.

O commzmismo e tambem o soàalismo, o qual
leva inevitavelmente aos mesmos resultados, é o z"deal
não do progresso, mas da barbaria. Posto em pratica
temporaria e parcialmente, mas sempre com effeitos
desastrosos, por tribus de nenhuma ou mui pouca cul­
tura, têm comsigo o germen de um d'aquel1es fataes
marasmos que dissolvem em pouco tempo até as so­
.ciedades melhor civilisadas. Elle com effeito :

8

I? mata a liberdade e nul1ifica a igualdade
de direito para substituil-as por uma
igualdade de facto, que, praticamente,
como não poderia manter-se, conduziria
ao mais violento despotismo;

2? sob pretexto de abolir a concurrenàa
dá-lhe direcção perniciosa, pois, suscita
em cada i1tdivz'duo a esperança de viver
á custa dos outros e á emulação de

ECOJ<. POL.
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fazer maú e mel/zo1'substitue a rivalidade
em fazer menos e pez"or possivel ;

39 extinguindo todas as relações entre o
trabalho realizado e a retn'btti~ão p1'omet­
tida, excita ao consumo e faz desappa­
recer o desejo de produzi1' ;

49 promove o crescimento indefinido da po­
pula~ão ao passo que cada vez mais
diminuem os meios necessarios de subsú­
tencia;

59 abolindo ou 1nutilando as instituições da
famzlia, da propriedade e da heran~a,

annunciando as injustas promessas da
igualdade dos bens, do di1'eito ao trabalho
e outras semelhantes, e substituindo
emfim a responsabilidade individual por
uma equivoca responsabilidade collectiva,
nullifica ou torna inefficazes os mais
energicos estimulos para o aperfeiçoa­
mento economico e moral.



OAPITULO· TEROEIRO

Salario

Chama-se ~alart:oa retribuição ordÍ1taria do opera­
n·o, como tal, pelo trabalho por elle feito.

Segundo anatzweza da prestação,o salario do tra­
balizo mamtal (salario em sentido restricto) distingue-se
da retribuição dada a quem exerce as a1'tes chamadas
libe1'aes (lw1Zo1'a1'Z·o) e da que é dada aosfuncâô1Zan·os
jmblicos (ordenado).

Segundo a qualidade dos pl;"oductos que o con­
stituem o salario póde ser :

I C? em espeâe (alimento, vestztario, habitação).
2C? em moeda.

Segundo o modo de determinaI-o, o salario é:

IC? por tempo, conforme a duração do tra­
balllO ;

2C? por tarefa (feitio, empreitada, m{ío de
obra), conforme a quantidade de trabalho
directam~nte verificado.

Em geral é preferivel o salario por tarefa, pois
estimula em maior grão a actividade do operaria
e o faz cuidar no bom resultado da empreza,
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augmenta a producção e diminue as despezas de
fiscalisação.

Porém, nos casos em que, pela natureza especial
da industria, não se póde reconhecer com bastante
exactidão além da quantidade a qualidade do trabalho,
o salario por tarefa tem o inconveniente de levar o
operario a trabalhar mal para trabalhar muito e d'esse
modo desperdiçar pela excessiva pressa os materiaes
e os instrumentos.

Chama-se salario nominal á moeda que o operario
recebe; o salario real é o conjuncto de riquezas de uso
immediato que o operario póde comprar com tal
moeda.

Em relação ás necessidades a que póde satisfazer,
o salario é necessario, se apenas chega para o sus­
tento do operaria e de sua familia ; é sztfficiente se
chega para manter um e outra na sua condição; é
mais que suificiente se, permittindo fazer algumas
economias, dá-lhes a possibilidade de melhoraI-a.

Cumpre disti~guir o salayz'o do czesto do trabalho,'
pois, com o mesmo salario o emprezario póde ter
productos em quantz'dade e de qualz'dade muito di­
versas: segundo a habilz'dade, actividade e diligencia
maior ou menor dos operarias.

A lei geral do salario, tanto normal como cor­
rente, é a que, abstrahindo-se das diversas condições
de pess8a, lagar e profissão, determina as causas das
quaes deriva o salario do trabalho commum, isto é, do
trabalho que não exige especial pericia e que não
está sujeito a riscos e perigos especiaes.

O salario normal é o que póde proporcionar á
classe operaria o conjuncto de satisfações a que está
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habituada e em relação ás quaes ella regula apropria
reproducção.

O salario normal oscilla entre um limite mazimo
e um limite minimo, ambos relativos.

O primeiro é representado pelo salario 1Zecessario.
O segundo comprehende as riquezas que o operario
produz com seu trabalho.

O salario corre1Zte está na razão directa da procura
e na inversa da o./ferta de trabalho: cresce ou dimi­
nue com o augmento ou diminuição da primeira, di­
minue ou cresce com o augmento ou diminuição da
segunda.

Chama-se procztra de trabalho á quantidade de
capital que existe disponivel para retribuir o tra­
balho.

Chama-se o./ferta de trabalho á quantidade e qua­
lidade de operarios dispostos a trabalhar.

Se a aptidão e a tendencia do homem para a pro­
creação não tivessem obstaculos preve1Ztivos (que
impedem os nascime1Ztos) e obstacttlos repressivos (que
augmentam as mortes), a popztla~ão em pouco tempo
se multiplicaria de tal modo que ultrapassaria a quan­
tidade de meios de subsistenáa, entendida esta phrase
no sentido mais lato, isto é, a quantidade do con­
juncto das cousas que são necessarias á vida do ho­
mem (alimento, vestztario, Itabitação, combustivel, etc.).

E' obstaculo preventivo aprztdencia; são obta­
culos repressivos as gzter1'as, as carestias, as pestes e
a misen'a sob todas as suas fórmas; é obstaculo pre­
ventivo e ao mesmo tempo repressivo o vicio.

O progresso economico e moral favorece o re­
gular augmento de população; pois que, de um lado



- 118-

augmenta a producção e por outro mantem o accres­
cimo da população dentro de justos limites, fazendo
triumphar a previdmcia sobre o instincto.

A offerta de traballw varía lentamerrte; porque o
augmento e a diminuição da população dependendo
das variações do numero dos nascimentos e dos obitos,
não póde se realisar senão lentamente e tambem por­
que os operarios, levados pela necessidade e despro­
vidos geralmente de outros meios, nem sempre são
livres para recusar salarios que não cheguem ao li­
mite normal.

O salario corrente tende a confundir-se com o
normal; pois, a elevação do salario corrente ácima
do normal faz diminuir a procura e augmentar a
offerta de trabalho; ao passo que, pelo contrario, a
descida do salario corrente abaixo du normal faz di­
minuir, embora lentamente e não sem soffrimento, a
offerta de trabalho.

Os salarios tendem, pois, em geral a equilibrar­
se nos differentes paizes e nas' diversas profissões,
porque o interesse individual leva a procurar as
industrias e os lugares em que o trabalho é melhor
retribuido.

Ha, porém, obstaculos impedindo que um tal
equilibrio tenha plena existencia e se mantenha con­
stante ; e são:

II? obstaculos legaes; os quaes actualmente
vão sendo removidos quasi em toda a
parte e que consistem na prohibição aos
operarios de mudar de domicilio;
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2~ obstaculos intellectuaes; dependentes da
fal ta do conhecimento nos operarias do que
se refere ás condições do mercado do tra­
ballw, da sua inaptidão para aprender
certos trabalhos melhor remunerados
e da illjlueltcia, muitas vezes invencivel,
das profissões anteriormente exercidas;

3~ obstaculos moraes (amor da patria e da
familia, habitas, prejuizos, etc.) que im­
pedem muitas vezes as mudanças de re­
sidencia e de profissão;

4~ obstaculos ecollomicos, como as despezas,
os perigos e as difficuldades da mudança
e do aprendzzado, etc.

A lei especial dos salarios é a que determina a
influencia que têm sobre o salat;o as varias condições
i1ldividuaes, locaes e profissz·onaes.

Mencionaremos:

I~ as aptidões elevadas ou imperfeitas dos
operarias;

2~ as diversas condições dos grandes e dos
pequenos C.e7Zt1'OS de população, das cida­
des e dos campos:

3 ~ a natureza de varias industrias, as quaes
apresentam:

a) difficuldades especiaes que influem
sobre a possibilidade, sobre a duração
e sobre as despezas do aprendizado;

b) facilidade ou obstaculos, em razão da
ltygiene,:1noraNdade, c01tvenienâa, que
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tornam att1'a/tentes certas industrias
e repugnantes certas outras.-

c) riscos ezt1'aordinarios, dependentes da
z'ncerteza do resultado ou da intermit­
tencia do trabalho.

A intervenção directa da autoridade social fi­
xando a medida dos salarios ou sómente uma ma­
zima ou minima dos mesmos, ou então estabelecendo
de modo fixo o numero de /zoras de trabal/zo para os
operarios masculinos de idade adzelta, produz, geral­
mente, uma injusta perturbação das relações econo­
micas e cercêa sem utilidade alguma a liberdade
industrial.

Ao contrario, são para recommendar-se as leis
que limitam o trabalho das cn'anças, dos adolescentes
e das mulheres; porque, quando são equitativamente
e realmente postas em pratica, trazem vantagens /ey­
gienicas, moraes, intellectuaes e economicas, ás quaes
deve-se mais attender do que aos inconvenientes que
derivam de toda restricção á livre concurrencia. De
mais, taes leis têm em vista garantir a quem, em razão
de sua fraqueza e da qual outrem póde facilmente
abuzar, tem justamente necessidade da protecção
social.

O mesmo não se póde dizer das leis (as quaes
vão sendo reformadas quasi por toda parte) que pro­
ltibem, punem ou sómente limitam 'as coalisões tanto
dos emprezarios, como dos operarios.

Essas leis são manifestamente ú1/ustas porque
lezam os interesses da classe industrial, sendo suf­
ficientes para a manutenção da ordem publica as
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normas do direito commum que punem todas as
especies de fraude e de violencia e promovem o
pontual cumprimento das obrigações contractuaes.

A liberdade das coalisões'e o reconhecimento
legal ·das sociedades operarias (trades unions) con­
correm para diminuir antes que para augmentar as
paredes (greves) a que algumas vezes levam taes coa­
lisões.

E, se a essa liberdade e existencia legal se
associasse a acção moderadora do jZtzZO arbitral,
composto dos delegados dos operarios e dos empre­
zarios, seria mais facil a conciliação do capital com o
trabalho, para a qual nem sempre é vantajosa nem
tambem é sltjficiente a intervenção directa da autori­
dade publica.



OAPITULO QUARTO

Juro

'.Juro, é a retribuição ordz'naria do capitalista,
como tal, pelo capital por elle emprestado.

Dous são os elementos do juro, a saber:

I'? a retribuição pelo não uso do capitalou,
como dizem outros, pela sua formação e
pelo seu serviço productivo, E' esta a
parte necessaria do juro, o juro em sen­
tido nst1'icto.

2<'> a compensação (p1'emz'o) P<7lo 1'isco a
que muitas vezes, embora nem sempre
em igual gráo, se sujeita o capitalista.
E' esta a parte accidental do juro.

Não se deve confundir com o juro, aquillo que
serve para refazer o capital, como sejam as quotas
de amortização e de reconstrltcção, que são neces­
sarias para a reconstituição de certos capitaes (como
macltinas, edificios) sujeitos a uma destruição natural.

A taxa do juro exprime-se por um tanto P01'
cento e por anno do total do proprio capital.

O juro (çomo o salario) é nominal ou real.
Elle toma denominações especiaes (alztguel, rendi­
mento, frete, etc.) segundo a diversa natureza dos
capita'es fixos ou circulantes que o produzem.
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o juro tem um limite minimo abaixo do qual a
abstenção,não sendo sufficientemente recompensada,
cessaria e um limite maximo acima do qual, não
sendo bastante retribuido o emprego do capital, os
emprezarios, em vez de tomar emprestados os capi­
taes alheios, emprestariam os seus capitaes.

A variação do juro depende da natureza dos
riscos corridos pelo capitalista e por conseguinte das

mesmas causas illdividuaese sociaes que actuam sobre
o desenvolvimento do cndito.

A taxa do juro não póde sentir por mttz'to tempo
o effeito de um augmento ou de uma diminuição da
quantidade de moeda existente no paiz, a qual não é
senão pequena parte de seu capital. Isto porque o
augmento ou a diminuição do valor da moeda, cau­
sado pelas variações de sua quantidade, influe ao
mesmo tempo e com igual intensidade sobre a pro­
cura e sobre a offerta do capital-moeda, e não póde
por consequencia produzir nenhuma variação esta­
vel sobre a medida do juro.

O juro corrente varia na razão directa daprocura
e na inversa da o./Jerta de capital.

A o./Jerta de capital depende da quantidade de
'fiqueza produzida, do habito'de ecollomisar, da diffu­
são do c1'edz'to e da confiança inspirada pelas insti­
tuições correspondentes.

A procura de capz'tal depende da /zabiiidade'e da
actividade industrial, da probabilidade de conseguir
grandes lucros, da vivacidade dos espi1'itos inclinados
ás emprezas e do gráo de segurança da ordem po­
litica.
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Tambem os juros tendem em geral a eq2eili­
brarem-se, embora tambem encontrem obstaculos ill­
divzauaes e locaes que impedem a sua perfeita igual­
dade.

Não se póde em absoluto preferir aos altos os
baixos juros, nem dizer que estes são um indicio certo
de prosperidade economica. E' util o juro baixo
quando proveniente da abundancia de capitaes e da
segzwanIa de seu emprego; é, ao contrario, pernicioso
quando provém de falta de proc2era, que denote
apatlzia indust1'ial causada pela falta de habilidade,
de actividade ou de credito.

O juro do capital é legitimo quando conserva-se
dentro dos limites de uma equitativa retribuição de
um serviço real prestado pelo capitalista. Por­
tanto, as leis que prolzibem e limitam o juro con­
vencional nos mutuos de dinheiro (suggeridas pela
falsa opinião da esterilidade da moeda, ou aconse·
lhadas pelo pensamento de proteger o mutuario, que
se presume ignorante, fraco e prodigo, contra o 11m­

tuante que se presume Izabil, poderoso e malicioso), se
podiam ser justificados em certo tempo, especial­
mente quando predominavam os emprestimos me­
ramente de consumo, não correspondem ás actuaes
condições economicas e por isso vão sendo quasi por
toda a parte revogadas. Com effeito, ellas são não
menos i11;jzestas pela sua razãG que nocivas pelos seus
effeitos; pois, protegem os usurarios querendo re·
freal-os em prejuizo dos capitalistas honestos que,
não querendo desobedecer á lei nem podendo em­
prestar com prejuizo proprio capitaes a outrem,
devem ceder o campo a quem, não tendo escrupulos
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quanto áquella transgressão, faz pagar um premio
pelo risco a que se expõe.

Em verdade, taes leis, onde não foram ainda
abolidas, são transgredidas com pleno accordo das
partes que as julgam offensivas aos seus interesses,
seguindo demais o exemplo dos proprios Governos,
os quaes, nas suas operações de credito publico, têm
sido sempre obrigados a pôr de lado as restric­
ções a que querem sujeitar as operações do credito
privado.



CAPITULO QUINTO

Lucro

Lucro é a retribuição ordinaria do e1}zp1'eza1'io
pelo capital por elle e11zpregado na producção.

Tres são os elementos que constituem o lucro,
a saber:

I? a recompensa pelo se1'vi~o do capital:

z? a retribuição pelo trabalho de direc~ão, de
admi1Zistra~ãoe de vigila1Zciarealizado pelo emprezan'o;

3? a compensação pelo risco da empreza.

Algumas vezes, porém, o emprezario não dirige
pessoalmente a empreza, mas confia a direcção a sub-
stitutos assalariados, tendo ou não participação no
lucro.

Se o emprezario emprega capitaes alheios, uma
parte do lucro é devida como juro ao capitalista
mutuante.

Se, ainda, o emprezario segura uma parte dos
riscos, neste caso elle paga ao segurador um premio
correspondente, o qual é por isso para o segurado
uma parte de suas despezas deproduc~ão.

Em todo caso, o emprezario emprega ou capitaes
seus ou os alheios em uma industria que elle exerce
córrendo os riscos e perigos.
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Tambem o lucro póde ser normal ou real, em
especz"e ou em di1theiro.

A taxa do lucro é expressa por um tanto por
cento e por amw do capital empregado pelo em­
prezario.

O lucro é uma retribuição especial que não deve
ser confundida com o sala1'l'o nem com o juro. Estes
são determinados por um contracto prévio entre o
emprezario de um lado e o capitalúta e o operayz'o de
outro, os quaes não são obrig'ados a restituir o juro
e o salario que houverem recebido; ao passo que o
primeiro nada póde pretender pelo seu trabalho e
pelos seus capitaes quando o p?'oducto lz"quz'do da em­
preza não chegar para recompensaI-o. No mercado do
traballw e no do capital o operario e o capitalista re­
presentam a oiferta; o emprezario, ao contrario, re­
presenta a procura, sendo offertante sámente no mer­
cado dos prod1tctos.

A lei geraldo lucro abstrahe de todas as condições
de pessoa, luga?', profissão e reflecte sámente os casos
mais communs.

Considerando a classe dos emprezarios como um
todo e reduzindo assim todas as suas despezas aos
salarios, a taxa do lucro é dependente da parte
aliquota do producto que. toca aos operarios, isto é
do custo total dos productos que compoem o salario
real.

Ha um minimo do lucro abaixo do qual cessa a
accumulação e começa o consumo improductivo dos
capitaes já formados.

Os lucros, como os salarios, tendem a igualar­
se nos varios paizes e nas diversas profissões, mas
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encontra tambem muitos obstacztlos pelos quaes a
igualdade não póde ser nem perfeita nem dtwadozera.

A lei especial dos lucros determina as variações,
aliás mais apparentes que reaes, a que estão sujeitos os
lucros segundo os diversos lugares e os emp1'egos.
Com effeito, se os lucros que parecem diversos se
reduzem a seu total effectivo e se delles se subtrahe
todo elemento estranho, verifica-se que elles com
igual risco, são iguaes, ao menos no mesmo tempo e
lugar.

Não existe antagonismo necessario, nem !tar­
monia fatal entre os lucros, os juros e os salarios, po­
dendo crescer GU diminuir as qttotas absolutas dos
varios cooperadores da producção sem que se mudem
as suas quotas proporcionaes.

E', portanto, erroneo tambem em tal materia
tanto o pessimismo como o optimismo.



CAPITULO SEXTO

Renda

Rmda é a retribuição extraordinaria do proprie­
tario, como tal, pelo ten'eno que elle directamente ou
indi1'ectamente applica á producção.

Além da terra (em sentido restricto) tambem
podem dar renda ao seu proprietario as minas, as ca­
venzas (adegas), as agitas correntes, as quédas d'agua,
etc.

Nem todos os terrenos dão renda no sentido
technico da palavra. 'Alguns dão sómente o juro do
capital que está com elles identificado, mas que delle
scientificamente deve ser separado.

A lei da renda não reflecte senão um caso da
lei do valor.

A renda é uma retribuição extraordinaria que
os proprietarios recebem dos terrenos mel/wres (pela
fertilidade ou pela situação relativamente ao mer­
cado), os quaes, produzindo com menor custo generos
da mesma qualidade que os obtidos com maior custo
pelos proprietarios de te1'renos illferiores, podem ser
vendidos pelo mesmo preço que estes .

.A renda nasce da necessidade de cultivar terrenos
inferiores ou da de applicar capitaes menos pro­
ductivos em terrenos anteriormente cultivados'- Tal

9 ECON. POL.
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necessidade tem como razão a limitação da terra e
o augmento da população. .

Se o proprietario de um terreno que produz uma
renda é o proprio a cleltival-o, a renda, como é ra­
zoavel, só a elle pertence.

O proprietario de um terreno dado em aluguel
recebe a renda que delle póde provir, sendo aquelle
o resultado da concurrencia que entre si fazem os em­
prezarios agricolas para ter o goso do territorio.

Só o augmento de renda que se manifesta depois
de estabelecido o contracto de arrendamento cabe ao
arrendatario até o vencimento do contracto, podendo
então o proprietario augmentar a prestação.

Os progressos agricolas onde são geralmente
applicados tendem a fazer baixar a renda; ao passo
que, pelo contrario, o augmento da população e a
subida dos pre;os dos gmeros tendem a eleval-a.

A renda não é um eifeito do monopoNo da terra,
porque a propriedade territorz'al determina a attribui­
;ão e não a medida da renda que de facto é della
independente.

A renda não é causa, mas sim eifeito do augmento
do preço dos generos, e, por conseguinte, não pócle
ser considerada como uma parte integrante do seu
CUlP,.



CAPITULO SETIMO

Instituições de previdencia

Para melhoramento dos pequenos empresarios
e dos operarios são uteis, acima de muitos outras,
algt,Imas instituições que, fundadas sobre a economz'a
e sobre a associafão (implzàta ou expliâta) têm e~

vista prevenir as calamidades que os reduzem á indi­
genâa e á 11úsen'a, males que se póde sámente em
parte alliviar, pelos soccorros incertos, escassos e nem
sempre bem distribuidos da be1zeficenâa public.a e
partzátla1'.

As institztz'çães de previdenâa (quer creadas e
administradas por aquelles mesmos que dellas devem
aproveitar, quer, dirigidas com auxilio pec7t1ziarz'o ou
moral das class<7s mais elevadas e algumas vezes tam­
bem com o concurso do Estado, das Provincias, das
Communas) tomam nomes e fórmas diversas segundo
o fim a que se destinam e 05 prúzâpz'os pelos qloiaes
são reguladas.

Merecem especial menção as caz'xas economz'cas,
as soâedades de soccorros mutuos e as caz'xas de pensão
ou montes-pios.
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§ Ia CAIXAS ECONOMICAS

As caixas êconomicas têm por fim facilitar aos ope­
rarios o emprf'go seguro e fructifero de suas pequenas
economias,-afimde que possam dellas dispor, quando
lhes sobrevenham necessidades extraordinarias.

O recebime1lto dos depositos deve nas caixas
ser constituido de modo a animar a economia.
Deve-se, portanto, multiplicar os lugares, os dias e as
flOras de recebimento, estabelecer formalidades tão
simples quanto possivel, acceitar até as quantias me·
nos i'mportantes, remover inteiramente as difficulda­
des ou duvidas sobre a restituição.

Os titulos (cadernetas) das caixas economicas
podem ser nominaes ou ao p01'tador.

O dinheiro' recebido pelas caixas deve achar
emp1'ego antes de tudo seguro, correspondente á mobi·
lz'dade das so~mas depositadas e tambem variado,
afim de que não falte um movimento sujficiente de
vencimentos para cobrir as procuras eventuaes .de
reembolso.

Parece contrario á indole de taes instituições
um emprego consz'deravel de depositos em titulos da
divida publica ou em titulos industriaes.

As caixas postaes e as escolares (recentemente
organisadas) têm em vista tornar mais geral e mais
precoce o habito de economisar._

§ 2C? SOCIEDADES DE SOCCORROS MUTUOS

Embora nas caixas economicas os depositan­
tes conservem a plena propriedade de seus capitaes,
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podendo retiraI-os quando quizerem e para qualquer
fim, comtudo, a exiguidade de taes economias as
torna geralmente insufficientes para supprir ás neces­
dades extraordinarias provenientes de molestias ou
de outras causas de suspensão do trabalho.

Apparecem, por isso, outras instituições de pre­
videncia que, reunindo as vantagens do seguro ás da
eco1lomia collectiva, servem melhor para tal fim. Taes
são as sociedades de SOCC01'1'OS mutuos e as caixas de
pensão.

As sociedades de soccorros mutuos são associa­
ções de pessoas que, mediante uma pequena contri­
buzf:ão periodica, constituem um jimdo C01nm1t1tt para
distribuir subsidios entre aquelles de seus socios que
delles têm necessidade, quer por nzoles#a, quer por
qualquer outra caslJal suspensão de trabalho, de que
não sejam elles responsaveis.

A continuidade e a igualdade das contribuições,
a detel'mi1lafão do fim, a incerteza e desigualdade das
quotas de subsidias recebidos pelos sacias, são os
pontos caracteristicos dessas instituições de mutuo e
especial segul'o.

Quanto ao numel'O de socios convem que seja
tal que se possa conseguir afim cam pequenas contri­
buifões, porém não mui grande para que não torne-se
difficil a reciproca vigilanâa.

Quanto á qualidade, convem não receber pessoas
que, ou por enfermidades ou por viâos Itabituaes, tor­
nar-se-iam um prejuizo permanente para os outros
socios, em vista da differença not~vel e evidente
entre os subsidias que lhes seriam concedidos e as
contribuições pagas.
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Convirá não receber senão operarios da mesma
profissão, e, portanto, sujeitos aos mesmos perigos,
tornando-se assim equitativa a igualdade de contri·
buições .

.Dever-se-ha estabelecer por calculos cuidadosos
a medida da contribuição e para isso, nas condições
ordinarias de civilisação, será sempre indispensavelo
concurso, pelo menos moral, de pessoas de probi­
dade e pratica da materia.

Com as sobras de cada exercicio póde-se con­
stituir o chamado fundo de reserva, fazendo neste caso
os novos socios pagar umajoia de entrada que lhes
confere tJm direito de copropriedade sobre talfwldo.

§ 3? CAIXAS DE PE SÃO OU MO TES-PIOS

As caixas de pensão ou de 1'ef01'ma, ou mo1Ítes­
pws como as sociedades de soccarros ~utuos, fun­
dados sobre os dous principias da economia e do se­
gU1'O, dellas differem:

I?, pela diversidade do fim, pois elles têm por
fim constituir pensões .para o,s velhos e para os útva­
lz"dos e não distribuir subsidias aos doentes;

2?, pela desz"g1Jaldade das contribuições, o que
é uma consequencia da diversidade dos casos (idade
diversa dos sacias) a que devem attender.

3?, pelas difficulclades muito maiores tanto. de
sua fundação, que exige conhecimentos mat/tema­
#cos, como de administração, as quaes fazem sentir
muito mais a necessidade do concurso de homens
probos e peritos a quem confiar os destinos da insti­
tuição.
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Certas caixas de pensão deixam aos socios ou a
eus herdeiros, a propriedade das quantias entradas

por contribuição (capz"tal de reserva). Não se distri­
buindo neste caso senão o producto das contribuições

. pagas, as pensões tornam-se peqztmas, salvo ~e os
socios se obrigam a pagar con tribuições mais fortes,
caso em que a caixa de pensão não será accessivel
senão ás pessoa~ relativamente mais abastadas.

Tanto para as sociedades de soccorro mutuo, como
para as caixas de pmsão, parece que "geralmente não
é para recommendar o principio da participação de­
clarada obrigatoria pela autoridade social, pois é um
limite superfiuo á liberdade individual e que poderia
alguma-s vezes produzir males maiores que aqqe1les
que se tem em vista remediar por meio das insti·
tuições de previdencia.



CAPITULO OITAVO

Sociedades cooper~tivas

As sociedades cooperativas fundadas sobre a plena
autonomia da classe operaria, têm em vista melhorar­
lhe a sorte, procurando-lhe condições mais favoraveis
no que diz respeito á Itabitação, alimC1ttação, c1'edito
e em geral ao ezercicio das industrt:as a que se re­
ferem.

Merecem especial menção as sociedades de cons­
trttcção, de consumo, de credito, de p1'oducção e a par­
ticipação no lucro.

§ rI? SOCIEDADES DE CONSTRUCÇÃO

As sociedades de constntcção têm por fim obter
para os socios Itabitaçõespor pouco p1'eço e tambem fa­
cilitar-lhes asua acquisição mediante pagamentos por
prestações, com hypotheca sobre as casas vendidas.

Os fundos necessarios são obtidos mediante con­
tribuições periodicas dos sacias, as quaes são empre­
gadas ou em ministrar meios aquelles que querem
edi,ficar ou em acquisição collectiva do terreno, ou
na edificação das habitações de operarias.

Nos logares em que o terreno não é muito caro,
são preferiveis ás grandes habitações communs de
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operarios as pequenas casas com jardim, habitadas
por poucas famílias e com entrada separada. E' certo
que aquel1as trazem economia de despezas; mas, geral­
mente, são causa de desordens e de outros inconve­
nientes moraes, nem sempre prevenidos por uma
disciplina rigorosa e vexatoria; além disso, não po­
dem facilmente tornar-se propriedade dos operarios
que as habitam.

§ 29 SOCIEDADES DE CO SUMO

As sociedades de consunto compram por atacado,
generos genuinos de uso commum (comestíveis, com­
bustíveis etc.), para revendel-os a varejo aos sacias
dando-lhes as vantagens que resultam da economia
nos interesses domesticas e da exclusão das vendas
a credito.

O capítal é formado por meio de pequenas con­
tribuições periodz'cas, obrigatorias para os sacias, que
devem tambem pagar umajoia de entrada pela co­
participação no fundo de 1'eserva destinado a cobrir·
as perdas eventuaes.

Os lucros, resultantes tanto das compras em
grosso, (quando é passiveI directamente feita~ aos
productores e á vista) como das revendas a retalho
aos sacias pelos preços correntes e igualmente á
vista, são distribuidos no fim de cada exercicio pelos
socios proporcionalmente ao respectivo consumo. Os
socios recebem além disso umjuro fixo dos capitaes
por elles realizados.
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As sociedades de consumo, quando são fieis a
esses principias e dirigidas por gerentes honestos,
h~beis e activos, cooperam efficazmente para o me­
lhoramento progressivo das condições da classe ope­
raria.

Outras sociedades, dirigidas por preceitos
muito diversos, tratam da acquiszjão de materias
primas para revendel-as' aos 'pequenos emprezarios
que exercem a mesma arte, ou então alugam um
armazem commum para onde os sacias mandam os
seus productos para serem vendidos por sua conta e
tendo as vantagens da variedade.

§ 39 SOCIEDADES DE CREDITO

As sociedades de credito 71tutZtO, ou batlCOs popu­
lares têm por fim facilitar o credito aos artistas e
emprezarios das pequenas industrias .

. Por meio de um capital que elles reunem con­
junctamente por contribuições periodicas, augmen-

• tado em parte pelos dividendos e por outros capitaes
que, em vista da confiança inspirada pelo poder da
associação, elles podem obter, por emprestimo com
juros, quer dos sacias quer de ter ceiros, estes bancos
fazem emprestimos aos sacias c om segurança pes­
soal ou real, exigindo um juro um pouco mais ele­

. vado que o corrente.
O lucro é distribuido como dividmdo aos sacias,

proporcionalmente ao capital realizado, conservan­
do-se delle uma parte para o fundo de reserva, o qual,
tambem alimentado pela jaia de mtrada dos novos
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ocios, serve para cobrir as perdas eventuaes, dei­
xando intacto o capital.

A administração honesta, prudente e activa e
sobretudo a prudencia. nos emprestimos activos e a
moderação nos passivos, cooperam para o b0m exito
dos bancos populares, que podem ser considerados
como caixas ecollomicas aperfúçoadas.

§ 4° SOCIEDADES DE PRODUCÇÃO

As soez"edades de producção representam a fórma
mais elevada e ao mésmo tempo mais diffiez"l da coo­
peração. São constituidas por operarios que, pondo
em co~mum seu t1'aballzo e suas eC01lO1JÚaS, fazem-se
e111jJrezarz·os e conseguintemente,sujeitando-se a todos
os rzscos da producção, devem tambem gosar o seu
ÚZtÚ1'O lucro.

As difficuldades mais fortes que ellas devem
vence.r são: aformação do capital, o qual não póde
ser reunido senão por penosissimos sacrificios; a
acquisição de clientela; a luta para sustentar e não
succumbir diante da C01zclwrmcia feita pelas empresas

O1'dinarias constituidas por capitalista"s; a busca de
um ju~to criterio para a 1'epar#ção dos lucros e a
escolha de pessoas que saibam dirigir a empreza sem
despertar a inveja dos socios.

Quando se é obrigado, maxime nos primeiros
tempos, a recorrer ao capital alheio, as difficuldades
crescem ainda mais, em vista dos perigos a que se
exporiam as Sll bvençães dos bancos populares e das
sociedades de consumo.
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Porém, nos lugares em que as sociedades de pro­
ducção podem se desenvolver,- pela qualidade dos
operarias habeis, pacientes, trabalhadores, disci­
plinados e honestos, pela concordia entre os sacias, ­
os quaes devem por isso ser em numero limitado,
pela habilidade do director e pela natureza das in­
dustrias não muito arriscadas, nem carecedoras de
grandes capitaes,- ellas trazem grandes vantagens
z'ntellectttaes, moraes e economz'cas, imprimindo ao
trabé:.lho a maxima energia, elevando o operaria á
dignidade de emprezario e dando a possibilidade de
melhorar a sua condição social.

§ 5<1 PARTICIPAÇÃO NO LUCRO

Os emprezarios, geralmente capitalz"stas, podem
conceder gratificações aos operarias ou dar-lhes parte
dos lucros da empreza.

NaparÚcipação indirecta os operarias recebem,
além do salario, premios proporcionaes ou á mazor e
melhor producção, ou á economia de capt"tal ou ao lucro
das vendas amzuaes ou a qualquer outro esforço di­
recto para augmentar oprodttcto b1'utO. Assim são elles
estimulados a trabalhar maz"s e mel/tOro

Na partz·cipação di1'ecta os operarias recebem,
além do salario, uma quota c(e lucro tirada do prodzecto
liquido e portanto a elle subordinada.

Os proventos da parÚcipação directa ou i1zdi1'ecta
podem ser dados em plena propriedade a cada um
dos operarias ou destinados inteiramente ou em parte
a instituzf;ões de previdencia, ligadas ou não á empreza
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em beneficio collectivo dos operarios ou, final­
mente, empregados naacquisição de aqões da propria
empreza, caso em que os operarios tornam~se co-pro­
prietarios della, recebendo como capitalistas uma
outra quota proporcional ao lucro.

Porém, este ultimo emprego tem o inconveniente
de expôr o operario aos riscos de sua industria, os
quaes mais se aggravam justamente quando por sus­
pensão dos trabalhos cresce a necessidade de lançar
mão do capital anteriormente accumulado.

A participação directa no lucro, nem sempre nem
igualmmte applicavel, tem a vantagem de fazer des­
apparecer muitas causas de contestações entre os
operarios e os emprezarios e diminuir, portanto, as
paredes augmentando a quantidade do trabalho, me­
lhorando a sua qualidade, acostumando os operarios
ao melhor uso dos materiaes e dos instrumentos e
facilitando-lhes a t7conomia. Taes vantagens são
muito importantes nas industrias em que o lucro de­
pende - mais da habilidade c;: da consciencia de ope­
rarios que trabalham separadamente e não podem
por isso ser facilmente fiscalizados, do que do capital
e da direcção.

A participação directa no lucro róde ser consi­
derada como uma associação semi-cooperativa e como
um caminho para as sociedades de produqão, as quaes
exigindo aptidões intellectztaes e moraes muito ácima
dos communs, não se podem adaptar senão a um nu­
mero muito limitado de operarias.





OUINTA SECÇAo

~~ISUM~ DI IIQU3!1





CAPITULO PRIMEIRO

NOÇãO de consumo

Entende-se por ~OnSlt1ll0 da riqueza a destruição
parcial ou total, volzmtaria ou i1lvobmtaria da utiH­
áade, tendo ou não por fim a satisfação de uma ne­
cessidade do homem.

A idéa de consumo não se refere, portanto, á
1Itatel'ia, que o homem não póde crear nem destmir,
mas simplesmente modificar.

a consumo considerado em sua esselleia é um
acto i1ltmatel'iaZ como a producção, pois, se refere á
utilidade e ao valol', que exprimem simples relações
e são por isso em si mesmos immateriaes.

Ha varias espeeies de consumo.
Em relação ás pessoas dos consumidores po­

de ser:

I~publico se feito pelo Estado, pela PrOVitl­
eia, pela C011t11ZZma.

2~ privado, se feito por outras pessoas Z/l­

dividuaes ou collectivas.

Em relação á causa, distingue-se em

I ~ voltmtario.
2~ iltvolzmtarz·o.

Em relação ao tempo ha consumo de duraçãcr
mais ou 1Itenos breve e mais ou menos longa.

10 ECON. POL.
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Em relação á indole economica distingue-se em ~

I? consumo dest1'2tctivo (voltmtan'o ou i1IVO­
ltmtario) isto é, o que não traz vantagem
alguma, directa ou illdi1'ecta, a quem pos­
suia a -riqueza consumida;

2? consumo economico, que consiste na des­
t1'u1ção volU?ztarz'a da utilzdade, com o fim
de conseguir-se directamente ou indire­
ctamente uma vantagem. Este póde ser:
a) consumo chamado improductivo, nos

quaes a destruição da utilidade tem
por fim a satisfação immediata de uma
necessidade; e

b) consumo chamado productivo ou rejJro­
ductivo, no qual as utilidades consu­
midas reapparecem sob outrasfórmas;
e que, portanto, tem em vista a pro­
ducção e só indirectamente a satisfa­
ção das necessidades do homem.

o consumo improductivo é o ultimo fim da pro­
ducção, pois que o homem p1'oduz para viver e niío
vive paraproduzir.

Em relação ás riquezas dos consumidores póde
ser;

I? consumo inferior,
2? consumo igual,
3<'> consumo superior aos seus' redditos; os

quaes produzem effeitos'muito diversos,
au.gmentando no primeiro caso, conser­
vando intacto no s€gundo e dz:'ninttZ1tdo
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no terceiro, o patrimonio do consu­
midor.

A economia politica estabelece algunias regras
geraes em relação ao consumo, recommendando:

I? moderação no consumo oujustapropor;ão
entre o consumo jJroductivo e o con­
sumo improductivo, para que não dimi­
1Iua o jJatrimollio ;

2? ordem no consumo improductivo, de
de modo que a satisfação da necessi­
dades mais ess871ciaes tenha sempre
precedencia ;

3? preferenáa aos consumos que com igual
utilidade são de maior duração;

4? preferencia aos consumos feitos em com­
1Itl1m, quando não sejam contrarios a
outras considerações mais importantes
que as economicas ;

S? uso m derado do consumo a credito,
especialmente pelas classes menos abas­
tadas.

Tambem em materia de consumo os principios
da economia concordam admiravelmente com os da
moral: está demonstrado que os consumos moral­
mente reprovaveis em relação ao seu definitivo resul­
tado, são sempre economicam... nte 1lOcivos.

Os excessos do lu_"Co, isto é, do consumo impro­
ductivo de cousas Cltstosas e Slt)lJJjluas, derivam do
egoísmo e da vaidade dos l'íco s; propagam-se por
inveja ás classes menos abasUdas; diminuem o
trabalho dos productores; preparam a decadencia
moral e eCOlL011tzca das nações.



CAPITULO SEGUNDO

Relações entre o consumo e a produ!:çãO

o desequilibrio entre a pro:lucção e o c'Jnsumo
produz as crises, isto é, as carestias e as superabltJtdall­
âas pa1'ciaes, as quaes podem mJ.nifestar-se n JS cereaes
(p'íses a7tltoltarias) nos outros prodltctos (crises COIlt­

-m:erciaes, na moeda (crises lItoltetarias) ou nos seus
substitutos (crises de praça).

As causas productoras das crises podem ser
reduzidas a tres categorias prillcipaes segundo refe­
rem-se ao consumo, á producção, ou á circularão.

Póde variar o consumo:

19 na qualidade, esp~cialmente em razão da
moda;

29 na quantidade, e"pecialm~nte quando
diminue em razão de desastres que
offendem as forças productivas (guerras,
l'evoluções, etc.).

Póde variar a producção :

19 augmentattdo :

a) por excessiva especulação;
b) em razão de invenções e descobertas

industriaes.

29 dimimtindo:

.z) por falta de gelteros (csp~cialmente de
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maten'as pn'1I/as e gellel'os alz'1Jt{m­
tfeios) >'

b) por convenão de capital drculaute
em capitalfiX'o.

Póde ser Fertu! bada a circulação:

l~ nos meios de troca, isto é, na 1Jlocdae
nos titulos de cl'edito, muito escassos cu
supel'ab1f1zdalltes ;

2~ nos melos de tra1lsjJorte e c01JZ11lu1lica{ão.,
cujos defeitos, quer temporarios, quer per­
manentes, ou produzem crises nevas 0.11

augmentam as existentes;
3~ na veuda ou saltida repentinamente

diminuida em razão de lecllamento dos
lIlel'cados ordinarios ou pelo apparecimentQ
de novos conC1Wre1ltes.

o jJrogresso eco1lomico pela diffusão da i71st1'1tqão
e pelo aperfeiçoamento dos melos de trallsjJol'te e com­
?ll7t1ticaj:ão, tende a dz"1ninuir as crises; ao passo que
pelo augmenlo das emprezas e pela divisão do t1't:l­
bailIO, tende a augllleJttal-as.

Em geral, pôde-se dizer que as crises são ha um
seculo mais/requentes e gel'aes, que se succedem com
jJel'iodzádade quasi l'egulal'; mas que são menos i1.'­
teusas e durad07was.

A evoluj:ão O1,dúlaria das crises apresenta varias
pltases e se manifesta por alguns symptomas que têm
certa constanâa e regztlm'idade. A taxa dos cambios se
eleva; diminue a nserva metallz"ca dos bancos; sóbe
o jtwo e o desconto; diminuem os jJrej:os das mer­
cadorias; apparecem em grande numero as I.~ 1 "r'Cfi2
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e as falle1lcias; o credito se restringe; enfraquece-se
a jJ1'OdllCfão; apparece a falta de traballto e a miseria
nas classes operarias.

Para jJ1'eveltir e atte1l1tal' os effeitos das crises são
1ttez"S ácima de tudo os 1Itez"os illdi1'ectos, como a i1lstruc­
fão, a educafão, a liberdade, o aperfeiçoamento dos
1l1-eios de t1'a1tsjJorte e C01JZ11tltltz"cafão, a bondade do
syste1lta m07lCtario e a solidez das z'1tstitmjões de credito,
com especialidade dos ba1tccs de ci1'c1llafão aos quaes
é para aconselhar a moderação elas emissões de titu­
los fiduciarios e a elevafão do desconto nos tempos de
grande e:cpansão, com O fLffi de conservarem suffici­
ente l'eserva 7Jtetallz'ca.



CAPITULO III

Seguros

O fim dos segm'os é dimimtÍ1' os inconvenientes
economicos derivados de certos COItSlt1llOS dest17tctivos

i1lvo!ltlttarios, isto é, causados por z"1ifortltltios como
tempestades, lla1tfragios, i1lc81ldios, etc. Com effeito,
repartindo-se o damno entre muitas pessoas iguâl­
mente ameaçadas, mas não todas effectivamente jJl'e-

.Jltdicadas, póde-se reconstituir com menor sacrificio
a parte do jJatrimoltio nacional que succumbe periodi­
camente á acção daquellas causas destruidoras.

Os dalltltos contra os quaes se dirige o seguro
devem ser; não imputaveis ao segurado} c,dclt!aveis

ante'tipadamente, verificaveis posteriormente sem
grande difficuldade.

Concorrendo estas condições, o seguro se con­
stitue entre muitasjJessoas, as quaes, mediante COlt­
tribltlj:ões periodicas formam conjunctamente umfltltdo
C011t1ltltm para ser distribuido como iltdem1tisação
áquelles que houverem realmente 50ffrido o damlto
temido.

Os seguros são de mui grandes vantagens, tanto
dz'rectas com') tlZa-wectczJ.



Directame1lte :

Il? porque, mediante o fecundo consorcio
da assoáação, da 1lllttualz'dade e da eco­
1L011lia, tornam mais faceis e menos cus­
tosas a c01lservação e a 1'eco/lstituzção da
riqueza nacional;

2l? porque tiram do arbitrio do acaso as con­
sequencias economicas oe certos consu­
mos cujos prejuizos podem-se facilmente
attenuar, repartindo-os em varios tempos
e entre' diversas pessoas;

3l? porque augmentam o credito, e, por­
tanto, a p1'oduCj:ão, fazendo desapparecer
o risco individual.

Os seguros são, por consequencia, uteis z'1idz··
1'ectammte á p1'oducção e á cz"1'culação das riquezas,
robustecendo em quem trabalha a confiança que
nasce da seglWa1lça, levando á ecollo11lia e á associação
e cooperando para o melhoramento das instituições
que têm em vista a eztinCj:ão dos i1lceudios, etc., bem
como para a maior solidez dos navios, das casas, das
offiánas, que se tenham de construir.

As instituições de s.:guro sãopublicas ou privadas,
segundo a qualidade das pessoas que assumem o en­
cargo de sua fil1Zdação e a direcção do seu patri1lZ01tz'o.

Em condições de civilisação bastante adian­
tada as instituiçõ.es de seguro pn'vado e voluntario

devem em absoluto ser preferidas por motivos ju­
ridicos não menos que por motivos eco1lomicos.

Os seguros privados são 1IZutuos ou depremiofizo.
Nos seguros 1I1utuOS os segzwados são tambem
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seguradores. Por isso, elles não são obrigados a
pag,amentos que excedam ás despezas de adminis­
tração e á satisfação dos damnos effectivamente
soffridoso

os seguros de p1oemio fzzo um ou mais capi­
talistas tomélm Jo!' suacollta a obrigação de iodem­
nisar os prejuizos que sQffrerem os segurados, sob
a condição destes 'pagarem uma quota pre-estabele­
cida proporciollal á importalláa dos valores segurados
e á probabilidade de riscos.

Ião se póde em absoluto dar preferencia a um
ou outro destes systemas. E' para desejar que ambos
entrem em cOllcurrellcía, para vantagem dos segu­
rados e do publico.

As soáedades mutuas, não tendo em vista o lucro,
deveriam poder sempre offerecer com melhores van­
tagens os seus serviços. Acontece, porém, que não
poucas vezes as sociedades de premio p'zo, obedecendo
ao interesse que nellas é mais forte e tirando partido
da confiança inspirada pelo seu capüal de ga1,á1ltia e
tambem pela certeza que têm os segurados de não
serem chamados a supprir a qualquer falta com graves
pagamentos suppletorios, conseguem pôr em acção
uma administração tão bem organisada que póde
distribuir grandes divz"deudQs aos accionistas, sem
estabelecer condições muito pezadas para os segu­
rados.

As principaes especies de seguros são: os
maritz1nos, os te1'rest1'es (contra os incendz'os, as
tempestades, as epz'zootias, etc.) e os sobre a vz"da dCl
homem.
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Os seguros sobre a vida podem ser feitos segundo
muitas combinações. Mediante o pagamento de uma
contribui§ão, geralmente periodica, taes instituições
garantem ou uma somma de dinlleiro ou um 1'endi­
1JZellto vitalicio em vantagem de certas pessoas, para
reparar os dmn?tOs pecltltz"a1,ios, que taes pessoas sof­
freria.m, pela morte, quer do segurado, quer de um
terceiro que tenha interesse sobre a vida daquel1e.
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PR IMEI RA PARTE
Obras sobre o assumpto em geral

SECÇÃO PRIMEIRA

Obras propedeuticas

L. Cossa, Guida alIo studio delI'economia jJoNtica,
2?- edição correcta e augmentada. Milão (Hoepli),
1878. Um volume em I6~ e as obras ahi citadas
especialmente nas pags. 44, 45, 67, 85, 89, 95 e
seguintes.
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SECÇÃO SEGU DA

Tratados e compendios

CAPITULO PRIMEIRO

TRATADOS

§ 1<:' - Ob1'as inglezas

Adam Smith, An inquí1',Y into tlle 1lat/we aná
causes 01 tlle wealt/t 011lati01ls. London, 1776. Dou!>
volumes em 4<:'

- Careful reprint edition. London, I8IZ. Tres
volumes.

- Edited by r. E. Th. Rogers. LOI~don, 1870 j

em 8<:'
David Ricardo, Pri1lciples 01 Political Econ01llY

a1zd taxatz"01l. London, 1817. 3d edition, 1821 í em 8<:"
Thom. Robert Malthus, Pri1lctples 01 Politica~

Economy. London, 18zo í em 8<:' Zd edition, 1836.
John Stuart Mill, P1'inciples 01Politicai Ecollomy,

witll some 01 t/teir applicati01ls to sodalpltilosopllJl.
London, 1848. Dous volumes em 8<:' 7d edition~

1871.
W. Stanley Jevons, T/te t/teory 01 Political Eco··

1l0my. London, 1871 í em 8<:' Segunda edição, 1879·
J. E. Cairnes, Some leadillgprinciples 01 Polz'tícaJ

Ec01l0my 1lewfy expounded. London, 1874 í em 8<:'
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~ 29 - Obras francezas

TU1"got, Refll1;âo1ts sur la f01'matz'on et la distri­
bution des 1'iclt.esses. Paris, 1769 (Escripta em 1766).

J. B. Say, Traité d'éco1lomie polz'tique. Paris,
r803.Dous volumes em 89 Sixieme édition (par Ro­
race Say), Paris, r841. Um volume em 89 grande.
Huitieme édition (par A. Clement). Paris, 1876. Um
volume em 189

- Cmt1'S comjlet d' éC01l011Zz'e politique j1'atique .
Paris, 1828 - 30. Seis volumes em 89 Seconde édition
(par Rorace Say). Paris, 1840. Dous volumes em
89 grande.

J. C. L. Sismonde de Sismondi, Nouveauz prz'1·t­
cipes d'écoltomiepolitique. Paris, 1819. Dous volumes
em 89. Seconde édition, 1827.

J. G. Corcelle-Sén~uil, Traité tlteorique etprati­
que d' écoltomie jolz"tz'que. Paris, 1858, 1859. D ous
volumes em 89 Seconde édition,' 1867.

A. E. Cherbuliez,Préás de la science éC01t011Zz·que.
Paris, 1862. Dous volumes em 89

COUr11ot, Pri1lcipes de la théorie des 1ichesses.
Paris, 1863. Um volume em 89

L. Walras, Élements d' écoftomie politique pure.
Paris, 1874-77. Um volume em 89

P. Cauwés, Précis du COltrS d'économie po!itz'que,
etc. Paris, 1878-79. Dous volumes em 89

~ 39 - Obras a!!emães

J. F. E. Lotz, Ha1ldbuc!t derStaats'ZtJirtltscltafts­
leh1'e. Erlaagen, 1821-22. Tres volumes em 8?'
(Segunda edição, 1837-38).
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K. H. Rau, Lelt1'bnc/t de',. polt'tisc/ten Oekonomie.
Leipzig. 1826-32. Tres volumes em 8<:> (reimpressa
muitas vezes).

vV. Roscher, System der Volks'Wirtltscltaft.
II' Band, 1854 (De cima-sexta edição, 1882), 21' Band
1860 (Decima edição, 1882). 31' Band, 1881 (Ter­
ceira edição, 1882)'-

H. v. Mangoldt, Volks'WÍ1,tltsc/tajtslelwe. Ir Bd.
Stuttgart, 1868; em 8<:>

A. E. Schaffle, Das gesellscltaftliclte System der
?JZe1lscltlic/telt Wil'tltscltajt. Terceira edic. Tübingen,
1873. Dous volumes em 8<:> (Primeira edição, 1861.
Um volume).

Ad. Wagner und E. N asse, Lelwbuc/t de1' poli­
tiscltm Oek01tOmie. Ir Band, 1876 (Segunda edição
1879). 5' Band, 1880.

G. Schonberg, etc., Handb1tclt de1' politiscltelt
Oeko?tomie. Tübingen, '1882. Dous volumes grandes
em 8':>

§ 4<:>- Obras italianas

Melch. Gioja, Nouvo prostetto delle sàeuze eC01l0­
1lúclte. Milano, 1815-1817. Seis volumes em 4<:> (Reim­
-pressa em Lugano, 1838-39. Seis volumes em 8<:».

P. Rossi, Cours d'ecollomiepolitique. Paris, 1840
·e seguintes. Quatro volumes em 8':> (Quarta adi­
ção, 1865).

Ant. Scialoia, Principi d'economz'a sociale. Na­
poli, 1840. Um volume em 16<:> (Segunda edição
Turim, 1846).

Fed. Lampertico, Economia dei Popoli e degh
Stati. Milano, 1874-78. Volumes I, IV; em 8<:>.
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CAPITULO SEGUNDO

CO)IPE~Dros

~ 19- Obras iltglezas

James Mill, Elemmts of politicai eCfmomy. Lon­
don, 1821. Um volume em 89 (Terceira edição,
1826) .

N. W. Senior,
eCOItOIlZ)', London,
1872 ) .

H. Fa\Vcett, Mauual ofPoliticaI ecolto1lZY. Lon­
don, 1863, Um gr. volum" em 89 (Quinta edição,
1876) . .

A. Marshall, Tlte ecoJtomics of iudustry. London,
1879.

§ 29- Obras fraucezas

los. Garnier, Traité d'écoltomie politiqne. Hui­
tieme edition,Paris, I880.Um volume em 189 grande.
(Primeira edição, 1846).

H. Baudrillart, lI/[mute! d' écoltollZie politique.
Paris, 1857. Um voI. em 189 grande. (Terceira edi­
ção, 1872.

M. Wolkoff, Lectltrú d'économie politique mtio­
mUe. Paris, 1861. Um volume em 189 grande. (Se­
gunda edição, 1868).

Emile Worms, E%posé élémentaire de l'écollomie
politique. Paris, 1879. Um voI. em 189

Ê de Lave1eye, Elemmts d' écolZollúe politique.
Paris, 1882; em 189

11 ECON. POL.
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§ 3~ - Obms allemães

H. v. Mangoldt, Gnmdrissder Volkswirtltschafts­
leltre, Stuttgart, 1863. Um volume em 8~ (Segunda
edição posthuma, 1871).

H. Bischof, G'Y1tlldziige eilles Systemes der Natio­
1tal-Oeko1tomik. Graz, r874-76. Um volume em 8<'>

Ad. Held, Grzmdriss fitr Vorfesltllgen itber Na­
tiollal-Oekollomz'e. 2° Auflage, Bonn, 1878; em 8<'>.

H. Schober, Dz'e Volkswirtltsc!taftsle!tre. 3° Au­
flage, Leipzig, 1882; em 18<'>

§ 4~ - Obras Üalz"allas

At1t. Scialoja, T1'llttato ele1lZe1ttare d'economia so­
ciale. Torino, 1848. Um volume em 8<'>

Gerol, Boccardo, Trattato teorico-pratico di eco­
1to1nz·apolt"tica. Torino, 1853. Tres volumes em 12<'>
(Sexta edição, 1879).

J. J. Reymond, Études szw l'economie sociale et
internatio1tale. Turin, 1860--6r. Dous volumes
em 12<'>

Em. Nazzani, Szmto di eco1tomz'a politica. Forli,
1,873. Um volume em 12<'> (Terceira edição, Milão,
r882).
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SECÇÃO TERCEIRA

Diccionarios

A. Sandelin, Répe?'toire gé?téral d' éc01l0mie /JOli­
tique a?zcienne etmodeme. La Haye, 1846-48. Seis
volumes em 81? grande.

Ch. Coquelin,Dz'ctz'olZllaire de I' éco?tomz'epolitique.
Paris, 1851-1853. Dous volumes em 81? grande.

Gerol. Boccardo, Diúona1'z'o zt1zz'versale di eco?Zo­
11/z"apolitica e c01nmercio. Torino, 1857. Quatro volu­
mes em 41? (Segunda edição, Milão 1875-77. Dous
volumes em 81? grande).

H. D. Mac1eod, A Dictio'tla1'J' of politz'cal Eco­
?L01Ity. Vol II? London, 1863; em 81?

H. Rentzsch, Ha1ldwijrterbuclt der Volks'Wi?,tlt­
scltaftde/we. Leipzig, 1865. Um volume em 8l?grande.
(Segunda edição, 1869).

r. C. BluntschH und K. Brater, Deutscltes Staats­
TtVô'rterbuclt. Stuttgart, 1856-1868. Onze volumes
em 81?

M. Block,Dz'cti01l1zai?'e géné?'al de la Politz'que.Se­
conde edition. Paris, 1874. Dous volumes grandes
em 81?

John L. Lalor, Cyclopcedia of politicai Scieuce,
Politz'cal Eco?tomy, etc. VoI. r. Chicago, 1881; em 8?
grande.

Piernas y Hurtado, Vocabula1'io de la Economia,
ctc.~ Zaragoza, 1882 ; em 81?
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SECÇÃO QUARTA

Collecções

CAPITULO PRIMEIRO

OBRAS DE DIVERSOS AUTORES

Collection despriltcipau-t: écoltomistes. Paris (Gui­
laumin), 1840 -48. Quinze volumes grandes em 89

Biblioteca delI' economista, diretta da Francesco
Ferrara. Prima serie (T1'attati complessivi). Seconda
serie (Tratati special) Torino, 1850-1870). Vinte e
seis volumes grandes em 89

Dto Te1'za serie, diretta da Gerolamo Boccardo,
Torino, 1875-1882. Volumes I a IX.

Scrittori classt'ci italt"ani di economia politica. Mi­
lano, 1803-1816. Cincoellta volumes em 89

Raccolta degli eco1tonzisti toscani. Firenze, 1847
- 1849 Quatro volumes grandes em 89

Raccolta di opere d'ecollomia politica d' autoripie­
montest. Torino, 1820; em 89 (incompleta).

J. Sempere y Guarinos, Biblt'oteca espaiwla ecoltÓ­
11zico-potitica. Madrid, 1801-1821. Quatro volumes
em 89

CAPITULO SEGUNDO

OBRAS DE UM Só AUTOR

D. Ricardo, W01'ks, edited by J. Rob Mac-C1tI­
loch, London, 1846; em 89 (Nova edição, 1876).
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J. St. Mill, EssaJ1s on some U1lsettled questiolls oj
politicaI ecollOl1ZY _ London, 1844; em 89 (Segunda
edição, 1874).

J. St. Mil, Dz'ssertatiolls alld discussiolls etc.
London. 1867-1875. Quatro volumes em 89 (se­
gunda edição).

J. E. CaiJ"nes, Essays inpolitical ecollolllY I/zeol'e­
lical and applied. London, 1873 ; em 89

Th. E.CJiffe Leslie, Essays iJtpolz'tical alldmoral
plúlosop/zy. Dublin, 1879; em 89

\V .Bagehot,Ecollomic St1tdies,London 1880; em 89
Fréd, Bastiat, (Evres completes. Seconde edition,

Pariz, 1862-1864. Sete volumes grandes em 18~

G.Hufeland, Ne2le Gnmdleg?l7zgder StaatswiJ-t/z­
sclzajtskzlllst. Giessen, 1807-1813.2 volumes em 89

J- F. E. Lotz, Revz'siolz deI- GnmdbegrzjJe der
Nationalwirthsclzajtsle/l1'e. Coburg, 18II - 1814_
quatro volumes em 89

F. B. W. Hermann, StaatswiJ,thschajtliche Un­
tersllcl11l1lgen. München, 1832; em 89(2~edição, 1870).

\"1. Roscher, Allsiclztm der VolkswiJ-thsclzajt.
Leipzig, 1861 ; em 89 (trad. franc., Paris, 1872). Ter­
ceira edição em 2 volumes, 1878.

Franc.Fuoco, Saggi ecoll01mâ. Pisa, 1825-1827
Dous volumes em 89

G. D. Romagnosi, Collezzzone de/le articoli di
ec01l0miapolz'tica, etc. Firenze, 1835. Um volume em
89 (reimpresso muitas vezes).

C. Cattaneo, Memorie de ecollomia politica. Vo­
lume I, Milano, 1860; em 89

E. Nazzani, Saggi di economia politica. Milano.
1881; em 89
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SECÇÃO QUINTA

Obras periodicas

70ltYlta! oj the Statistica! Society. L01ldoll, 1838
e seguintes (trimestral).

Tlle Economist. London, 1843 e seguintes (se­
manal).

70unza! des ccollomistes. Paris, 1842 e seguintes
(mensal).

L'écollomiste jl'ançaú. Paris, 1873, e seguintes
(semanal).

A'l'chiv der politischen Oekonomie, etc. Heide1­
berg, 1835,-1853. Quinze volumes em 8<'>

Zeitsc!trijt jiir die gesammte Saatswissensc!lajt.
Tübingen, 1844 e seguintes (trimestral).

Vz'el'tel;'allrsc!ll'ift fiir Vo!skwirtllschajt zl1ld Cul­
turgesc!úc!lte. Berlim, 1863 e seguintes (trimestral).

7ahrbiider ji'i,r Nationa!- Oekonomie ttlzd Statistik
rena, 1863 e seguintes (mensal).

De Ecollomist. Amsterdam, 1852 e seguintes
(mensal).

Natiollalô"kollomisk Tz"dsskrift. Kjobenhavn, 1873
e seguintes (mensal).

Revista de Espaiia. Madrid, 1842 e seguintes
(mensal).

Revista das sciencias politzcas (em russo). S. Pe­
tersburgo, 1873 e seguintes.

Amza!i 1tlÚVe1'salz'di Statistica, ec01lO11úa publica,
etc. Milano. 1824-1871. Cento e oitenta e cinco vo­
lúmes em 8<'>

Gioma!e degli Ecollomisti. Padova, 1875-1878
(mensal).



SEGU NDA PARTE

Obras sobl'c assumptos cspeciaes

SECÇÃO PRIMEIRA

Producção da rIqueza

CAPITULO PRIMEIRO

PROD_UCÇÃO, SUAS FÓRMAS E SEUS ELEMENTOS

Fr.J.Neumann, Bezúãge zur Revz'simt der Grzmd­
begriffe de1' Volkswirtltscltaftsleltre. (Na Zeitschr. f. die
ges. Staatswiss. 1869 e 1872).

Th. Rob. Malthus, Tlze de.finitz·ons in politicaI
economy. London, 1827; em 8? (Reimpresso em
1853)·

Torrens, Ou tlte prodllction of 7.lJealth. London,
1821. Um volume em 18?

E. v. Bohm-Bawerk, Recltte zt1ld Verhéiltnz'sse V01n

Stalldpzt1lkte de1' volkswirtltschaftlichen Giiterle/tre.
Inbsbruck, 1881; em 8?

H. Dietzel, Der Ausgangspu1lkt der Socialwirtlt­
sc/taftsle/tre, etc. (na Zeitscltr.f. die ges. Staatswiss.
1883).
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Mé1iton Martin, Le travaillllt1Jlaz'Il. Paris, 1878 ;
em I6'?

U. Gobbi, Illavoro e la sua ntribll:::ione. Mi­
lano, 1881; em 8'?

L. J. Gerstner, Beitrag zur Lelu'e V01lt Capital.
Erlangen, 1857; em 8'?

L. Cossa, La 1lozione de! capitale, 1874. (Nos
Saggi di eCOll, polz"t. do autor, Milano, 1878; em I6G

Parte III, ensaio I'?).
G. Ricca Salerno, Saggio sulla teoria de! capi­

tale. Mi1ano, (Hoepli), 1877; em 8'?
K. Umpfenbach, Das Kapt'tal, etc. \Vürzburg,

1879; em 8'?
L. Noiré, Das Werkzeug. Mainz, 1880; em 8'?

CAPITULO SEGUNDO

PROGRESSO DA PRODUCÇÃO

A. De la Borde, De I' esprit d' assoáatioll, Trosiê­
me édition, Paris, 1834.

R. Jannasch,Die Arbeitstlteilzmg lt1td ilU'e cztltlW­

ltistorische Bedeutzmg. (Nas suas: Abltandlullgen itbel'
Natio1lalõ'colt01JÚe, etc. Basel, 1875; em 8'? paginas I

a 33).
W. Rocher, Uebel' die volks'Wt·l·tliSchaftl. Bedelt­

tzmg der MaschineJti1ldustrz·e. Leipzig, 1861 ( a sua:
Ansicltten der Volks'Wirtltscltaft, pag. 173).

Fr. Passy, Les macltines et leu?' illjlueJtce, etc.3 lt

édition. Paris, 1881; em I8'?
Ch. Dunoyer,De la liberté du travail. Paris, 1845.

Tres volumes em 8'?
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Ang. Cochin, L'abolitiou de l'esclavage. Paris,.
1861. Dous volumes em 8~

l. E. Cairnes, The slave jJower. London,. 1862 ;
cm!, 8~ (Segunda edição, 1863).

L. Re) baud, Études SUl' le regime des manufac­
tures. Paris, 1859-1874. Quatro volumes em 8~

CAPITULO TERCEIRO

LIMITES DA PRODUCÇÃO

L. Cassa, I lz"miti delia jJ1'oduúo1le, 1874. ( os
Saggi di ecou. jJolit. do autor. Milano, 1878 ; em 16<:>
Parte III, ensaio 2~).

CAPITULO QUARTO

ORGANISAÇÃO DE PRODUCÇÃO

Ch. Laboulaye, Éco1lolllie des mac/tines et des
manufactures) Paris) 1880; em 8~

'vV. Roscher, Uebe1' Industrie im G,'ossm 1l1iá

Klei1le1l. Leipzig, 1861 ( as A1lSz'c/ltm der Volks­
w11'thsc/laft; pago II7 e seguintes).

G. Schmoller, Zllr Gesc/zz'chte der dmtschen
Klez'ugewerbe. Halle, 1870; em 8~

G. Schwarz, Dz'e Betriebsfo1'1lzm der mOde1'lle1~

Grossi1ldllst1'ie. (Na Zeitsc/l1'iftfiir die ges. Statswiss.
1869).
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A. E.F.Schãffie.Die A1i'lC'e1ldbm'keit der 'i.'e1'sc!de­
.dmm Unte1'1leh11ZU1zgsjormen (idem. ibid.).

L. Cassa, P1"ime lime di uua teoria delle emj1'cse
industriali. (Nos Saggi di ecou. polit. Milano, r8i8 ;

,em r6? Parte III, ensaio 3?).

A. Thun, Dz'e Industrie am Nicdc1"rheiu, etc.
Leipzig, r 879; em 8?
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SECÇÃO SEGUNDA

Circulação da riqueza

CAPITULO PRIMEIRO

. VALOR

Friedlânder, Theo1'ie des We1,tltes. Dorpat, 1852;
<em 4Çl

K. Knies, Die natiollalokonomisclte Lell1'e vom
lVe1,tlt. (Na Zeitscltr. f. die ges.Staatswiss, 1855).

T. M. C. Asser, Vedta1tdeH1tg over lut staathui­
.:Sltoudk1mdig begrip der waa1'de, Amsterdam, 1858.
Um volume em 8~

S. vam Houten, Vedtalldeling over de waa1'de.
Groningen, 1859. Um volume em 8Çl

A. E. Fr. Schaffle, Ueber die etltische Seite der
nationaliikollomiscltcn Lelwe vom l'Vertlte. Tübingen,
1862; em 4~

A. Lindwurm, Die Tlteol'ie des Wlurtes. (Nos
:Jaltrbücltel'fii1' N ationaló'kollomie, 1865).

N. G. Pierson, Ward e1Z Prodflctic - Kosten.
(Na Revista: De Economist, 1866).

Em Nazzani, Saggio sulla rendita fondiaria.
Forli, 1872. Um volume em 8~; capitulo II, pags.
12-29.

A. Antonowicz, Theoria do valor. Varsovia,
~877; em 8~ (em ru~so).
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Fr. r. cumann, Dz"e Cestaftu1lg des Preises~

etc. ( o Zeitscltr.f, die ges. Staats., 1880).
L. Wollemborg, Ttltomo aI costo t'dativo di pt'od-te

zz'one, etc. Bologna, 1882; em 8?

CAPITULO SEGUNDO

MOEDA

Lord Liverpool, Treatise on tlte coins o/ tlte
1'ealm, etc. London, 1805 j em 8? (reimpresso em
1880).

J. G. Hoffman, Die Leltt'e V01lt Ce/de. Berlin,
1838. Um volume em 8?

M. Chevalier, La MOtlllaz·e. 2' edition. Paris,
1866. Um volume em 8? gr. (Primeira edição, 1850).

Stephen Colwell) Tlte ways and means o/pa)lment,
etc. Philadelphia, 1859. Um volume em 8?

Carl. Knies, Das Celd. Berlin, 1873. Um vo­
lume em 8?

W. St. Jevous, l/tIoney alld tlte mecltanú1lZ o/ex­
c1r.ange. London, 1875 ; em 18? (Traduc. ital, Milão,
1876; em 8? .

F. A. Walker, Money. London, 1878 j em 8?
A. Messedaglia, La Moneta e iI sistema mouetario

ingeitCrale. (Archivio di statistica, Anno VI, Roma,
1881).

M. Chevalier, De la baúse probab!e de t'or. Paris~
1859. Um volume em 8?

Roswag, Les métauz précz'euz concz'dérés att poz'?zf
de vue eco1tomique. Paris, 1865. Um volume em 8?
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Ad. Soetbeer, Edelmetallproduction etc. Gotha,
1879; gr. em 81!

W. Lexis, Beitrâge Iwr Statístik der Edelmetalle
( os Jahrb. f. ationalõkonomie, 1880),

A. DeI Mar, A Itistory of tlze jJ1'ecions metaIs,
from tlte earliest times, etc, London, 1880; em 81!

A. Messedaglia, La storia e la statistica dei me­
talli jJreziosi. ( o Arcltz"vio di Statistica. Anno Sexto,
Roma, 1881).

E. Seyd, Tlte fall ill tlze jJrice ofsilver. London,
1876; em 81!

E. Nasse, Die Demonetisatioll des Silbers etc.
( o JaIt1'buc!t fítr Gezetsgebllng, Ver'WaltuJlg 1tIzd
Volkswirthsc!zaft z'm Deutsc!zCll Reiclz, 1877).

L. Wolowski, La questión monetaire. 2' edition,
Paris, 1869. Um volume em 81!

-L' Oret!'Arge1lt. Paris, 1870. Um volume em8~
W. C. Mees, De Mzmtsta1zdaart, etc. Amster­

dam, 1869; em 81!
W .Roscher.BetraclttzmgCll ílber die Walmmgsfrage

Berlin, 1872; em 81!
Frere-Orban, La question monetaire. Bruxelles,

1874. Um volume em 81!.
Ag. Magliani, La qllestione monetaria. Firenze,

1874; em 89
C. F. Ferraris, Moneta e corso forzoso, Milano,

1879; em 89
Hack, Ueber ei1ze interllatiollale Mii1zzeinillglt1lg,

( aZeitsclzr j.die ges. Staatswiss, 1870).
AI. Romanelli, Legislazioni e c01ziazioni mOlle­

tarie. (No Arcllivzo di Statistica. Primeiro anno,
Roma, 1877).
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O. Arendt, Dz'e vertragsmassige Doppelwalmmg­
&rlin, 1880 ; em 81!

A. E. Schaffle,Fur úztematz'O?za!e Doppelwahru1Z/J"
Tübingen, 188 I; em 89

CAPITULO TERCEIRO

CREDITO

F. Nebenius, Der bjJentliche Credit. 2° Auflage­
Ir, Bd. Carlsruhe, 1829; em 81!

A. Cieszkowski, Dzz crédit et de la ci?'culatiolt ~

2" edito Paris, 1847. Um volume em 8t?
Kumpf,Die wirtlzselzaftlielze Natz-erdes Da1'lehellSr

(NaZeitschr. f. die ges. Staatswiss, 1855).
C. Dietzel, Das System de?' Staatsa7tleihen. Hei"­

delberg, 1855 ; em 81!
G. Cohn, Ueber Wesen zmd Wertlz der Credítge­

seltafte. (Na Zeitseltr, fit?' die ges. Staatswiss.,.
1868).

Karl. Knies, Der Credito Berlin, 1876-79. Um
vorume em 81!

CAPITULO QUARTO

BANCOS

Th. Tooke, History of pnces, London, 1838­
1857. Seis volumes em 81!

P. Rota, Stona dellebanche. Milano, 1874. Ura
volume em 169
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J. "'V. Gilbart, Tlte lústory, principies altd pratic~

ofbanki1tg. New edition. London, 1881. Dous voI.
em 89

J. G. Courcelle-Seneu iI, TI' aité tlleoriq2le et p1'a­
tique des operations de banque. 6° édition, Paris, 1876.
Um volume em 89 (Primeira edição, 1853).

Ad. Wagner, System der deutsclten Zettelbank­
Politik. Segunda edição, Freiburg i. Br., 1873. Um
volume em 89 grande.

Fullarton,OIl tlte 1'egltlatioll ofcttrrency. London r

1844. Um volume em 89 (2?- edição, 1845).
Ad. "'Vagner. Die Geld-ulld D'edit-tlteorie der

PeelscltenBankacte. Wien, 1862. Um volume em 8t?
"'V. Bagehot, Lombard-Street,London,1875. Um

volume em 169 (Setima edição, 1878). Trad. franco
Paris, 1874.

G. J. Goschen, Tlteory of tlte foreign ezclta1tges-.
London, 1861, (Trad. franco deL. Say. Segunda
edição, Paris, 1875). Decima eçlição ingleza, 1879.

H.D. Mac1eod, Tlte tlte01'Y audp1'atice ofbanking.
Terceira.edição. London, 1875. Dous volumes em 8<:'

R. Hildebrand, Das Cltequesystem ltlld das Clea­
1't'ngltollse ilt London. Jena. 1867 j em 89

E. Nasse, Banka1tweiszmgen 1md Banknotel••
(Na Zeitscltr., fii.?' die ges. Staatswiss 1872).

A. Bayerdôdfer, DaS' Cltequesystetn. Jena, 1881;
em 89

C. Berger, Katecltistnus des GirowesClls. Leipzig,.
1881 j em 129

L. Wolowsky, La quesfion des banques. Paris,..
1864. Um volume em 89
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J. E. Horn, La libel,té des ba11ques. Paris, 1866.
Um volume em 89

J. G. Courcelle-Seneuil, La banque libl'e. Paris,
1867; em 89

M. Wirth, Handbuc/z des Baltkwesens. Segunda
edição. Kôln) 1874. Um volume em 89 (Primeira
edição, 1870).

L. vValras, Tltéori.e matltématique du bi//et de ban­
que. Lausanne) 1880; em 89

CAPITULO QUINTO

LIVRE CAMBIO

Fr. List) Das nationale SJ1stem del' politisc/zeJl
(Ekonomie. Ir Bd. Stuttgart, 1841. Um volume em 89

Fr. Bastiat, Cobdm et la Ligue. Paris 1845. Um
volume em 89

- Sopltismes ecollomiques. Paris) 1846-1847.
Dous volumes em 189

Mich. Chevalier, Ezamm àu systeme commercial
COll1l2t sous le 110m de systeme protectezeJ'. 2" edition.
Paris, 1853. Um volume em 89

Em. de Lave1eye, Études Itistoriq71es et critiques
szw le princ'[pe et les c01ZSéque~zces de la libel,té dIZ com­
merce illtemational. Paris, 1857; em 189 grande.

J. Dupuit, Lalibel,té cOllt1nerciale, son jl'Útcipe et
ses conseque1lces. Paris) 1861. Um volume em 189
grande.

L. Wolowski) La Nberté commerciale.Paris 1869.
Um volume em 89
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J. Lehr, Sclmt:=zollulld Freiltandel. Berlin, 1877.
Um volume em 8lJ

H. Fawcett, Fi'ee trade a71d protectioll. London,
1878; em blJ (Quarta edição, 1882).

Amé, Etudes s1ty les tanls des dolta1tes et s1ty les
traitésde comlllei'ce. Paris, 1876. Dous volumes em 8<?

L. Luzzatti, L'z'llclliesta industriaJe e i trattati di
<:ollt1Jlercio. Roma, 1878 ; em 8lJ

W. Roscher, Ueber Korll/ta1ldel1md Tlteuerungs­
politik. Terceira· edição. Stuttgart, 1852. Um vo­
lume em 8lJ (Trad. franco de M. Block. Paris,
1854).

Aut. Scialoja. CaI'estia e Gove1'llo. Torino, t853:
em 16lJ

V. Cusumano, La teoria de! cOlllmercío dei gralzi
Íli ItaNa. Bologna, 1877; cm 8lJ

N. G. Piersoll} Het K71ltllltrstelsel. Zes Voorle­
Zi1lgC1l. Amstcrdam, 1868. Um volume em 8lJ (Se­
gunda edição, 1877).

CAPITULO SEXTO

TRANSPORTE

Mich. Chevalier, Co1trs d'éco7101Jlie politiq1le. 2 8

edition, VoI. I e II. Paris, 1855-1858 j em 8lJ
Ch. de Franqueville, Du régime des t1'avaw:

publics eIl Allgleterre. 2" edito Paris, 1875. Quatro
volumes em 8lJ

E. Sax, Die Verkeltrslltittel in Volks-1l1ld Staats­
wirtltscllalt. Wien, 1878- 79. Dousyolumes em 8lJ

l2 ECON. POL.
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A. de Foville, La t1'ansfo1'nzatz'on des lIloyms ,de
transport et ses consequences. Paris, 1880; em 89

K. Knies, Der Telegraplt aIs Verkeltrsmittel Tü­
bingen, 1857. Um volume em 89

- Dz'e Ez'senbalmen 1t1td z'lwe Wz'1'ku1tgen. Braun­
schweig, 1853. Um volume em 89

A. Audiganne, Les c1temúts de fer aujou1'd' Itttz'
etdans cent ans. Paris, 1858-1862 Dous volumes
em 89

O. Michaelis, Das M01tojJol de1' Ez'smbahnm,
Leipzig, 1851 ; em 89

M. Haushofer, Grundziige des EisellbalmweseJls,
Stuttgart, 1873. Um volume em 89

F. Perrot, Dz'e Ez'senbalt1l1'eform. Rostock, 1871 ;
em 89

G. Colm, Untersztcltzmgen über dz'e mglz'scheEisen­
bah?zpolz'tz'k. Leipzig, 1874-1875, Dous volumes
em 89

(S. Spaventa). Lo Stato ele ferrovz'e. Riscatto ed
eserdzz'o. Roma, 1870; em' 89 (Reimpresso em
Milão).

Ad. Wagner, Das Eisenbalmwesen aIs Glied
des Verkelwswesens etc. Leipzig, 1877; em 89

J. Lehr, Eisenbalmtarifwesm zmd Eisenbalmmo­
?lopol. Berlin, 1879; gr. em 89

M. Ferraris, I tram'lvays e le fer1'ovz'e stradalz'.
(No Arclzz'vz'o Gz'uridz'co. Vol XXII. Pisa, 1879).

E. Braschi, Le tarijfe delle strade ferrate, etc.
Milano, 1882; em 89
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TERCEIRA SECÇÃO

DistribuiçãO da flqueza.

CAPITULO PRIMEIRO

NOÇÃO DE DISTRIBUIÇÃO

P. Leroy-Beaulieu, Essai Slt1' la ?'epa?,titio7t des
?'ichesses. Paris, 1881, um voI. em 8<;> Segunda edi­
ção, 1883).

G. Toniolo, Sulla distribuziolledelta ?'icheza. Le­
zioni. Verona, 1878; em 12<;>

G. Schmoller, Die Lehl'e VO?lZ Ei7tkomme?Z. (Na
Zeitscltr. f. die ges. Staatswiss. 1863.

Ch. Comte, Traité de la pl'opriété, Paris, 1848.
Dous volumes em 8<;>

Ad. Thiers, De la propriété. Paris, 1848. Um
volume em 8<;>

Ad. Wagner, Dz'e Abschaffimg des private?z
Grzmdeigmthwms. Leipzig, 1870; em 8<;> .

Em. de Laveleye, De laprop1'láé et de ses formes
primitives, Paris, 1874. Um volume em 8<;>

Th. Rob. Malthus, An essay 07t the principle oi
population. London, 1803. Dous volumes em 8<;>
(Sexta edição, 1826). Nova edição, Londres, 1882;
em 8<;>

Ang. Messedaglia, Della teo17:a delta popolazione
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principalmmte sotto l'aspetto deI metodo. Voi. I, Ve­
rona, 1858; em 89

R. v. Mohl, Gesclticltte und Literatur der Staats­
wiss., 3' Bd. Erlangen, 1858; em 49 pago 409 e se­
guintes.

L.J. Gerstner, Die Bevô'lkerungsleltre. Würzburg,
1864. Um volume em 89

G. Rfrmelin, Ueber die Maltlms' schen Leltren.
(No seu livro intitulado: Redm und Ausfsâ'tze. Tu­
bingen, 1875. Um volume em 89; pago 305 e se­
guintes) .

H. B. Greven, De Ontwikkeling der Bevolkings­
leer. Leiden, 1875; 'em 89

V. John, Maltllus' Bevolkerzmgsgesetz (Nos
:lalwb.j. Nat, Oekonomz"e, 188r).

CAPITULO SEGUNDO

SALARIO

J. R. Mac Culloch, An assay 01Z tlle árcmnstallces
wzc/z determine thç rate of wages. Edinburg, 1826;
em 129 Nova edição, 1851.

N. W. Senior, Three lectures on tlle rate of wages.
London, 1831; em 89

J. H. v. Thunen, Der nattergemásse Arbeits­
lohn. Rostock, 1850. Um volume em 89 (Nova edi­
ção, Berlin, 1885).

Fr. Le Play, Les Otwriers européms, etc. Paris,
1855, infolio. (Segunda edição, 1877-79, seis yoi.
gr. em 89).
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- Les oltvyz'ers des dett% mondes, etc., Paris,
1858-75, cinco volumes em 8<? gr.

e. Rõsler, Zur J(ritik der Lehre vom Arbeits­
lohne. Erlangen, 1861, Um volume em 8<?

eh. Le Hardy de Beaulieu, Du salaire etc., 28

edition, Bruxelles, 1862; em 16<?
Engel, Der Preis der Arbeit. Berlin, 1866. Se­

gunda edição, 1873.
H. v. Scheel, Zur Gescldchte mzd Critik der

Leh1'e vomArbeitslo/m. (Nos Jalzrb.f. Nationalôkon.,
1867).

W. Th. Thornton, On labottr. London, 1869.
Um volume em 8<? (Segunda edição, 1870. Traducção
italiana. Florença, 1875).

J. St. Mill, Thomto1l 0Jl labottr and it claims. (Na
Fortnig/ztly Revz'ew, 1869).

Strasburger, C1'itik der Le/we V01Z Arbeitslohn.
(Nos Jahrb j. Natz'01lalôk01l., 1871).

Th. Brassey, Work a1zd wages. London, 1873;
em 12<? (Primeira edição, 1872).

F. A. Lange, Die Arbeiterfrage. 4° Auflage.
Wintherthur, 1879; em 16<? (Primeira edição, 1865).

F.A.Walker, The wages questiono A treatise on wa­
ges and wages class. New-York, 1876, Um volume
em8<?

L. Brentano, Das Arbeitsver/zâlt1liss gemiiss dem
heutigen Reclzt. Lepzig, 1877. Um volume em 8l,}

Levi, JiVork and pay, etc. London, 1877. em 8<?
G. Ricca-Salerno, De! salario e delie sue

leggi. Padova, 1878; em 8<?
F. D. Longe, A refittation of t/u wage-fimd

theory oj modem polt'ticaleconomy. London, I 860; em 8<:>
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L. Bretano, Die Lelwe von den Lohnsteige1'lmgen
(Nos Yaltrb.f. Nationa!i;'konomie, 1871).

E. Nazzani, Alc2t1zi ques#oni sul!a domanda dz
lavoro. Forli, 1880; em 89

Comte de Paris, Les associatz'ons O1-1vrieres en An­
g!eterre (Trades- Um·ons). Paris, 1869. Um volume
em 89 grande.

L. Brentano, Die Arbeitergilden der Gegenwa1't.
Leipzig, 1870-1872. Dous volumes em 89

G.Eberty, Die Gewerbegericltte, etc. Berlin, 1869;
em 89 Traducção italiana. Roma, 1872; em 89

L. Brentano, Ueber Einig1t1zgsãmter. Leipzig,
1873; em 89

H. v. Scheell, Dz'e Tlteone der sozialen Frage.
Jena, 1871; em 89

P. Leroy-Beaulieu, La ques#on oztvriere ali, 199

siéele. Paris, 1872; em 129 (Deuxieme édit., 1882).
E. Tallon, La vz"e mora!e et inte!!ectuel!e des ou,­

vriers. Paris, I 87~; em 129
G. Howell, The c01iflicts of capital and labou,r.

London, 1878 ; em 89
W. Lexis, Gewe1'kvenine 1md Untenzelmzerver­

bá'nde in Frankreiclt. Leipzig, 1879; em 89

CAPITULO TERCEIRO

JURO

Turgot, Mémoire sur les prêts d'a1'gent, 1769.
(Nas suas (Euvres. Tôm. I, pago 106 c seguintes.
Paris, 1841 ; em 89 grande).
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J. Bentham, Defence of1fsury. London 1787.

J. D. Meyer, Essai sur le principe fOJldameJltal
de l illterêt, les causes accidentelles de ses va1'iations et
scs rapports avec la morale. 1809; em 8':>

M. Mastrofini, Le uszzre, lz'bri tre. Terza edizione
Milano, 1841. Um vJlume em 16':> (Primeira edi·
ção, 1831).

Bastiat, et Proudhon, Gratuité du c1,édit. Paris,
1850. Um volume em 8':>

K. Braun und M.Wirth, Die Zinswuc/zergesetze.
Mainz, 1856. Um volume em 12':>

Th. Rizy Uebe1' Zi1lstaze7l 1md Wuc/tergesetze.
vVien, 1859. Um volume em 8':>

W. Endemann, Die 1latz"onalokonomísc/zell G1·ltnd·
satze der callollistisc/zen Lelzre. Jena, 1863; em 8':>

M. Neumann, Gesc/zz'c/zte des vVllche1's, etc. Halle,
1865; em 8':>

Ellquête sur la législation relative au tauz de
l'illtérêt. Paris, 1866. Dous volumes em 4':>

F. X. Funk, Zills ulld Wuc/ze1'. Tübingen, 1868.
Um volume em 8':>

J. Platter, Der Kapitalgewi1l1z bei Ad. Smith. (Nos
:Jarlzbüc/m' fz'i.r Natioualô'k. ulld Statz'stik, 1875).

K. Th. Eheberg, Ueber den gegelZwâ1'tillge1z
Stand der Wuc/mfrage. (Holtzendorff :Jalzrbuch, für
Gesetzgeb. 1t1zd Verwaltung. IV Jahrg. IS Heft,
1880).

L. v. Stein, Das Wt~c/zer 1t1zd sein RecM. Wien,
1880; em 8':>
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CAPITULO QUARTO

LUCRO

H. von Mangoldt, Die Lelt1'e vom Uiztemelmzer­
gewi1t1z. Leipzig, 1855. Um volume em 89

J. Pierstorff. Die Leltre vom Uittel'nelt11zergewimt,
Berlin, 1875. Um volume em 89.

Em. Nazzani, De! ]J1'ofitto. Milano, 1877 ~

em 89
J.Zuns,Zwei Fragm des Uittemeltmereinko1n'11Zms.

Berlin, 1881; em 89

CAPITULO QUINTO

RENDA

Trunck, Gescltz'cltte tt1zd Kri#k der Lelwe von
der Gru1ldrmte. (Nos :Jalwbiiclter f. Nationaliikoll .•
1866).

Berens, Versuclz ez'1teI' kritiscltm Dogmengesclti­
chte der G1'1mdrmte. Leipzig, 1868. Um volume
em 89

D. Davidson, Bidrag til! j01'drétllteteoriens Itis­
toria. Upsala, 1880; em 89

r. R. Malthus, An inquiry into tlle nature alld
progress ofrent, etc. London. 1815; em 89

J. H. v. Thünen, Der isolirte Staat in Beziehzmg
auf Landwirthscltaft. Segunda edic. voI. primeiro.
Berlin, 1875; em 89 (Primeira edic., 1826).

H. C. Carey, Tlte past, tlte presenta1ld tltefuture •.
1848: em 89
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Rodbertus, Widerlegzmg derRicardo'sc/telZ Lehre
von der GrztJldrmte. ( as suas Socz'ale B,'iefe, anv.
Kirch11Za1m). Berlin, 1851 j em 89 (Reimpresso em
1875) .

R. de Fontenay, Du revemt fOllcier. Paris, 1854.
Um volume em 189

M, Wolkoff, 0pttScules Sltr la rente foncz'ere. Paris,
1854 j em 189.

. G. Pierson, De Grondslagn van Rica1,do's
stelsel. Amsterdam, 1863 j em 89 j pags 32 e se­
guintes.

Schüz, Ueber dz'e Rentm der Gr1t1zdeigentlzümer,
etc. (Na Zeitclzr. f. dz'e ges. Staatswz"ss., 1855).

P. A. Boutron, Tlzéon'e de la rentefoncz'ere. Paris,
1867, Um volume em 189 grande.

A. E. F. ShaJfle, Dz'e Nationalô'kon. Theorie der
azzssclzlz'essmden Absazverhêiltmsse. Tübingen, 1867.
Um volume em 89

Mithoff, Dz'e Lehre von der Bodenrente, etc.
Gõttingen, 1868 j em 89

Em. Nazzani, Saggio szzlla rendita fondiaria.
Forli, 1872 j em 89

G, Toniolo, Szzlla teoria della rendita, etc. ( o
Giomale degli Eco1lomz"sti. Padova, 1877).

A. Loria, La 1'endita fondz'a1'l'a e la sua elz"sio1le
1zattwale. Milano, 1880; em 89

U. Manara, Concetto e genesi della 1'elzdita fon­
dt'aria, etc. Roma, 1882 j em 189
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CAPITULO SEXTO

INSTITUIÇÕES DE PREVIDENCIA

TranJactz"ons Of tlte natioltal assodatziJn for the
p1'omotio1Z of sodal sdence. London, 1858-82. Vinte
e cinco volumes em 8l?

Em. Laurent, Le paupé1'z'sme et les assodatio1tS de
p1'évoyance. Seconde editon, Paris, 1865. Dous vo­
I umes em 8l?

Enrico Fano, Della caritá preventz'va, ecc. Mi­
lano, 1868, Um volume em 8l?

E. Martuscelli, Le sodetá di mutuo SOCC01'SO e co­
operative. Firenze, 1876. Um volume em 8l?

Engel-Dollfus, Étude S7tr l' éparglte, les z'1zstitu­
tions de p1'évoyance et la pa7'tzúpati01t auz bénéjices.
Paris, 1876; em 8l?

F. B. W. Hermann, Ueber Spa1'a1zstalten im allge­
meinen etc. München, 1835; em 4l?

LBrentano, Die A1'beite1've1'siclzc1'zmg, etc. Leip­
zig, 1879; em 8l?

E. Morpurgo, Co1tdizioni e p1'og7'essi della previ­
denza popolare in ItaHa. (No Amzuan'o delle sdenze
giurídz'clze de C. F. Ferraris. Anno 1. Milano, 1880 ;
em 8l?, pags. 200-222).

§ I l?- Caixas economicas

A. de Candolle, Les caz'sses d' épargne de la Suisse
Géneve, 1838. Um volume em 8l?

I. Tidd Pratt, Tlze Izz'story of savi1zgs banks i1Z
England, etc. London, 1842; em 8l?
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Ant.Alliev;, La cassa di l'isjJamzio di Lomba1'dia,
Milano, 1857. Um volume em 89

Arth. Schratchley, A jJl'acÚcal treatise oJt savilZg's
ba?~ks, etc. London, 1860. Um volume em 89
grande.

Ang. Visschers, Nouvelle étude SUl' las cazsses
d'epa1'gne. Bruxelles, 1861 ; em 89

C. Schmid und K. Bramer, Das SjJa1'kasse7lwesm
iu Deutsc!tlalld. etc. Berlin, 1864; em 89

W. Levins, A ItiSt01')' of banks for savillgs in
G1'eat Britain, etc. London, 1866. Um volume em 89

G. Lebrecht, II1'isjJa1'1'úO e l'educazione dei jJo­
polo. Verona, 1875. Um volume em 89.

P. D. Fischer, Die ellglisc!ten Postsparkassen.
(Nas 7altrbüche1' fiir Nationalijko1t., 1871).

A. de Malarce, Les caísses d' épal'g1te scolaires et
Ies jJe7lllY banks. Paris, 1874; em 89 (8" edition,
1879).

L. Wilhelmi, Dia Sc!ml-Spa1'kasse 1md iltre
VerbreÜzmg. Leipzig, 1877; em 89

Statistique internatiolZale des caisses d' épargne .

Rome, 1876. Um volume em 49
L. Luzzatti, Lo Stato banc!tie1'e in ItaNa. (Na

Nuova Antologia, de 1 de Maio de 1880).
L. Elstel, Die Postspa1'kassen. lena, 1881; em 89

§ 29- Socz'edades de Soc01'ros mutuos

eh. Ansell, A tl'eatise 01t friendly societies, etc.
London, 1833; em 89

L. Deboutteville, Des sociétés de p1'évoyance ou
de secoztrs mutueIs. Paris, 1844; em 89
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G. 1-1 LI bbard, Dei 01'gallisation des soeiétés de pré­
voyanee ou de SecOU1'S mutueis, etc. Paris, 1852; em 8?

Neison, Cont1ibutz"01ls to vital statz'sties. London,
1857; em 8? (Terceira edição).

F. Sanseverino, Delle societá di mutuo soeorso.
Milano, 1858 ; em 8?

K. Heym, Dz'e I(rankm 7l1zd Invalidm Versi­
ehemng. Leipzig, 1863; em 8?

E. Desmarest, Legislatz"on et organisation des
soeiétés de seeours mutueis en Europe. Paris, 1873; em
8? (Septieme édition, 1882).

1. Tidd Pratt, Law of friend/y societz"es. Nona
edição. London, 1876; em 8?

H. B. Oppenheim,Die Hitlfs 1tnd Versz'ehe1'ungs­
kassen der arbeitmdm J(!assm. Berlin, 1875; em 8?

Max Hirsch, Die gegmseitz"gen Hitlfskassm, etc.
Berlin, 1875 ; em 8?

E. MorpLlrgo, Delleeo1ldizz'oni delmutuo soeeorso
in Italia. (No Arcltivz'o di Statz'stz"ea. Anno I, volume
terceiro. Roma, 1876).

Ed. Popper,- Gewe1'bHclze Hilfskassen 1l1zd Ar­
beite1'versiclzerzmg. Leipzig, 1880; em 8?

A. E. Fr. Schaffie, Der k017Jorative Hiilfskas­
senzwang. Tübingen, 1882; em 8?

§ 3?- Caixas de pC1lsão

Ph. Ficher, Die Gzmdziige des auf 11ZC1lsc/zHeher
SterbHc/zkeit gegriilldeten Ve1'sic/zenmgswesC1ls. Op-

11 penheim, 1860; em 8?
E. Fano, Delle pe1Zsz'oniper la veeclzzúza, ecc.

Milano, 1863; em 8?
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L. Sonnemann. Ueber Altel'sverSOl'gltngsvereine
fitr die a1'beitendm Klassm. Frankfurt a M. 1864;
em 4~

Ad. Soetbeer, Staatlz'c1ze Leib1'entell und Lebens­
versic/zerullgs-Eillric/ztlmge1l durc/z Ven1littel1mg der
Postamter. (Nas Arbeiterfreu1ld de Gneist e Bohmert.
Jahrg. XII, 1874, pago 125 e seguintes.

CAPITULO SE1JMO

SOCIEDADES COOPERATIVAS

V.A. Huber, Reisebriefe aus Belgim, Fra1lk,'eic/z
lmd E1lg1and, etc. Hamburg, 1855. Dous volumes
em 12~,

H. Schulze-Delitzsch, Dz'e arbeitende1z Klassen
zmd das Assoâatio1ls'llJesm, etc. Leipzig, 1858; em
12~ (Segunda edição, 1863).

E. Pfeiffer, Ueber das Genossenschaftswesen.
Leipzig, 1863. Um volume em 8~

E. V éron, Les associatio1ls OlWriereS de consom­
matz"o1l, de crédit et de pl'oductio1t, etc. Paris, 1865.
Um volume em 18~

Enquête SlW les societés de cooperatz"01z.Paris, 1866.
Um volume em 4~

J. Simon', Le travail. Septiême edition. Paris,
1870; em 18~

H. Cermuschi, lllusio1ls des societés coopel'atives.
Pariz, 1866; em 18~ ,

Em. Nazzani, Le assoâazz'oni cooperative ( o In­
dustriale Romagllo1o; Forli; 1868, 1869).



- 190-

H. Schulze-Delitzsch, Diu Entwz'ckeltmg des Ge­
nossenscltaftswessens. Berlin, 1870; em 8<:> grande.

G. Schonberg, Die LandswÍ1,tltscltaft ulld das
Genossenscltaftswessen. Berlin, 1868; em 12<:>

W. Pare, Cooperative agriculture. London, 1870;
em 8<:>

K. Birnbaum, Das Gcnossenscltaftsp1'Íncip in A1<·
wend7t1zg in der La1ldwírt/tscltaft. Leipzig, 1870. Um
volume em 8<:>

G. Holyoake, T/te /úsfory of Co-Operation Í1z
England. London, 1875-79. Dous volumes em 8<:>

eh. Barnard, Co-Opemtifm as a b7tsiness. New­
York, 1881, em 8<:>

L. Goldschmidt, E1'werbs-ztJZd WÍ1'tltscltafts­
Genosse1tScltaften. Stuttgart, 1882 ; em 8<:>

§ I <:>- Sociedades de cOltstmeção

Art. Scratchley, T1'eatz'se on benejit bm"lding so­
cietíes. Terceira edição. London, 1857. Um volume
em 8<:>

Th. Jones, EVe1]! ma1t /tt"s own landlord, etc.
London, 1863. Um volume em 12<:>

J. Hole, Tlte lwmes Ofw01'king classes etc. Lon­
don, 1866. Um volume em 8<:>

Ameline, Des instítutions OltVl'oz"e1'es au 19" siecle,
etc. Pariz, 1866. Um volume grande em 8<:>, pago 63
e seguintes.

Huber, BrameI' und Parisius, Die T!Voltmmgs­
fragtr, etc. Berlin, 1865. Um volume em 8<:> grande.

A. Penot, Les intz"tutíons p1'ívées du Haut-Rhin.
Paris, I <l67 • Um volume em 8<:>
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E, Sax, Die TIVoltllttugszltstallde der arbeitenden
Klasse1Z. Wien, 1869. Um volume em IZ?

E. v. Plener, Englúclte Baugeuosseuscltaften.
Wien, 1873; em 8?

E. Enge1, Die moderue T!f7olz1Z7t1lgS1totlt. Leipzig,
1873; em 8?

F. Schneider, Mittlteilzmgen iiber dezztsclte Bau­
genosseltsclzaften. Leipzig, 1875.

§ 2°_ Socz'edades de consumo.

Ed. Pfeiffer, Die Co1tsu11Zvereine. Stuttgart, 1865.
Um volume em I2? (Segunda edição, 1869).

Eug. Richter, Die C01Zsu11Zvereine. Berlin, 1867
Um volume em 8?

F. Schneider, Anweisu1tg fitr Conszt1Jz- Vereine.
Berlin, 1869; em 8?

Ant. Roulliet, Des associatio1ts coopératives de
consommati01t. Paris. 1876. Um volnme em 8?

§ 3?- Socz'edades de credito

Van der Heym, De Hulpbcmk etc. Amsterdam,
1854; em 8?

H. Schulze-Delitzsch~ Vorschuss-ulld Creditve­
reilleals Volksbanken. Leipzig, 1855. Um volume em
12? (Quinta edição, 1876). Traduc. italiana, Veneza,
1871 ; em I6~

Erlenmayer, Die V01'sc!mss-und O-editvereine
in A1twent!ung auf die bduerHche Bevolke1'lmg, etc.
Wiesbaden, 1863; em 8?
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P. P. Abrial, Du c1'edit et des i1lstitutions de cd­
dit, etc. Paris, r863. Um volume em 8<?

L. I uzzatti, La diffusio1Ze del c1'edz'to e le banc1ze
pOjJolari. Padova, r863. Um volume em r2<?

A. Batbie, Le cddit jJojJulaire. Paris r864. Um
volume grande em r 8<?

F. W. Raiffeisen, Die DadmskasseJt- Verei1le,
etc. Neuwied, r866. Um volume em 8<? (Terceira
edição, r88r).

Ad. Held, Die liindlz'chen Darlehnskassm- Ve­
rez"ne, etc. Jena, r869 ; em 8<?

Aug. Montanari, 11 credito jJojJo/a1'e. Padova,
r874. Um volume em r2<?

G. Fortunato, Delle socz'etá coojJe1'ative di credito.
Napoli, r875 j em 8<? (Segunda edição. Milano,
r877)·

Alessandro Rossi,Del c1'edito jJojJola1'e nelle odzú­
ne associazioni coojJe1'ative. Firenze, r880; em 8<?

L. Luzzati, 11 c1'edito jJojJo/are z'1t ltalia uel r880.
Roma, r 882; em 8<?

~ 4<?- Socz'edades de jJroducção

S. EngHi.nder, Gesc1ticltte de1' franziisúclten A1'­
beite1'-Associationé1z. Hamburg, r863-64. Quatro
volumes em r 2<?

Buchez, L'Ezwopéen. Paris, r83 r, 1832.
Aug.Ott, Des assocz'ations d'ouvrie1's. Paris, r838.

Um volume em 8<?

L. R. Villermé,Des assocz'atiofzs oltvrieres. Paris,
r849. Um volume em r6.
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H. Cochut, Les associations ouvrz·c1'es. Paris,
1851. Um volume em 8!?

H. Feugueray, L'associatio71 oltv1'icre illdust1'ielle
et agricole. Paris, 1851. Um volume em I2~

A. Lemercier, htudes S1t1' les associatiollS oltv1'ic­
res. Pariz, 1857. Um volume em I2!?

A. E. Cherbuliez, Les assodations cooperatives
et le salariat. (No Joumal des Ec01lomútes, 1866).

A. Flãxl, Die Produktivgenosse1lscltajt. Mün­
chen, 1872. Um volume em 8!?

Schulze-Delitzsch, flie Genossenscltajten ill ein­
zeluell Gewe1'b zweigen. Leipzig, 1873. Um volume
em IZ!? (Trad. franco Pariz, 1876-77. Dous vo­
lume ).

~ 5!?- Participação uo lucro

L. Brentano,Das industrial Pa1'fJte1'sltip-System.
Augsburg, 1868 ; em 8!?

Ch. Robert, La sllppresú01l des grc'lJfs par l'asso­
dation attz bénéfices. Paris, r870. Um volume em rS!?

JuI. Le Rousseau, De I' assodatiou de I' oltvrier
altz bénéfices du patrono Pariz, r870' Um volme
em IS!?

E. V. Plener, \iVeigert, etc., Ueber, Betltezliguug
de1' Arbeite1' am Uute1'llelt1Jzergewi1ln. G utacltte7l etc.
Leipzig, 1874 ; em 8!?

A. Kerdijk, Het útdltst1'ial part1lership oj parte­
cipatie-stelsel. (Na Revista: De EC07Zomist. Amster­
dam, 1874).

Ch. Robert, Le partage des jruits dlt travail.
Paris, r875. Um volume em 3Z!?

13 ECON. POL.
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P. Manfredi, Della jJartecipazt'01'le deli' ojJeraio ai
jJ1'ofito dell' emjJ1'eza. (No Giomale degli Eco1lomúti,
18 76).

V. Bohmert, Dt'e Gewi1l1zbeteiHgtmg. Leipzig,
1878. (Traduc. italiana de P. Manfredi, com prefacio
de L. Luzzati, Milão, 1880. Um volume em 8?).

A. Fouguerousse, Patro1ls et ouvrz"ers de Paris.
Pariz, 1879 ; em 8?

Bulletin de la jJa1,ticipation au:>: benefices, etc.
Paris, 1879 e seguintes.



SECÇÃO QUARTA

Consumo da riqueza

CAPITULO PRIMEIRO

NOÇÃO E RELAÇÕES DO CO SUMO

C. W. Lacy Evans, C01lsumption, etc. London,
18~1; em 8l?

VorHinder, Ueber das etlusdte P1-incip der volks­
wirtltsc/taftlz'dtenConsmntio1l. (Na Zez'tsc/tr. f. die ges.
Staatswz'ss., 1857, 1858).

K. H. Rau, Ueber den Luzus, Leipzig, 1817;
em 8l?

vV.Roscher, Ueber den Luxlts ( as suas Ansic7t­
teu der Volkswi1-tltsc7taft. Leipzig, 1861. Um volume
em 8l?, pago 399 e seguintes).

H. Baudrillart, Histoire du luze privé et public.
Pariz, 1878-1880; quatro volumes em 8l?

D. A. Portielje, A1t fieri possit, ut tot res novCE
conficiantur ut vendi amplius nOlt possint. Amstelo·
dami, 1834. Um volume em 8l?

C. Juglar, Des crises c01nmerciales et de lettr re­
tOZtr périodique. Pariz, 1862. Um volume em 8l?
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E. de Laveleye. Le marc/té 1lWllétai1'e et les crises
depuis cínquaJlte ans. Pariz, 1866. Um volume
em 89

M. Wirth, Gesc/úc/tte der HandelscriseJt. 36 Aufl.
Frankfurt a. M., 1883 ; em 89

CAPITULO SEGUNDO

SEGUROS

]. Alauzet, Traüé géuéral des aSSltrances. Pariz,
1841. Dous volumes em 89

Masius,Systematisc/ze Darstellzmg des gesammtell
Versic/le1'zmgswesens. Leipzig. 1857. Um volume
em 89

Th. Saski, Die volkswirtltsc/taftlz'c/ze Bedeutullg
des Versic/teruugswese1zs. Leipzig, 1866; em 89 (Ter­
ceira edição, 1869).

E. Herrmann, Dz"e T/teorie der Versz"dtenmg
vom wirt/zsc/taftlic/telZ Staudpzmkte, 2" ve1'm. Aujlage.
Graz, 1869; em 89 (Primeira edic. 1868).. .

A. Sacerdoti, II C01ztratto d' assicurazione. Vo-
lume I Padova, 1874; em 89, pago 357.

O. Lemcke, Katec/ÚS1nltS des Verszdzerullgswe­
sms. Leipzig, 1874. Um volume em 169

Karup, Handbuc/z der Lebmsversic/zerzmg; Leip­
zig, 1871. Dous volumes em 89

Dr. Kummer, De?' Betrieb von VersicJzerzmgsge­
sc/liiftm durc/z de1Z Staat. Zürich, 1879; em 89
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Ad. \Vagner, Der Staatu1ld das VerÚclle1'ltngs­
weSCll. ( a Zez"tscll1'. j. die ges. Staatswiss, 1881).

Ant. Salandra, Lo stato asúcuratore. (Na Nuova
Antologia, 1881).

E. Rellstab Der Staat 'H1ld das Versicllerzmgs­
wesen. Berlin, 1882; em 89

FIM
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